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l-ATA DA 168• SESSÃO, EM 30 DE SETEMBRO~ 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
!.2-EXPEDIENTE 
I. 2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N' 254/91 (no 512191, na~ origem), de agradecimento 
de comunicações. 

-N' 255/91 (n'514/91, na origem), restituindo autó­
grafo de projeto de lei sancionado. 

I .2 .2 Requerimentos 

- N9 668/91. de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado do artigo 
de autoria do Dr. Hélio Aguinaga, intitulado "Aborto fora 
do útero'', publicado no jornal O Globo de 29-9-91. 

- N~ 669/91, de autoria do Senador Raimundo Lira, 
solicitando seja considerado como licença o período de 
23 a 25 do mês corrente. Votação adiada por falta de quo-­
rum. 

- N" 670/91, de autoria do Senador Esperidião Amin, 
solicitando licença para afastar~se dos trabalhos da Casa, 
no dia 30 do corrente mês. Votãção adiafla-POr fãfta de 
quorum. 

- No 671191, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
solicitando homenagens de pesar pelo falecimento do De~ 
putado Brandão Monteiro. Aprovado, após usarem da pa­
lavra os Srs. Nelson Carneiro, Epitácio Cafeteira e Mau­
rício Corrêá., tendo a presidência se associado às homena-
gens prestadas.·.. . ~ . _ .. ·-

1.2.3~- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a n!ãliZar-se ho­

je, às 16 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 169• SESSÃO, EM 30 DE SETEMBRO 

DE 1991 

2.1- ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1- Requerimentos 

- N" 672191, de urgência para a Mensagem n" 253/91 
(n" 511/91, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República, solicita autorização par·a qüe ·o Governo do 
Estado de São Paulo possa contratar operação de crédito 
externo no valor de US$245,000,000.00, para os fin_s que 
especifica. 

-N~ 673/91, de autoria do Senador Affonso Camargo, 
solicitando autorização para desempenhar missão no exte­
rior. 

2.2.2 - Comunicações da Presidência 
- Referente ao tempo destinado aos oradores do 

Expediente da sessão de amanhã que será dedicado a home­
nagear o Dia Nacional do Vereador. 

-Proposta de designação dqs Senadores João Cal­
mon, Amir Lando e Lavoisier Maia para iritegrarem a 
Delegação Brasileira à Octagésima Se~ta Conferência In­
téi'padamentar. a realizai-Se e-m Sãntiãgo, Chile, no perfo-­
do de 7 a 12 de ou_tubro do corrente ano. 

-ReCebimento do ü'fício no 518/91, do Procurador 
q_~~al da República, e~C?-ffiinhando ao S~nado cópia da 
Moção n• 76/91, aprovada pela Câmara de Vereadores de 
~-~a~c-~~a. Estado de São Paulo, em que manifesta apreen­
são diante dos inúmeros acidentes acontecidos, em face 
do uso abusivO de fogos de artifíCio, bem ·como pela sua 
f~bricação clandestina. 
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EXPEDffiNTE 
CI!NTRO GRÁPICO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Seoado Federal 
AGACJEL DA SILVA MAIA 
Diretor Eucutivo 

DIÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso aob respoasabilidade da Meu do Seudo Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminillrativo 

ASSINA1URAS 

Unz CARLOS DE BASTOS 
Diretor lndutrial 

Semestral ··-···-··-·-····-···········-·--··-·-·----·-·-···-- CJ$ 3.519,65 

FI.DRIAN AUGUSTO OOUDNHO MADRUGA 
Diretor Adjunlo 

2.2.3 - Discurso do Expediente 
SENADOR COUTINHO JORGE .:__ Orçamento da 

União para 1992. · · 
2.2.4 - Apreciação de matérias. 

Requerimentos n•' 665, 669 e 670,· de 1991, lidos em 
sessão anterior. Aprovados .. 

2.3- ORDÉM DO DIA 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 

105, de 1991 (n' 9191, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova concessão outorgada à Televisão 
Guafua Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens na cidade de,Porto Alegre. Estado do Rio 
Grande do Sul. Aprovada. A promulgação. 

Redação final do projeto de Decreto Legislativo n9 

107, de 1991, (n' 382190, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova concessão outorg-ada às Emissoras 
Reunidas Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra, em onda média, na cidade de Poconé, Estado de Mato 
GrossO. Aprovada. À promulgação. 

RedaÇão-- final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 
108, de 1991 (n' 393190, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato de renovação da concessão outorgada à Rede 
Sul Mato-Grossense de Emissoras Ltda, para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora, em onda média, na cidade 
de Aparecida dÇ> Taboado, Estado de Mato _Grosso do 
Sul. Aprovada. A promulgação. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 
109, de 1991 (n' 394190, na Câmara dós Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Trinda­

. dense de Comunicação Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, na Cidade de Trindade, Estado de 
Goiás. Aprovada. promulgação. 

Redação final do Projeto de Decreto· Legislativo n• 
110, de 1991 (n• 395/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o- ato que renova concessão outorgada à Rádio 
Liberal Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra, na Cidade de Belém, Estado do Pará. Aprovada. À 
promulgação. 

Redação filial do projeto de Lei do Senado n~ 2, de· 
1988 (n' 315188, na Câmara dos Deputados), de autoria 
do Senador Affonso Camargo, que altera dispositivos da 
Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 -Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos. Aprovada. À sanção. 

Taagem 2.200 exemplares. 

Projeto de Lei da Câmara n• 92, de 1990 (n• 4.084189, 
na Casa de origem), que disciplina o art. 100 da Consti­
tuição Federal, dispondo sobre créditos alimentícios, Apro­
vado. À sanção. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimento n• 672191, ·lido no Expediente da 

presente sessão. Aprovado. 
-Requerimento n~ 673/91, lido no Exp6díente da pre­

sente sessão. Aprovado, após parecer da comissão compe­
tente. 

-Proposta de designação dos Senadores para integra­
rem a Delegação Brasileira à Octagésiina Sexta COnfe- -
rência Interparlamentar, a realizar-se em Santiago, Chile, 

-- no período c;le 7 a 12 de outubro çlo corrente ano, lida 
no Expediente da presente sessão. Aprovada. 

2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR MAURÍCIO comA- Carga tribu· 

tária brasileira. 
SENADOR MÁRCIO LACERDA- Projeto Cana­

rana, no municípiO de Barra do Garças- MT, que deu 
origem à Cooperativa Agropecuária Mista Canarana Ltda. 
a COOPERCANA. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Palestra 
proferida por S. EX' para grupo de alunos do Colégio Mili­
tar de Brasflia em ·visita às dependências do -senado Fe­
deral. 

2.3.3 - D.Signação da Ordem do Dia da próxima ses· 
são 

2.4- ENCERRAMENTO 
3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÂO AN­

TERIOR 
-Do Sr. Eduardo Suplicy, proferido na sessão de 

24·9-91 

TES 

4 - RETIFICAÇÕES 
-Atas das iOO• e 101• Sessões, realizadas em 27·6-91 
5- ATOS DO PRESIDENTE 
- N" 706 a 717, de 1991 
6 - DIRETORIA-GERAL 
-Extratos de contratos n" 42, 41 e 35/91 

7 - MESA DIRETORA 
8 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
9- COMPOSIÇÁO DAS COMISSOES PERMANEN-
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SUMÁRIO DA ATA DA toi•~SESSÃO, 
REALIZADA EM 27 DE JUNHO DE 1991 

Retificação 

Na publicação do Sumário, feita no DCN (Seção li), 
de 28-6-91, página n• 3832, I' coluna, no item 2.3.2 -
Discursos após a Ordem do Dia, 

Onde-se lê: 

2.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
Leia-se: 

2.3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 
Nas mesmas página, coluna e it~m, 

· · Onde se lê: 
SENADOR JÚNIA MARISE 

Leia-se: 
SENADORA JÚNIA MARISE 

Ata da 168~ Sessão,· em 30 da setembro de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da49~ Legislatura 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN-
TES OS SRS. SENADORES: . . . 

Affonso Camargo - -Alexandre Costa - Amazonino 
Mendes - Chagas Rodrigues - Coutinho Jorge - Elcio 
Alvares- Epitácio Cafeteira- Hugo Napoleão- Humberto 
Lucena- João Rocha- Jonas Pinheiro -José Sarney -
Lourival Baptista - Márcio Lacerda - Mauro Benevides 
-Meira Filho- Nabor Júnior- Oziel Carneiro- !l.achid 
Saldanha Derzi- Valmir Campelo. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença aclisa ·o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Rã­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N• 254/91 (n' 512/91, na origem), de 26 do corrente, refe­

rente à promulgação do Decreto Legislativo _n9 J95, _e das_ 
Resoluções n" 46 a 49, de I 991. 

Restituindo autógrnfo de projeto de lei sancionado: 
N• 255/91 (n• 514/91,~ na origem), de 30 do~corrente, refe­

rente ao Projeto de Lei.da Câmara n• 79, de 1991 (n' I. 794/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a remuneração dos 
servidores Militares Federais das Forças Armadas e dá outras 
providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n' 8.237, de 30 de 
setembro de 1991). 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O expedien- · · 
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUEluMENTO N• 668, DE 1991 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
!L transcrição nos Anais do Seoado, artigo de autoria do Dr. 

Hélio Aguinaga, intitulado "Aborto fora do útero", publicado 
no jornal O Globo de 29-9-91. . . ·~ 

Sala das Sessões, 30 de setenitiro de f991. - Nelson 
Carneiro. 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - De acordo 
com o art. 210 do Regimento Interno, o requerimento deverá 
ser submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que serã- lido pelo Sr. P 
Secretário. 

É lido o seg~.linte. 

REQUERIMENTO N• 669, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Solicito a V. Ex", nos termos no art. 43, Inciso li do 

Regimento Interno do Senado Federal, para que seja conside­
rado como licença o período de 23 a 25 do Il}êS corrente, 
em função de viagem política à Paraíba, para a Festa de Eman­
cipação Política do Município de São José de Piranhas. Encon-­
tro com Prefeitos da região do sertão paraibano, e assinaturas 
de convênios entre Prefeituras e Órgãos da Administração 
FederaL -Senador Raimundo Lira, Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A votação 
do requerimento fica adiada po-r falta de quorum. 

Sobre a mésa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 670, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 56, 11, da Constituição e do art. 43, 

II, do Regimento Interno, requeiro licença para me afastar 
dos trabalhos da Casa, no dia 30 do corrente mês quando 
estarei participando do "li Sç_~inário de Seguridade Social. 
Uma Causa de Todos - Insegurança e Dúvidas", em Porto 
Alegre -RS. 

Sala das sessões, 30 de setembro de 1991. -Senador 
Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A votação 
c)Q requerimento fica adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, requerimenlõ que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
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É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 671, DE 199l 

Pelo falecimento do Deputado Brandão Monteiro, reque~ 
remos, nos termos dos arts._218. 220 e 221 do _Rc_girnento 
Interno e de acordo com as tradiç_ões da C3._sa;-as seguinte 
homenagens: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolênciãs à família e ao Estado 

do Rio de Janeiro. 
c) levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, 30 de setembro de 1991. --, Nelson 

Carneiro - Epitácio Cafeteira ~ Mauro Bene\''ides - Mau­
rício Corrêa - Chagas Rodrigues-- Oziel Carneiro - Élcio 
Álvares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Este requeri­
mento depende de votação, em cujo encaminham_ento pode­
rão fazer uso da palavra os Srs. Senadores que _o desejarem. 

Concedo a palavra ao primeiro signatárío do requeri­
mento, nobrt: Senador _Nelson Carneiro, que pertence à_repre­
sentação do Estado o Rio de Janeiro, Unidade Feçler:ativa 
à qual pertencia o nosso saudoso Deputado Brandão Mon­
teiro, que ontem faleceu no RiO âe Janeirõ. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. :- Para. 
encaminhar a votação. Sem rcyisão do orador.)- Sr. Ptesi:_ 
dente, Srs._Senadores: _ 

Há muitos caminhos para a vida pública, mas dois, entre­
tanto, são marcantes: um é o daqueles que já o encontram 
palmilhado pelo seus antepassados, ou encontram lideranças 
que o assitam na jornada que vão iniciar. O Qutro- e conheço 
bem este outro caminho- é dos que desamparados _de qual­
quer prestígio político familiar, sem recursos·; começam a jor­
nada, cavando, eles próprios, com a suas mãos~ com a sua 
tenacidade, com a sua dev_oção, o caminho do sucesso. Bran­
dão Monteiro foi assim. Maranhense, bancário, foi estudar 
no Rio de Janeiro e ali conquistou, pela sua tenacídade, pelo 
seu espírito público, pela sua vigilância democrática, a Presi­
dência-do Centro ACadêmr<:o-Când_ido Pe Oliveira da Facul-­
dade de DTreíto da Universidade do RiO de Janeiro - o 
CACO. Para sobreviver era bancário. Mas seu destino pão 
seria apenas o guichê do banco; outros desígnios marcavam 
a sua jornada, e ele os palmilhou, Sr. Presidente. E logo 
muito cedo sofreu os reveses que marcam os homens que 
ingressam na vida pública e a ela se devotam. Ele foi colhido 
pela Revolução, cassado, teve que se .ifastar do Brasil. 

Mas a política era o seu destino. Professor de Direito 
Comercial e Direito Constitucional, m~mbro_ef~tivo do Insti­
tuto dos Advogados Brasileiros, Brandãº- Monteiro foi um 
d_os que, no primeiro momento, se reuniu para dar ao País 
um novo Partido, o Partido Democrático_Trabalhista, a quem 
foi fiel até a hora derradeira. 

Coube~lhe liderar a Bancada do seu partido durante a 
Assembléia Nacional Constituinte e todoS nós o recordamos 
ativo, ·constante, vigilante, preocupado sempre em servir às 
mais justas aspirações do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, no primeiro Governo Leonel Brizola, cou­
be~lhe a Secretaria de Transportes. Encerrado aquele perfodá, 
voltou à Câmara dos Deputados, e nequela Casa se_en_çonttava 
quando novamente, eleito_ Governador, o Sr. Leonel Brizola 
o convocou pela segunda vez para exercer as mesmas ativida­
des. Nunca pertencemos ao mesmo Partido. Até çliria que 

-~-durante os an9s am~rgos da Presi_pênc:ia do Congr.esso, o últi­
mo ano do período Sarney, o primeiro ano do período Collor, 
muitas vezes divergimos. Mas as divergênciaS terminavam 
sempre na porta do Congresso, na porta do Plenário. 

Brandão Monteiro esquecia as diferenças e se dirigia ao 
erifâo Presidellte -com a amabilidade que o carecterizava, pas­
sado o fragor das di~putas e o choque das discordâncias. 

A vida foi ingrata com Brandão Monteiro. Aos_ 52 an-os 
desaparece, antes que pudesse transmitir aos seus dois filhos, 
Carl_9s -~ug~st<;t_ e José Carlos, ainda inipúberes, a lição da_ 
suã--ascensão política. rYeixou-lhes o exemplo, transmitiuwlhes 
apen-as a vontade_ e a certeza~de_qiie de_vem continuar lutando, 
porque também aqueles que não nasceram com estrela na 
testa podem um dia ascender posições numa democracia. Con­
solou-o até_ à última hora a sua dedicada esposa, d. Gladis 
Brandão Monteiro. Hoje, o Rio de Janeiro retirouwo do Palá­
cio Guanabara levando-o nos braços até o Cemitério do Cajú. 
Ali estavam não apenas os correligionários. mas também aque­
les que dele dissentiram politicamente_, que sabiam que .depois 
da tempestade, aquele homem, qu_e parecia um tufão, era 
no fundo uma bonança. Muitas _vezes sentimos e partilhamos 
isso. Por essa razão, Sr. Pi:"eSidente~ na ausência de um outro 
representante do RíO de J3neiro que pUdesse, melhor dO que 
eu, traçar em breves linhas o perfil de Brandão Monteiro, 
assumo essa responsabilidade-. -Ele _construiu a sua própria 
vid_a, sem patr~mos, sem lideranças, sem punhos rendados. 
Veio do Maranhão para lutar no Rio de Janeiro. Lutou, so­
freu, padeceu ex:üios e prisões, mas ele próprio se alçou por 
seus méritos à Câmara Federal. Durante três mandatos, o 
povo fluminense não lhe negou apoio. Hoje, lastima a sua 
morte. 

São essas, Sr. Presidente, as palavras que nesta hora de 
despedida me cumpre transmitir à Casa, em nome dos que, 
no Rio de Janeiro, acompanharam a luta, as dificuldades, 
os reveses e a ascensão de José Carlos Brandão Moteiro. 

Era o' que tinha_a_<tLz~rJ . .fu':.._PreSidente. __ 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

César Dias - Dario Pereira .....:.... Francisc0- RoUemberg 
- João França - Maurício Corrêa - Nielson Carneiro -
Odacir Soares- Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a p-alavra, para encaminhar a y_otação, -~o Senac:Jor EpitáCio 
'Cafeteira, conterrâneo de Brandão Monterio. 

_ O SR. EPIT ÁCIO. ÇAFE_TEIR;'I- (PDC ,.--MA,. Para enca­
minhar a votação. Sem reviSãó-do orador.)- Sr. Prf?Sidente 1 

Srs. Senadores: _ _ . _ _ _ . _ 
~.É_ml!,ito çt(fícil dftr Urrlã d:t_m:eQ§_ão do~id~dão __ e D~plltadO 

Brandão Monteiro. - - · 
José Carlos Brandão Monteirp saiu --do Mar3rih_ao p3rã. 

enfrentar as dificuldades da vida. _ 
Filho de família humilde, da cidade de Rosário, família 

que, todavia, deu, além de B_randão Monteiro, outr_:os hOmens 
para a vida pública do Brasil, principalmente do Maranhã_o. 
Brandão Monteiro foi para o Rio_de __ Jaoelro onde se formou 
em Direito. Fez política desde a universidade. Lutou politica_w_ 
mente a vida inteira. Nunca procurou a sombra do GQverno: 
pelo contrário, enfrentava as intempéries da oposição. Além 
de ser do meu Estado, ele tamb.érn foi meu colega no Banco 
do Brasil. Punido durante e a Revolução, Brandão Monteiro 
jamais se abateu, enfrentou com a maior galhard~a es~e? _mo­
mentos de dificuldades, 
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Tenho a certeza de que Brandão Monteiro deixou esses 
dotes não apenas para seus filhos, mas para aqueles que tive­
ram a oportunidade de privar com ele. 

Neste instaqte em que se encaminha este requerimento, 
do qual sou segundo signatário, para que se suspenda a sessão 
em homenagem a_ esse bravo homem público, quero dizer 
que não foi apenas _ _o _GoVernador Brizola quem perdeu um 
amigo, não foi apenas o_ PDT que perdeu um dos seus melhores 
quadros, mas foi o País que perdeu um grande Deputado, 
foi a vida pública que perdeu um dos seus maiores batalha­
dores. Homem que estava na vida pública porque era v.ocacio­
nado para ela. Ele não queria ser parlamentar para ser impor­
tante; pelo contrário, ele achava que o importante era ser 
polítíco e ser parlamentar ppr'l J?04er de.fender suas idéias. 

O Brasil inteiro, prtncipalmente o Rio de Janeiro, acom­
panhou_sofrcndo a cada nova notícia de internação do Depu­
tado Brandão Monteiro. Sua ida para os Estados' Unidos, 
seu r~torno, as internações no Rio de Janeiro- entrava na 
UTI, saía da UTI, .voltava para casa para depois ir novamente 
para o hospital - até falecer. 

O Maranhão se sente enlutado com a morte de Brandão 
Monteiro. Haverá sempre no panteon dos homens de bem 
do Estado do Maranhão gravada a memória desse homem 
que foi ao RiQ_de Janeiro para lutar. Ele se elegeU três vezes­
DepUtado Federal, não porque tivesse_ dinheiro, nãó porque 
tiVesse amigos para fazê-lo Deputado, mas porque tinha um 
ideal e sabia transmitir o seu ideal para o povo que o elegeu 
três vezes consecutivas. - - - ----

RegistrO, pOiS, Sr. Presidente, o pesar, a tristeza do povo·· 
do Maranhão, que quero, neste momento, seja transmitida _ 
a D. Gladis aoS-Seus filhos, aos seus amigos, aos sel,l.s eleüores, 
ao Estado do Rio de Janeiro e ão Brasil. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presíden_te. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa, que lidera, nesta 
casa, o Partido a ·que pertenceu o Deputado Brandão Mon­
teiro, o PDT. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Pronuncia 
o seguinte_dís_curso. Sem revisão dq orador.)- Sr. Pres_i~ente, 
Srs. Senadores, compungidamente ass_umo, neste instante, a 
responsabilidade, em nome do partido, de realmente viver 
esse momento dramático para os nossos quadros da perda 
irreparável de um dos mais importantes integrantes do PDT. 

Os Senadores Nelson Carneiro e- Epitácio Cafeteira já 
fizeram corisiderações enaltecedoras da vida de José .C~u::los. 
Brandão Monteiro,-inclusive havia preparado o mesmo re_q_ue­
rimento que antecedeu' o meu, fiz questão de também assiná­
lo, no s_entido da suspensão desta sessão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Deputado Brandão 
Monteiro era um bravo; um homem que lutou contra as adver­
sidades; que enfrentou as maiores dificuldades, mas que teve 
que se render, lamentavelmente, à crueza de uma doença 
que o assaltou: o_câncer. No início deste ano, diagnosticados 
os primeiros indícios, teve que ir para Nov_a Iorque onde 
se internou no Memorial Hospital, submetendo~e_a uma cirur­
gia. Lá permaneceu durante cinqüenta dias, retOrna-ndo ao 
Rio de Janeiro, depois desse longo tempo. Na verdade, tinha­
se a expectativa de que pudesse recuperar-se. O destino foi-lhe 
contrário, pOrque· o· resultado foi o seu ·falecimento_, ocorrido 
ontem ao meio dia. 

Sr. Presidente, quem acompanhou de perto, como eu, 
a vida parlamentar de Brandão Monteiro, neste instanté, que-

ro fazer um rgistro de grande gratidão a sua memória, um 
reconhecimento público pela lisura de seu comportamento. 
Mas não poderia deixar de mencionar a altivez com que ele 
defendeu seus pontos de vista ao longo da existência da Consti­
tuinte e as batalhas que travou na defesa do programa e das 
idéias do nosso Partido. 

Recordo-me perfeitamente-das divergências que surgíram 
entre o PT e o PDT acerca da unidade sindical, tendo preva­
lecido a tese que Brandão Monteiro sustentava no sentido 
exatamente do sistema que existe hoje na ConstituiçãO Fe­
deral. 

Poderia_citar muitos outros aspectos da Constituinte pOr­
S. EX• defendidos com argúcia, com-altivez, com tenacidade, 
tudo aquilo que ele pensava ser o melhor para o nosso País_. 

Tive o privilégio de Praticamente entrâr para o_PDT atra­
vés das suas mãos; Porque, ainda como Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil, em Brasnia, e ciiiD- o prenúncio 
da existência de eleições aqui, filiei-me ao_PDT por seu inter­
médio. Recordo-me dos_ seus dois filhos ainda pequenos e 
de sua esposa, D. Gladis, que foram a minha casa, onde 
fizemos uma confraternização muito grande. Em seguida, pe­
las mãos de Saturnino Braga, fui reCebido por Leonel Brizola 
e acabei filiando-me ao PDT. 

Diria a V. -Ex' que a vida traz realmente essas adversi­
dades, esses contratempos. Não imaginava que um homem 
tão forte e tão vigoroso, que gostava tanto da vida, que defen­
dia tão bem as suas idéias, pudessse, de_ uma hora para outra, 
ser engolido, sufragado por essa terrível doença, que é o cân­
cer. 

Mas não há dúvida nenhuma de que Brandão Monteiro 
deixOu páginas maravilhosas na vida política brasileira. Quem 
percõrrer ·os Anàís da Cánstiftiiçãó 'Vái ver o ·seu· ti"â.balho. 
Todos nó"s, que acompanhamos o período de labutas na Cons­
tituinte~ ·presenciamOs Brandão Monteiro, sempre valente­
mente, defendendo seus pontos de vista; brigando, disputando 
ali as suas convicções. Era um homem que não fugia da briga, 
·que não saía da raia da lutà, portanto, foi um herói. Conseguiu 
-vencer tudo, inclusive a sua cassação, os momentos dramáticos 
da institucionalidade brasileira. Os momentos obscuros por 
que passamos ao longo de todo_o- re_gime militar. Passou por 
tudo isso, elegeu-se, por três vezes, Deputado Federal pelo 
Rio de Janeiro, foi nomeadC)Secre_tário de Transportes, com 
uma gestão exemplar, mesmo diante da situação difícil relativa 
à encampação de algumas linhas de ônibus do Rio de Janeiro 
e os- problemas que daí adviei'am; enfim, uma série de percal­
ços por que teve qile passai". -venceu-os todos, Sr. Presidente 
e;- lamentavelmente, foi derrotado pela implacabilidade de 
uma doença fatal, o câncer. Quem diria que um homem com 
aquele vigor, com· aquela tenacidade, com aquela garra, pu­
desse, de uma hora para outra, desaparecer. 

No infcfo do ano, aqui esteve, quando- pudemos, juntos, 
lutar, conviver mais de perto. 

E eu me lembro, mais uma vez, do famoso sei-mão d3. 
40• .de Padre Vieira, esse- incansável orador sacro da Igreja 
Càtólica, quando proferia aquele famoso discurso, -aquela fa­
mosa peça oratória, em que dizia·: "Memento, homo, quia 
pulvis es et in pulverem reverteris", ou seja, "lembra-te, ho­
mem7 de,que és pó e ao pó voltarás". 

A memót?a que temos·de Brandão Monteiro é a _de um 
pai excelente, de um homem íntegro, de um parlamentar que 
cumpriu rigorosamerie os seUs deveres. Um homem, portanto, 
que deixa gravado nos Anais do Congresso Nacional uma 
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luta incessante a favor dos pobres, a favor dos menos afortu~ 
nados; um homem que tinha uma preocupação até atávica 
com relação aos problemas sociais brasileiros, os mais agudos, 
que enfrentou com galhardia e tentou reverter. Foi um indig­
nado, revoltado com o quadro de disparidades, de injustiças. 
Enfim, S. Ex~ foi um realizador dos seus ideais. Entretanto, 
foi vencido pela fatalidade de uma doença. 

O Sr. Cbagas Rodrigues -Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Perfeitamente, nobre 
Senador. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Senador Maurício CoiTêa, 
a Baricada do PSDB nesta Casa também partiCípa-âa imensa 
tristeza- que iri.Vade a todos nós, não só homens públicos dos 
diversos partidos mas a todos os brasileiros que tiveram a 
oportunidade de co-nhecer e admirar as virtudes cívicas do 
eminente pranteado Deputado Federal Brandão Monteiro. 
S. Ex' foi, um vitáiiOsá OOniO bancário, comO Político, comO 
professor e como- advogado. De modo que, neste momento, 
aproveito o discurso que V. Ex' profere para expressar as 
nossas maiores homenagens à memória do grande home'm 
público, homem do Nordeste, vitorioso na política do Rio 
de Janeiro e na política nacionãl. Portanto, aqui ficain as 
nossas homenagens ao grande Parlamentar. S. Ex• vai fazer 
muita falta -ã vida pública, que está sempre a exigir homens 
coerentes, homens de coragem, homens íntegros e hoje, mais 
do que nunca. Neste .momento, participamos especialmente 
da tristeza de sua esposa e de seus filhos, a quem estendemos 
a nossa solidariedade. Muito _obrigado a V. Ex•. 

O SR. MAURÍCIO~CORREA ~Agradeço aV .. Ex• o 
aparte a este rápido pronunciamento e vamos remeter -à D. 
Gladis exatamente o teor desses discursos, para que tome 
conhecimento das posições dos diversos Senadores que se 
pronunciaram em favõr- da memória enfim, dos elogios à vida 
pública do Deputado Brandão Monteiro. 

O Sr. Oziel Carneiro- Permite-me V. Ex' um parte, 
nobre Senador Maurício C0i'rê3.? -- -- ---- ------

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Perfeitamente, nobre 
Senador Oziel Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneiro-Senador Maurício Corrêa, desejo, 
no aparte que V. Ex' me concede, manifestar, em nome da 
Bancada do PDS, os nossos votos de profundo pesar e condo­
lência à família do Deputado Brandão Monteiro, cujos exem­
plos de vida deverão frutificar. S. Ex~ c01ito outros brasileirOs· 
que saíram· do Nordeste, na cidade grande, impôs a suã càp3ci_. 
dade de trabalho, a sua inteligência, o ·seu amor à Pátria. 
Pelo que ouvi dos oiadores que aqui falaram e pelo que já 
conhecia da atuação pública de Brandão_ Monteiro - que 
foi funcionário do Banco do Brasil, que era professor e que 
exercia uma secretaria no GOverno do Estado do Rio de Janei­
ro- quero, mais uma vez, em nome do meu Partido, asso­
ciar-me âs homenagens e pedir permissão ao Senador Nelson 
CarneirO para subscrever o seu i'equerlnlento de pesar e de 
suspensão desta sessão. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Agradeço a V. EX'_e 
reafirmo que o Deputado Brandão Monteiro, na verdade, 
morreu combatendo, porque, mesmo inconformado com a 
doença que o assaltou, voltou ao Rio de Janeiro e reassumiu 
a Secretaria de Transportes. 

Como muito bem salientava Luiz Vi3.na Filho, nosso tam­
bém pranteado Colega já falecido, uma das figuras das mais 
exponenciais da República, nas biografias de Machado de 
Assis, do próprio Rui Barbosa e do Barão do Riõ Branco, 
que morreram trabalhando, lutando, foram verdadeiros com­
batentes e só entregaram os pontos rio final da vida, porque 
não teve mais jeito. Assim fol Brandão Monteiro. Ele lutou 
até n final com toda a energia, mas foi derrotado, lamenta­
velmente, nos_últimos momentos, sem condições, pela própríil 
doença. 

ó Sr. Francisco Rollemberg - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Ouço V. Ex• com prazer, 
nobrt;, Senador Francisco Rolle.mberg~ -

O Sr. Francisco Rollemberg- Eminente senador Mau­
ricio Corrê.a, regress~va hoje do meu Estado quando li, perple­
xo, a notfcia do falectmento do nosso caro companheiro Bran­
dão Mon~e.iro. E me lembrava, naquela ocasião, no avíão~ · 
do que diZia Pascal: "_9 home_I!l é u_m caniço; -e um~~niço 
que pensa". E porque pensa, cada um de nós traz dentro 
de si uma singUlaridade específica. BiandãÕ Monteiro teve 
o seu universo, teve os seus sonhos, teve _os seus ideais e­
por isso, pôde sair lá do Norte, do Maranhão, para trabalha; 
na grande cidade, sonho de todos nós, nortistas_ e nordestinos, 
sonho que poucos de nós conseguimos realizar. Brandão Mon­
teiro, funcionário do Banco do Brasil; Brandão Monteiro, 
~dv~gado; Brandão Monteiro, político vigoros:o, _pleno de 
Jdeais, sofreu na pr~pria carne o preço da defes~ daquilo 
em que acreditava, daquilo que des_ejava para o seu País_: 
soft~u_cãssaçã'?. F~i ~leito Deputado Federal, foi meu compa­
nheiro na Câmara dos Deputados. Com ele fui ao extefior, 
representando o Brasil, e tive Oportuitidade de com ele convi­
ver de uma maneira mais íntima_. Foi quando então sCflti de· 
pertõ o que era a figura humana de Brandão Monteiro, o 
que era o homem responsável e o homem de fé que estava 
dentro daquele nordestino de feições ásperas, de gestos brus­
cos, mas de uma capacidade de luta tremenda na defesa da 
sua te~ra, que ele tanto. amava, e dos ideais que ele acr_editava 
mereciam defesa. Por ISSO, Sr. Senador mauricio Coriéa, eu 
nes~a tarde, venho rapidamente ao plenário. Vendo porque 
ouVI que se reverenciava a memória de Brandão Monteiro; 
vendo para, em meu nome, em nome da B3nc3da do meu 
EstadO no Senado Federai, dizer o quanto sentimos, quanta 
falta nos fará, a cada um individualmente; quanta falta far;,í 
a esta Casa, ao Rio de Janeiro e ao Brasil o desaparecimento 
tão precoce de um homem da fibra, do caráter e da capacidade 
de luta ~e Brandão Monteiro. Brandão Monteiro Se- Var aOs· 
52 3.nos, um joveM· na- vida fnibliCa·, ·mas uin I}Óf4e.~ 'q.ue · · 
aos 52 anos fez- a trajetória -das· estrelas cadentes; riscou o 
céu- com luz e se foi, morreu, ·mas deixou marcado, com SuaS­
atitudes, com seu caráter, con sua garra, um: lugar na história 
deste Parlamento, um lugar na hiStória da vida pública dO­
Brasil. Associo-me âs homenagens que V. E~ presta e ao 
requerimento, em nome da minha Bancada, dos represen­
tantes de Sergipe no Senado Federal, do Senador Nelson Car­
-neiro, para que se envie à farm1ia enlutada as nossas- condo­
lências: Muito obri.gado, Senador Maurício COrrêa.-

O SR. MAURfCIO CORRÊA -AgradeÇo e V. Ex• esse. 
seu tão fraterno aparte, dando a sua solidariedade ao sofri­
mento que vivemos neste instante. 

O Sr. Eldo Alvares- Permite V. Ex• um aparte? 



Outubro de 1991 DIAR:IO Do CONGRESSO NACIONAL (Seção I1) -Terçà-feíra 1 a 6557 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Logo em seguida, com 
o maior prazer. 

Acrescentaria, Senador Francisco_ Rollemberg, que uma 
das facetas curiosas e dignas de destaque do Deputado Bran­
dão Monteiro era a sua independência. Quantas e quantas 
vezes presenciei um diálogo forte dele com o próprio Brizola 
nas reuniões do PDT~ nas reunióe:finternas; nã.s aValiações; 
e quantas e quantas vezes houve divergências, diria até-tensões 
entre os dois. Mas Srandão Monteiro sempre teve a sua identi­
dade própria, sempre foi um homem que pensou da maneira 
que achava que era correta, sem se subjugar, sem se submeter 
a idéias, ainda que elas partissem do próprio Presidente do 
Partido, o Governador do Rio de Janeiro, Leonel Brizola. 
Era um homem, portanto, íntegro, inclusive nb seu caráter, 
na inteireza da sua personalidade. 

Senador Elcio Alvares, ouço V. Ex• 
O Sr. Elcio Alvares- Senador Maurício Corrêa, V. Exf 

está falando na dupla condição de Líder do seu Partido, o 
PDT, e de Senador, a pessoa humana, a pessoa física. Sua 
oração, tive a oportunidade de observá-la, esta marcada pela 
singeleza. Ela tem a formos_ura 99 _ e~ogio si_~çero, 9.0 elogio 
sentido, e essa oração, que é tocada pelo sentimento de triste­
~. demonstra com muita profundidade a personalidade e o 
caráter do DepUtado Brandão Monteiro. Não o conheci pes­
soalmente, mas no instante em que V. Ex•, com tanfa eriwção, 
com tanta sinceridade, faz o seu elogio fúnebre de uma manei­
ra impregnada de amizade e admiração, éTiriportante-ressaltar 
que através do seu vulto, da sua image':TI_ ~ranspirada atiavés 
do noticiário dos jornais e do exercício- '$:lo _seu maqda,to eJe 
demonstrou, acima de tudo, o ponto mais importante do políti­
co: a lealdade aos seus amigos e companheiros. Foi Urit"dedi­
cado companheiro do Gov_erriador Leonel _Briz_ola. E agora, 
ressaltado este ponto que V .. Ex• frisa cOm tanta ênfase, sei 
que não era um homem de se atrelar exclusivamente ào coman­
damento do Líder, ele tinha a sua personalidade própria. 
E o lado que ele nos transmitiu, marcante na SUa persona­
lidade, foi aquele do estoicismo na luta contra a doença. Sa­
bendo da gravidade, da extensão do mal que o afligia, lutOU 
dedicadamente em todos os momentOs, em iodos Õs irlsta:ntes, 
dividindo a sua vida pública entre o mandato que lhe foi 
conferido pelo povo_ do Rio de Janeiro e o-exercício altamente 
honroso e difícil de uma das Pasta_s mais importantes do Go­
verno-do Estado do RiO.: Brandão Monteiro deu demonstração 
de um homem público que morrendo tão jovem, marcou- a 
sua passagem pela vida política com dignidade e, acima de 
tudo, profundo amor à causa pública. Neste momento, em 
nome da Bancada do Partido da Frente Liberal, e também 
representando os Senadores do meu Estado, Gei'son-Camata 
e João Calmon, ·que não estão presentes, trago ao seu pronun­
ciamento o meu abraço comovido de solidariedade, consciente 
de que neste instante em que V. Ex' faz este re~istro o Brasil 
assinala, compungido, o desasparecimento de um homem que 
mujto honrou, muito enobreceu a vida pública. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -~Incorporo o parte de 
V. Ex" com grande emoção, ·pelo se_u conteúdo, muito huma-
no, fraterno e solidário. ··· -· -

Ainda hoje lia -seguramente o Senador Nelson Carneiro 
deve ter lido também - algumas manifestações formuladas 
por -companheiros de outras agremiações políticas, como" a 
dos Deputados José Genoíno, Robeqo Freire e de outros 
acerca da vida parlamentar de Brandão Monteiro: Todos fo­
.ram unânimes em afirnlar a 1ealdade de V. Ex• a Brandão 

Monteifo. Na verdade, ele tinha uma aparência carrancuda 
e iritrbspeCtiva; maS escolídia dentro d6 si, nO seu âmagO, 
a excelência de um coração aberto. Um homem que veio 
da miséria, pode-se assim dizer, das difículdades, das agruras 
do Nordeste, do Maranhão, e venceu no Ríc- de Janeiro, 
enfrentando todas as vicissitudes, todos os obstáculos. Mas 
era alguém co~ __ quem se podia conversar, e quando o bom­
senso indicava um caminho", ele não tinha dúvidas em transigir 
para ·seguir exatamente o bom-senso que era o consenso- que, 
afinal, faltava para chegar-se a uma conclusão. Sobretudo 
llbs diversOs teinas relativOs à Consti~tiinte em que deb~tíamos 
na presença das Lideranças de todos os Partidos em que as 
questões eram colocadas, as divergências surgíam, e quando 
Brandão Monteiro se sentia vencido, porque estava conven­
cido, ele não tinha dúvida em mudar de posição para acatar 
exatamente aquilo_ que era o mais correto, visando ao ponto 
de vista da generalidade daqueles que estavam ali presentes. 
Essa era uma característica extraordinária de Brandão Mon­
teiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nessas rápidas palavras 
que aqui pronunciei, com os apartes diversos que· foram mani­
festados, quero mais uma vez reiterar a profunda saudade 
que tenho de Brandão Monteiro e lamentar, na verdade, as 
incerezas _dessa_ vida. Li o Admirável Mundo Novo, livro do 
qual nunca me afastei no pe-nsá.meTito inclusive já convessei 
várias vezes a seu respeito com o Senador Francisco ROllem­
berg, que é algo extraordinário em termos de humanismo, 
de beleza, de sentimento. Traz no preâmbulo um_verso da 
tempestade de Shakespeare que é algo deslumbrante em ter­
mos de respeito e de amor ao próximo, do que_ se deseja, 
enfim, em terrrii:>S ·de realizaÇão aqui na Teria. A verdade 
é que nunca, até hoje, .,alguém que morreu trouxe notícia 
de que existe outra vida .. Essa -dureza que paira em nosso 
espírito é algo inconcebível quando s_e trava aqui uma amizcide, 
quando se conquista a fraternidade, o amor a alguém, quando 
se Convive com alguéin que não queremos perder porque gos­
tan;tos ou gostaríam~s de ter permanentemente ao nosso lado. 
Daí a pouco vem uma fatalidad.e, suga aquela pessoa, e a 
conduz para um mundo que não sabemos. - - · 

Resta apenas, neste instante, Sr. Presidente, a expectativa 
de que, realmente, nessa planície das crenças, nesse desejo 
universal que esconde a alma de cada s_er _humano, resta a 
expectativa, a esperança de que Brandão Monteiro esteja, 
lá, por certo, nos aguardando. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, çiepois das manifestações dos nobres Senadores Nelson 
Carneiro, Epitácio Cafeteira e Mau_rício Corrêa, que recebe­
ram apartes dos Senadores Chagas Rodrigues, Éldo -Álvares 
e Oziel Carneiro, Sente-Se- no de-ve.r, em nome da mesa, de 
se associar, neste- primeiro momento, à homeilagem que se 
presta ao grande_ Parlamentar do Rio de Janeiro, Brandão 
Monteiro, ontem desaparecido, vítima de moléstia insidiosa. 

Ao exeicer a_ ·secretaria Estadu:,il de Transportes, Bran­
dão Moneiro se afastara da atividade parlamentar, mas sempre 
mantinha vínculo _com Brasília, acompanhando tudo que sa;_t 
registrava quanto a nível de Congresso. , 

Recordo que ao retorna_r dos Estados Unidos, quando 
tentou_recuperar a sua saúde, já seriame-nte combalida, encon­
trei-o, e dele uuvi_palavras de estímulo em·re_lação ao nosso 
tr1lbalho à frente do Congresso Nacional. Como titular de' 
uma das Pastas do Governo Leonel Brizola, Brandão Mon­
teiro iniciara uma adminíst!ação que se ·au-spiciava- das mais 
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fecundas, já que o setor de transportes era aquele com o 
qual ele tanto se identificara, inclusive na passa~~9-minis­
tração, realizando um trabalho efetivamente opero_so_ que ga­
rantiu para si, agora, a recondução àquela importante Pasta 
da administração do Rio de Janeiro. 

Eu me permitiria destacar, também, neste momento, 
aquilo que foi o trabalho incessante, competente, caracte­
rizado sobretudo por um inexcedível espírito público que 
Brandão Monteiro desenvolveu como Constituinte; as nume­
rosas propostas que ele apresentou na elaboração constitu­
cional; todas elas ele as defendia com empenho, com firmeza, 
com coerência, com obstinação, sendo de sua lavra muitos 
dos dispositivos qUe passátãrtt a iritegrar, ·definrtívâ~ente, o 
texto da Carta Magna em vigor. 

Foi, sem dúvida, um grande Parlamentar, um extraor­
dinário homem público, daí por que, em nome da mesa, dese­
jo, neste instante, prestar a nliriha homenagem, fazendo com 
que chegue ao Governo do. Rio de Janeiro e à Presidência 
da Câmara dos Deputados a manifestação da nossa solidarie­
dade e do nosso pesar pela perda do grande Deputado Bran­
dão Monteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o requerimento. __ _ 

Os -srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em razão da aprovação do requerimento, a Presidência 

encerra os trabalhos e convoc-a para-às 16 horas; sessão ex­
traordinária para apreciação da seguinte 
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concessão outorgada às EmissOras Reunidas Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodiusão sonora, em onda média, na cida­
de de Poconé, Estado de Mato Grosso. 

-3-
Redação Final 

PROJETO OE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 108, DE 1991 

(Incltifdo- em Ordem do Dia nos terffios do art. -
353, paiágr-afõ único, do Regíniento lntenio.) 

Discussão, em tUrno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão Díretora, em seu Parecer n~" 374, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 108, de 1991 (n• 393/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato de renovação 
da concessão outorgada à Rede Sul Mato-grossense de _Emis­
soras Ltd.a .• para explorar serviço de radiodifUsão sonora, 
em onda média, na cidade de Aparecida do Taboado, Estado 
de Mato Grosso do Sul. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 109, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
353-; parágrafo único, dó Rc:~m~nto Int~mo.)-

Discussão, em turno único, ·da redação final (ofere_cida 
pela Comissão Diretora, em seu ·Parecer n~ 375, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 109, de 1991 (n' 394/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova_·o ato que outq;rga 
petmissão à Sociedãde Trindadense de Comunicação Ltda., 
para explorar serviço ·de radiodiusão sonora, na cidade de 
Trindade, Estado de Goiás. 

-5-
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO. 
N' 110, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art . 
. 353, parágrafo-uníoo, ao Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úniCo, da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora, em seu Parecer n~' 376, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 110, de 1991 (ri• 395190, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o_ ato que renova 
concessão outorgada à Rádio Liberal Ltda., para explorar 
serviço de radiodifu-são sonora-na- Cidade de Belém, Estado 
do Pará. 

-6-
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 2, DE 198_8 

Discussão'; e-m turnO únicO; da red~ção fi~al (~fereeid~ 
pela Comiss~o Diretora, em seu _Pare~r n"' 3'49, d~ 1~~1), 
do Projeto de Lei do Senado n• 2, <je 1988(r1' -3!,5/88,.l].a 
Câmara dos Deputados), de autoria do Senador Affonso Ca­
margo, que altera dispositivos da Lei n• 5.682, de 21 de julho 
de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos Políticos · 

=7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 92, DE 1990 
Discussão", em turno úiticO, dO Pl-ojeto de Lei- da CârDara 

n' 92, de 1990 (n• 4.084189, na Casa dé origem), que disciplina 
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o art. 100 da Constituição Federal, dispondo sobre créditos 
alimentfcios, tendo 

PARECERFAVORÁVEL sobn'320 de1991 daCa-
missão ' ' ' 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está en_ce_r~ 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas_e 18 ininuto.s.)-

Ata da 169~ Sessão, em 30 de setembro de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Rachid Saldanha Derzi 

AS 16 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE­
NADORES:. 

Affonso Camargo- Alexandre Cgsta- Alfredo Campos 
- Almir Gabdel_,.,- Amazonino Mendes _:_ Áureo Mello 
- Bení V eras- Cê$ar Dias -Chagas Rodrigue-s -Coutinho 
Jorge- nan.ó PerelTà- Elcio Álvares- Epitácfo CaTetelra 
-Francisco Rollemberg- Henrique Almeida- Hugo Na­
poleão-Humberto Lucena- I raro Saraiva- Irapuan Costa 
Júnior-:..:_ JOão Cálm.on -João França - JÕão Rocha -
Jonas Pinheiro - Josã.phat Marinho - José Paulo Bisol -
José Sarney - LcitiriVal Baptista - Mansueto de L1}y()r -
Márcio Lacerda- Mafco-M3:cid- Ma1,1rício Çorrêi- Map­
ro Benevides- Meira Filho- Nabor Júnior·- NdSon Cai'­
neiro- Odacir S_QareS-=--oiiel-carheiro- Rachid Saldariha 
Derzi - RaimundO Lira ~RonaLdo Aragão - Ronan TitO 
-Valmir Campelo ··· --

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 42 Srs. Sen3.dores. Ha­
vendo núinero regimental, declaro aberta·a_sessão. 

Sob a proteção de Deus inidaino~s="ifoSSOS tfãbalhos. 
O St. to Secretário pr6cederá à leitura_ do Expediente. 
Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 19 Secre-

tário. -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 672, DE 1991 

Re~ueremos qrgência~ nos 1f:rmos do- art. 336, alínea c, 
do Reg1mento Interno, para- a Mensagem n9 _253, 9.e 1991 
( n" 511191, na origem), pela qual o .Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do_ art. 52,_ V. da Çons~j~uiç~o, solicita autori­
zação para que o GóverÍlo do EStado de São Paulo possa 
contratar operação de crédito externo no valor de US$ 
245,000,DUO:oo (duzentos e quarenta e cinco milhões de dóla­
res norte-americanc;s), para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1991. -Maurício 
Corrêa -- Oz!el C~rlleiro - Epitácio Cafeteira - Chagas 
Rodrigues - Elcio Alvares - Coutinho Jorge - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide~) - O requeri­
mento, que acaba de ser lido será su_l,roetidQ ao Plenário, 
após a Ordem do Dia, nos termos- dó art. 340, item li, do' 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa requerimento que Será lidO pelo Sr. 1? Secre-
tário. ~-- ~· · · · ~·· 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 673, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal, autorização para desempenhar missão 
oficial nã cidade de Nova York -EUA, no perígdo de 8 
a 26 de outubro próxímo, por ter sido designadc;> através de 
Decreto do Senhor Presidente da República de 25 de setembro 
de 1991, publicado no Diário Oficial da União de 26-9-91, 
para integrar a Delegação do Brasil à XL VI Sessão da Assem­
bléia Geral das Nações Unidas, na qualidade de observador 
parlamentar. 

-Sala das Sessões, 30 de setembro de 1991. -Senador 
Affonso Camargo. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -De acordo 
com o art. 40, § 49 , do Regimento Interno, este requerimento 
s_erá remetido à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, devendo_ ser submetido à deliberação do Plenário 
após a Ordem do Dia, de acordo com o art. _40, § 3~>, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRE~I.I>ENTE (Mauro)?enevides) ..,--:A presi­
dência.lembra ao plenário que, nos termOs do requerimento 
n.9 503, de 1991, aprovado em 29 de agosto último, 6 tempo 
destinado aos Otãâores do expedierite da sessão_ de amanhã 
será dedicado a hOmenagear o Dia Nacional do Vereador. 

~ . O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A presi­
dência, por indicação do presidente do Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar, designa os nobres Senadore_s_.João 
Calmon, Amir Lando e Lavoisier Maia para integrarem a 
delegação brasileira à Octagésima Sexta Conferência Interpar­
lamentar, a realizar-se em _Santiago, Chile, no perfodo de 
7 a 12 de outubro do cqr.rente ano. ___ _ 

. . 
O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Através do 

Ofício n~ 518, de 23 de setembro corrente, o Procurador-Geral. 
da República encaminhou ao Senado cópia da moção n~ 76/91, 
aprovada pela Câmara de Vere3dores de Piracicaba Estado 
de São Paulo, em que manifesta apreensão diante do~ inúme­
ros ac~~e~tes acontecidos, em face do uso abusivo de fogos 
de art1f1cto, bem como pela sua fabricação clandestina. 

O expediente ·será encaminhado, para conhecimento â 
Comíssão de Constituição, Justiça e Cidadania. ' 

O SR. PRESIÓENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a- palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge: _ 
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O SR. COUTINlrO JORGE (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo esta tnbuna para, mais uma vez, falar sobre um 
assunto que nos é muito caro, não só por sua-importância­
para o País como pela necessidade de que teremos, daqui 
por diante, de nos dedicar ao aprofundamento e análise: o 
Orçamento da Dniãó- para 1992. 

A fase de elaboração e discussão do Orçamento Público 
geralmente se dá em meio a urna luta ele in_teresse entre os 
Poderes Executivos e Legislativo, especialmente acirrada após 
a Constituição de 1988, que concedeu ao Congresso Nacional 
o papel de agente interventor no processo, ao permitir que 
se modifique a proposta orçamentária. Lembro-me de que, 
anteriormente, o Congresso Nacional praticamente era mero _ 
carimbador da proposta orçamentária da União. No entanto 
a própria ConStituição cUidou de discip1inar essa íntCrvenção 
ao limitar as rubricas que podem ser alteradas pelo Parlamento 
brasileiro. Assim, não são pass-íveiS de remanejamento as verR 
·bas destinadas a Pessoal, Dívidas e Transferência ConstituR 
cionaís a Estados e Municípios -é o caso do Fundo de ParticiR 
pação dos Estados e Municípios - além de estabelecer urna 
série de vinculaçõe_s para ·determinadas fontes de recursos, 
tornandoRas impróprias ao remanejame-nto - é o caso dos 
18% a serem aplicados no setor Educação - A LDO -
Lei de Diretrizes Orçamentárias -_contribuiu para amarrar 
ainda mais os recúrsos, definindo, claramente, algumas limitaR 
ções. 

Para o Orçamento de 1992 a disputa orçanien"iária assume 
maior dimensão no âmbito do próprio COngresso Nacional, 
polarizando a discussão: de um lado os parlamentares ansiosos 
por alterações na proposta apresentada, são acusados de clienR 
telistas e de outro, o RelatorRGeral, adicionando novas limitaR 
ções às já existente~. Ou -~eja, a da _ _próp.ria-Constituição e 
da LDO e o Plano Plurianual, é acusado de defender os inteR 
resses do Governo~ · 

Segundo se depreende do noticiário -da imprensa, está 
firmado um acordo entre o Relator-Geral e o Ministério da 
Economia no sentido de reduzir ainda mais o ptrder dos paria R 
mentares para efetuar modificações na proposta orçamentária. 
A materialização dos termos do acordo encontra-se· no bojo 
das limitações contidas no Relatório Preliminar, a partir do 
9ual apenas cerca de 3 trilhões de cruzeiros podem ser remane­
Jados. E, nós perguntamos: se de Ulll total de 52 trilhões 
de cruzeiros somente 3 trilhões podem ser remanejados, não 
se está dando ao Congresso Nacional o papel de mero carim­
bador, de referendador dos desejos do Executivo? NãO esta­
ríamos confirmando jargão miriisterial de_ que o Orçamento 
da União é "imexível'~ p-elo Congresso Nacional? 

Não somos, na verdade, contrários ao estabele"cimento 
de critérios, sobretudo pela nossa formação de planejador 
e conhecedor da metodologia do orçamento_, evidentemente 
que se impõe estabelecime.nto de critérioS mínfmos, tanto que 
apresentamos emenda ao relatório preliminar nesse sentido. 
Entendemos que a exigüidade dos recursos assim o ex(ge. 
Sabemos que, na sociedade, há muito mais demanda por aten­
dimento de necessidades do que oferta de recursos sufiCiente. 
Mas questionamos: por que limitar em 1% a rubrica "OUtras 
Despesas CorrehteS'', e em 2%_as dotações para investimento? 
Quaís os parâmetros adotados para o estabelecimento de tais 
percentuais? 

Casó não sejam fornecidos esclarecimentos por parte o 
Relator-Geral a essas indagações, reputamos o relatório preli­
minar como autoritário e anti-democrático. 

Nossa emenda pf.etende também evitar esse problema. 
Encaminhamos ao parecer preliminar à emenda, que, na ver­
dade, evita essa limitação muito grande apresentada pelo Re­
lator. Em síntese, pretende um percentual de até 30% como 
limite. riláximó para cancelarilento de -determinados subpro­
jetos e subatividades, deixando o excesso da dotação alocado 
à Reserva de Contingência,livre para ser alocado em qualquer 
órgão 'de programação orç-amentária. 

E o limite de 30% não é por acaso. Parece-nos viável, 
põsto qUe o mesmo conCede o que normalmente o Poder 
Legislativo concede ao Poder Executivo na Lei Orçamentária 
para abrir créditos suplementares. 

Portanto há um método coerente nesse sentido. 
---- -O fato de parlamentares apresentarem emendas consideR 
radas, por muitos, em número excessivo é reflexo indiscutível 
da não execução orçamentária de 1991 dentro do previsto 
eni lei, em decorrência da atitude do Governo Federal em 
tornar indisponível as dotações fixadas para o exercício. 

Praticamente, nenhum projeto aprovado pelo Congresso 
Nacional foi implementado até hoje. -No nosso entender, há 
um desrespeito do Presidente da República em relação ao 
Parlamento. O Orçamento-Prqgrama é uma peça importante 
no processo de decisão n·aCional e, lamentavelmente, foi ceifa­
do pelo arbítrio do Presidente da República. 

_E, novamente, para 1992, setores do Governo ressuscitam 
a ameaça do decreto de contingência. Isso reflete, no nosso 
~entender, o acordo firmado entre o Relator e o Poder Execu­
tivo, particularmente o Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento. Ao ser indaga~o a respeito da celeuma dos 
políticos em relação às suas propostas ao Orçamento, urna 
vez que ele limitou de forma radical exatamente a oportu­
nidade que tem um parlamentar de oferecer emenda ao Orça­
mento da "U"nião, o Deputado João Alves, Relator fez a seguinR 
te _declaração, referindo-se aos parlamentares: ''Eles podem 
aprovar o que quisere-m; cOin um decretozinho o Executivo 
pode reduzir o Orçamento em 50% e selecionar o-que vái 
ser pago. Nisso, tirando a parte do Governo, a outra cai 
e o Deputado e o Senador ficam olhando para o céu", 

Isso, na verdade, é um desrespeito, uma desconsideração 
do próprio Relator-Ge-ral ao Orçamento da União, demons­
trando a clara conivência que o mesmo tem com o Governo 
Federal. 

Nesse sentido, estamos, também, encaminhando uma 
emenda ao texto geral_ do projeto de lei do Orç!'-mep._to, qu_e 
exatamente visará evitãi esse arbítrio do Governo Federal, 
que realizou em relação ao exercfcfo de g1. 

O art. 5? que estamos propon"do diz o seguinte: 

Art. 59 As dotações orçamentárias só poderão ser 
tornadas indisponíveis, para movimentação e einpenho 

- pelo Poder Executivo, mediante a comprovação ao 
Congresso_Nacional da impossibilidade de realização 
-~a receita e~timada para as respecti~~! 9otaç§es. 

A inclusão deste artigo objetiva coibir os abusos por parte 
do Poder Exe.cutivo, evitando que ocorra em 1992, o que 
lamentavelmente está acontecendo em 1991. Tivemos a opor­
tunidade de nos manifestar anteriormente, neste plenário, 
ainda no i1!_ício de maio, quando tivemos em mãos o projeto 
da LDO. Aquela altura, alertamos para a incoerência desse 
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instrumento importante que -é a LOO e o _J:)Iãno Plurianual, 
especialmente no que diz respeito às prioridades- e metas. 
Este C6ngresso procurou sanar as- deficiências, in as in esmo 
assim permanece 6-:-dilema da falta de definição de prioridades 
reais. Na verdade, a LDO não cumpriu o preCeito constitu­
cional que defírie-tef e Ia que api-esentar programas prioritárioS 
do Governo Federal, o que não foi feito até a· mOmento. 
Lamentavelmente,_ comprovamos que um dos problemas gra­
ves do GovernO Federal hoje, no Brasil, é a falta de definição 
de prioridades. Repito, esse é o grande problema do Governo 
Collor, não ter programas _priori~~rios ~aCionais _e por isso 
mesmo o Orçamento atual-reflete 'ess_es-ecjuívocos furidamen-_ 
tais. Como é possível, por exemplo, um goveffiO-encastelidO 
em seu gabinete aqui erri-Brasília, conhecer as carências de 
Estados c Municípios a ponto de traçar prioridades para apl!ca­
ção dos re_cursos públicos? O fato de os CIAC-Sereffi alvos 
de tantas críticas é o indicador do desconhecímento do Go­
verno Federal sobre as necessidades municipais. Ora, ao ·não 
adotam1os essa premissa, só nos resta condUir Que o projeto 
prioridade do Governo, os chamados CIAC ·nada mais são 
do que uma caça aos votos para as próximas e1eições muni-
cipais. - -

Um encontro recente entre educadores do País aqui no 
Senado Federal, na Comissao de Educação, discutindo a reali­
dade dos CIAÇ, mostrou por números de que os reCursos 
utilizados nos CIAC dariam para resolver, de forma signifiCa­
tiva, problemas graves da riossa educação tão falida. Um 
CIAC custa, praticamente, em soa cO-nstruçãO, 1 mflhãÓ de 
dólares. E o pior não_ é construí-lo, e sim _mantê-lo. Como 
municípiO-pobres, c-oino Estados careritei podúão ter a capa­
cidade de manter um CIAC tão sofisticado, que absorve ape­
nas 700 alunos por unidade? 

Eu diria que-'o---cprOgfâma-pode aúr Sêf viá-vefem--certas 
cidades grandes, mas quan~o o Gove:rno ~t::_deral "ínlpõe_para 
os municípios pobres e pequenos um projeto deSse tipo; signi­
fiCa desconhecer a realidade nacional. 

Por que o Governo Federal não usa o m-~todO lÓgico 
e racional, de consultar os Estados c Municípios a respeito 
das suas prioridades? 

No que se refere ao meu Estado, por exeme_!9, o Pará, 
posso afirmar que muito rrtais""néce·ssãriO. e--ufgj!nte -que a 
construção-de CIAC é a solução dOs problemas da Transama­
zónica, quer no que diz respeitO à ródovia propriamente dita, 
quer no atendimento--às carências daquela população sofrida 
que habita ao longo dos 1.2QOkm~_, os quãis tive oportunidad-e 
de percorrer durante 4 dias jUntamente com o--GOVernador 
Jader Barbalho. Pudemos notar um projeto', um programa 
definido pelo Governo Federal há 20 anoS; Considerado alta­
mente prioritário àquela época, hoje, lamentavelmente, aban­
donado. Praticamente dois milhões de brasileiros, sobretudo 
do Nordeste e do Sul do PaíS, ali -estãO na Trã:ris"âmazónica. 
A estrada está intrafegáVec-esqU-eC1âa-,- abandoii-ada, há falta 
de unidades de saúde, não há escolas suficiefiles-para as várias 
cidades, vilarejos,-~e zOilas rurais; Os colonos estilo sem- condi~ 
ções de plantar e vender seus produtos. Cómo s~_ pensar em 
CIAC naqUela região quando precisamos de recursos pata 
salvar milhares de brasileiros que ali estão esquecidos? 

Quero.dizer, poHanto;·qiie falta· capacidade e coerência 
na decisão de prioridades nacionais-. É preciso que se restaure 
a seriedade do planejamento do País, moimente Dêssã época 
de crise que atravessamos. Fazer picadinho de recursos p-úbli­
cos, no próprio OrÇ3.inento da União, a achamos e;rrado, equi-

vocado. Mãs equívoco, no nosso entender, está no próprio 
"Governo. 

Dentro de uma visão sistêmica caberia ao Governo Fede­
ral a definição e execução de ~andes obr~s pública? na áre~ _ 
de infra-estrutura física e social, delegando a Estados e Muni­
cípios a tarefa de atender as demandas localizadas, numa com­
plementaridade de atuação. Trataria de se efetivar na prática 
o que na teoria chamamos de planejamento ascendente, ou 
seja, de baixo para cima, através da participação de Depu­
tados, Senadores, Governadores e Prefeitos e outras lideran­
ças, o·nde seriam definidas no orçamento da União as ações 
e serem executadas por Estados e Municípios, após uina dis­
cussão ampla e democrática, evitando-se, portanto, o equí­
voco de muitos anos atrás, em que o planejamento e o processo 
de tomar a decisão era imposto de cima para baixo, em que 
os- Estados e Municípios nãó.éram ouvidos, em que as autori­
dades políticas e comunitárias não par-ticipavam do processo 
decisório. Lamentavelmente, repete-se o mesmo erro no Go­
verno atual, que pretende ser democrata. Não tentou, pelo 
menos, discutir _com os Estados e Municípios ~s suas próprias 
prioridades de investinl-entós. Isso é um absurdo, uma incoe-
rêhc;ia. -- -- -

O que se observa na proposta ora ent exame é-a duplici­
dade de atuação _C?~tre as ~áriª~ esf~ras de g_oy-~rn,o, e 4o 
próprio Gõ:v_erno Federal. Há uma duplicidade entre União, 
Estados e Municípios em vár~()S programas e projetos .. Só 
para citar um exemplo, dentro do próprio GOverno, encon­
tramos açõ-es- voltadas para o saneamento e abastecimento 
de água em, pelo menos, três órgãos federais as quais, pelo 
valor fixado, sequer terão as_suas obras iniciadas. 

O Ministério-da Ação Social, pOr- exemplO, tr-ata de abas­
tecimento de água, de saneamento básico; o Minístério -aa 
Infra-Estrutura faz o mesmo; a Secretaria de AssuntoS Regio­
nais também pretende fazer o mesmo. Há uma duplicídade, 
uma inçoeréncia metodológica desse orçamento. Isso tumul:­
tua o p-rocesso de compreensão do orçamento e do próprio 
processo de decisão da sociedade. 

Na verdade, o que deveria ocorrer no nosso entender 
é que as negociações com o Governo deveriam dar-se ao 
infdo -do processo, ou seja, por ocasião da elaboração da 
LDO. Deveriam ser fiXadas prioridades ~ metas r~ais como 
ptevé a--constituição Federal, evítaridO-se com isso o desejo 
legítimo pof parte do parlamentar em apresentar grande quan­
tidade de _emendas que julgam necessárias para os seus Esta­
dos e Municípios. 

__ O proceS~o de tomar deciSão em Uma sociedade quaiquer 
deve ser sério e democrático e não como se faz no Brasil, 
de forma imposta e improvisada. Por isso, in_concc;m~f::qiiente 
e ãilfidemocrático. É lamentãvel o que vemos no Brasil_atual. 

O acordo com o Relator, à revelia do Congresso Nac!onal, 
em- part!c~lar, c?ffi .r~Iação aos_ M~m!J.r:<f..s da c~missãq !vfista! 
é no mínimo imoral e, portanto, dev:emos rejeitá-lo. Conclamo 
os Srs. Sen3âores cgmponentes desta Comf~são, que amanhá 
deveremos estar juntOs na Comissão d~ Qfçament6~e ~lan9s 
para rejeitar o relatório premílínar ão Réíator, póiS- é um 
relatório arbitrário e -conivente co-mó GOVerno Federal, não 
permitindo que se discuta amplamente e que se possa oferecer 
emendas plausíveis ao referido Orçamento. 

Na verdade, Srs. Senadores, nós não somos crianças que 
estamos brincando de alterar o Orçamento, cabendo_ só ao 
Gàverno ·deixar-nos brincar e, depois, eie toma a decisão 
através do seu Relator. Nós- devemos, na verdade, mudar 
essa regra antiga, esclerosada e antidemocrática ou, então, 
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o- Congresso Nacional.se desmoraliza e deixa de têi sentido 
o papel naquilo que é mais importante num processo de toma-­
da de decisão de uma sociedade, que é o direito de participar 
e decidit. Este papel, o Congresso NaciOnal, o SenacfO Féderal. 
e a Câmara dos Deputados não devem abrir mão. Devemos 
participar desse processo, e o instrumento operacional mais 
viável são os Planos e o Orçamento, e através do urçamento 
de 1992 devemos afirmar o papel 'que o Congresso Nacioriaf 
deve ter na sociedade de participar e decidir e, por isso, deve­
mos estar unidos na Comissão de Orçamento para rejeitar 
as atitudes coniventes com o Governo Federal do Sr. Relator 
nessa matéria tão iniportante para o futuro do País. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
COUTINHO-lORGE EM SEU PRONUNCIAMEN­
TO: 

EMENDA 

Justificação 
A inclusão deste artigo objetiva coibir os abusos por parte 

do Poder Exe_cutivo, ·evitando que ocorra com o orçamento 
de 92 o mesmo equívoco de 1991, quando, por decreto, as 
verbas foram tornadas indisponíveis, num flagrante excesso 
de poder regulame_nt~r do Presidente da República. 

· O SR_ PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em sessão 
anterior foi lido o Requeriritento n~ 665, de_ -1991, de autoria 
do Senador Abdias do Nascimento, de licença dos trabalhos 
da Casa, no período de 1~ a 9 de outubro" próximo, que deixou 
de ser votado por falta de quorum. 

Passa-se à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneç-am sentados. 

(Pausa.) 
·- Aprovado. 

Fica concedida a licença solicitada, nos termos do art. 
43, II, do Reglmc::rtto Interno. 

Parecer Preliminar O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Na sessão 
anterior foi lido o Requerimento n" 669, de 199f, de autoriâ 

Emenda aos parâmetros para apresentação dos pareceres do. Senador Raimundo Lira, de licença para ausentar-se dos 
parciais ou setoriaiS e respectiVas alterações do FrOjéto de- trabalhos da Casa, no período de 23 a 25 do mês corrente, 
Lei Orçamentária. --- ·-· 

_ que--deixou de ser votado por falta de quorum. 
Os itens 1 -1.1 ,-1.2 e 6 passam a ter a seguinte redação: - Passa-se à votação do requerimento. 
1-Os recursos consignados no orçamento fiscal e da Os Srs. Senadnres que 0 aprovam permaneçam sentados. 

seguridade social poderão ser objeto de rema~ejame~to, des- (Pausa.) 
de que respeitados obrigatorlãiii"é-nte_. - Aprovado. 

1.1- O percentual de até 30% (trinta: por cento) como Fica concedida _a licença solicitada, nos termos do art. 
limite máxiriio para cancelaniento de determinados __ subpro- 43, 11, do Regimento Interno. 
jetos ou subativid.ades. - .. -

1.2- Os dispositivos e as limitaçoes constituciOnais, ·os O SR. PRESIIJENTE .(Mauro Bene\OÍdes) - Na sessão 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias para 1992 e anterior foi lido o Requerimento n9 670, de 1991, de autoria 
no plano plurianual, bem como na Resolução n" 1, de do Senador Esperidião Amin, de licença dos trabalhos da 
1991-CN. Casa, no dia-30 do corrente, que deixou de ser votado por 

6- O excesso de dotação alocada à -reserva de contin- falta de quorum. 
gência no valor de Cr$3.555.290.000,00 poderá seralocadao Passa-se à votação do requerimento. . . .. 
em qualquer órgão da programação orçamentária. --- -- Os Srs. Senadores qUe o aprovam permaneçain sen-tados. 

Aprovado. 
Justificação F!ca concedida a licença solícitada, ~os termos do art. 

Os parâmetros defínldáS-n6 RelatórfO peidam em ixcesSO 43;- li, do Regimento Interno. 
o poder que a Constituição deu ao Legislativo para promover 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _ Esgotado 
alterações na proposta-orçamentária o limíte máximo que ora . 0 tempo destinado ao Expediente. 
propomos (30%) parece-nos viável posto qoe é o mesmo ·que · Passa-se à 
se concede costumeiramente ao Executivo, na Lei Orçamen­
tária, -para abrir créditOs suplementares dür"arite a execuÇão. 

Além disso, deve ser permitido ao parlamentar propor 
emendas que alteram a programação orçamentária dos órgãos/ 
unidade orçamentária, utilizando recursos de subprojetos/su­
batividades constantes da programação de unidades orçamen­
tárias riãO necessariainente vfnCuladas ao mesmo 6rg~f0. ---

Quanto aos recursos da reserva de contingência devem 
ficar sem vinCUlação para que O parlamentar o utilize da forma 
que lhe parecer mais racional. A vinculação ·a órgãos especí­
ficos de antemão parece-nos ser uma interferência.demasia-da 
no processo de alocação de recursos pelo Legislativo. 

EMENDA DE TEXTO 

Incluir o art. 59 após o inciso II do art. 49 renumerando.;se -
os demais. -

Art. 59 As dotações orçamentárias só poderão ser tor­
nadas indisponíveis para moVirnentaçã:o e empenho-pelo Poder 
ExecutiVo, mediante a comprovação ao Congresso-NaciOnal 
da impossibilidade de realização da receita estimada para as 
respectivas dotações. 

Item J • 

ORDEM DO DiA 

Redação Final 

-l-

PROJETO UFDECRETO LEGISLATIVO 
N' 105, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art.353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno ún"ico, da redação final ( ofere­
cida pela Comissão Diretora, em seu P_arecer n9 372, 

_ de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n' 105, 
de 1991 (n' 9/91, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova concessão outorgada * Televisão 
GU:aíba Ltda. para explorar serviço de ·radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Porto Alegre, Estado 
do Rio de Grande do Sul. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
-Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusSão. 

f 
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Encerrada a discussão,--sem apresentação de emendas, 
a redação final é considerada definitivamente aptóVãâa, nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. -
É a seguinte a matéria aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 105, DE 1991 
(N• S; de 1991, na Câmara dos Deputados) 

Faço saber que o Congresso- Nacion~l aprovOu, e eu, 
, Presidente do Senado Federal, nos termos do 

art. 48, item 2E, -do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO W , DE-1991 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Televisão Guaíba Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão de sons e imagens na cJdade de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. lo É aprovado o ato a que se refere o Decreto 
n9 98.919, de 1"' de fevereiro de'1990, que renova, por quinze 
anos? a concessão outorgada à Televisão Guaíba Ltda. para 
explorar, sem direito-de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e im-agens na cidade de Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul. _ 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

Redação Final 

-2--

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 107, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em tUiilo único, da redação final ( ofere­
cida pela Comissão Diretora, ·em s-éu Parecer n~ 373, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n• 107, 
de 1991 (n• 382190, na Câmara- dós Deputados),- que 
aprova o ato que ren-ova concessão outorgada às Emis­
soras Reunidas Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, em onda média, na cidade de Poconé, 
Estado do Mato Grosso. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a-discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
É a seguinte a matéria aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 107, DE 1991 

(N• 382, de 1990, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o CongreSso Nacional aprovou, e eu, 
, Presidente do Senado Federal, nos_ termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO W , DE 1991 
Aprova o ato que renova a concessão outorgada 

à Emissoras Reunidas Ltda. para explorar serviç_o de 
radiodifusão sonora, em onda média, na cídade de Poco­
né, Estado de Mato Grosso. 

Art. V --~ aprovado _o ato que renov(! por dez anos, 
a partir de 17 de novembro de 1988, a cOnce-ssão da Emissoras 
Reunidas Ltda. outorgada através_ do Decreto n9 82.215, de 
4 de setembro de 1978, para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora e·m onda média, na 
cidade de Poconé, Estado do Mato Grosso. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 108, DE 1991 

(lncluídc em_ Ordem do Dia nos termos do art. 
353, parágrafo~ único, do Regimento Interno~}_ 

Discussão, em turno único, da redação 1iriáJ {Ofere­
cida pela Comissão Diretora, em--Seu Parecer n9 374, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n• 108, 

_de 1991 (n• 393/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato de renovação da concessão outorgada 
à Rede Sul Mato-Grossense de Emissoras Ltda. para 
explorar serviço de radiodifuSão sonOra, effi onda mé­
dia, na Cidade de Aparecida do Taboado, Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a disCussão. 
Encerrada a diStussão, sem apresentação de emendas, 

i redação finare cónsíderãda d'efinifivamente aprovada, nos 
termos do art. _324 do Regímerito Interno. -

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a !llatéria aprovada: 

REDAÇÃO.FINAL DO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• fó8, DE 1991 

(N' 393, de 1990, na Câmara dos Deputados) 

Faço saber que o Congresso Naçional aprovou e eu, Pre.si­
dente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade Aparecida do faboado, Estado de Mato Gros­
so do Sul. 

Art. 19 É aprovada a renovação da concessão outor­
gada à Rede Matogrossense de Emissoras Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Aparecida do Taboado, Estado de Mato_ Grosso do Sul, a 
que se refere o Decreto n9 98.140, de 14 de setembro de 
\989. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor-na __ data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 4: 
Redação Final 
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PROJETO DE DECRETOLEGTSLATIVON• 109, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos tetinos do art. 353, pará­

grafo_ único, _do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, da redação final (ofere­
cida_ pela Comissão Diretora, em seu Parecer no 375, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n' 109, 
de 1991 (n" 394/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Trin­
dadense de Comunicação Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, na Cidade de Trindade, Estado 
de Goiás. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discussão. 
Encerrãda a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aproVada, nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

A matéria vai ã promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 109, DE 1991 

(N~ 394, de 1990, na Câmara dos Deputados) 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou e 

eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se-

. t •. ·-

gume DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Sociedade 
Trindadense de Comunicação Ltda. para explorãr servi­
ço de radiodifusão sonora, na cidade de Trindade, Esta­
do de Goiás. 

Art. 1" É aprovado o ato a· que se referé--à POitarÜt 
n' 229, de 23 de novembro de 1989, do Ministro de Estado 
das Comunicações, qúe outorga permissão à-Socied_a_9_e tdn­
dadense de Comunicação Ltda. para explorar. pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüênCia modulada, na cidade de Trindade, Esta-
do de Goiás. · 

Art. 22 Este decreto legislativo entra eih vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 5: 
- Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 110, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará' 

grafo único, do Regímen_tq I~terno.)_ _ __ 
Discussão_, em turno únic:o;da redação final {ofere­

cida pela COmissão Diretora, éin seu Parecer n9 376, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n' 110, 
de 1991 (n' 395/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova concessão outorgada à Rádio 
Liberal Ltda. para explorar serviço de radio~ifusão so­
nora na Cidade de Belém, Estado do Pará. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprOvada, nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
É a seguinte a matéria aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' ílO, DE 1991 

(N• 395, de 1990, na Câmara dos Deputados) 

Faço sabe! que o Congresso Nacional aprovou, e. eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, ttem 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO, N' , DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Radio Liberal Ltda. para explorar serviço de radiodiw 
fusão sonora na cidade de Belém, Estado do Pará. 

Art. 1" É aprovado o ato a que se refere o D!:creto 
n9 98.483, de 7 de dezembro de 1989, que renova por· dez 
anos, a partir de 15 de agosto de 1989, a concessão outorgada 
à Rádio Liberal Ltda. para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifUsão sonora em onda tropical na 
cidade de-Befénl, Estãdo do Pará. 

Art. zo Este DecretO Legislativo entra em vigor na data 
de su_a_publiçação. 

- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 6: 
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 2, DE 1988 

DiScussão, em turno úilico, da redação final {afere-
- cida pela Comissão Diretora, em seu Parecer n9 349, 

de 1991), do Projeto de Lei do Senado n' 2, de 1988 
(n' 315/88, na Câmara dosDeputados), de autoria do 
Senador Affonso Camargo, que altera dispositivos da 
Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é cQn.sider::,da defi.nitivam~nte_ aprovada, nos 
termos do art. 324 do_Re_gimento Inter_no. 

-A matéria vai à sanção. 
Será feita a devida com-unicaÇãO -ã Câfnaút dos DepuM 

tadps. 
É á seguinte a matéria=- aprovada: 

- REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 2, DE 1988 

(N• 315, de 19_88, na CâJnara dos Deputados) ·-. 
Que altera dispositivos da Lei n~ 5.682, de 21 de 

julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos Polltlc.os. 
O Congresso Nacíorial decreta: - · · -· 

_ Art. J9 As_alíneas a_ e c do parágrafo único do art. 118 
da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971, alterada pela Lei 
n° 6.339, de 1' de julho de 1976, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 118. 
Parágrafo único .......................................•.... 

a) as transmissões serão realizadas em rede e 
anualmente, por iniciativa e sob responsabilidade dos 
Diretórios Regionais e Nacionais, atendidas as seguinM 
tes condições: 

-I- o partido que tenha eleito representante na 
_ Cãmara dos Deputados ou no Senado Federal ou que 
conte com bancada composta por, no mínimo, dez 
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membros do Congresso Nacionál pode[á- u!iÜz<!_r, em 
âmbito nacíoilal -dUaS ffãltsrnissões de sessenta minu­
tos, cada, facult~da a divisão ein_ quatrO transmíss-õc~-
de trinta minUtOs; --- -

II- o partido que tenha eleito em cada estado 
representante às Assembléias Legislativas ou que conte 
com bancada composta por cinco por cento do total 
dos deputados estaduais, desprezada a fração e com 
o mínfmo de dois deputados ou obtido um por cento 
dos votos na última eleição proporcional poderá utili­
zar, em âmbito regiOnal, uma transmissão de: sessenta 
minutos, facultada a divisão em duas 1ransm1ssões de 
trinta minutos; - - -

, III -o partido que- tenha obtido um por cento 
dos votos na última eleição para a qm<:t_!?- dos De pu­
tados em cada território e no n-ístríto Federal, poderá 
utili:U:.r, no âmbito respectivo, Uma trarismissâo de -s-es­
senta minutoS, facultada a diviSão em âuas transmissões 
de trinta miriutos. 

b) ·------··----····--·-····--······-··--··············--·-----·· 

de sentença ou acordo judicial que determine o seu paga­
mento: 

I -aos empregados, em virtude da aplicação de leis tra-
balhistas; ·· 

II- aos servidores púbficos, com fundamento na legisla-
ção própria; _ 

III- aos militares, ativos e inativos, pelo deferiq~ento 
de soldo, pensões e aposentadorias; · 

IV- em virtude de quaisquer benefícios previstos na 
legislação previdenciária; - --

V- em virtude de proventos da aposentadoria; e 
VI -em razão de indenização decorrente de acidente 

do trabalho. 
Art. 29 As quantias decorrentes dos créditos de que 

trata o artigo anterior. inclusive parcelas vencidas, deverão 
ser pagas até quinze dias após a citação do órgão público 
devedor. observada a ordem cronológica do recebimento do 
mandado, sob pena de requisição compulsória do valor respec­
tivo à conta da verba correspondente. 

§ 19 Caso haja insuficiência -de fundos na rubrica es_I:,ecí­
fica, a administração empregará verba d~ quaJquer_dotação~ 

c) não será permitida a transmissão de congr~SS()S enCaminhando, de JinediatO, Pedido de suplementação orça-
ou sessões públicas realizadas nos anos de eleições ge- mentária, devidamente fundamentado. 
rais, de âmbito estadual ou municipal, nos cento_e oi- § 2~ O funcionárío público que obstar ou tentar frustrar 
tenta dias que antecedam as eleições_ e até quarenta o fiel cumprimento das decisões judiciais incorre nàs penali-
e cinco dias depois do pleito·, sendo, nesses ano~, o dades previstas_para o crime de deso~ediênci~,_s_e o fató riãO __ 
tempo de transmissão reduzido de sessenta para trmta constituir crime-!lláis grave. -
npnutos: -Art. 3o As disposições desta lei aplicam-se aos proces.:. 

•••••••••• ·····-· ~~·· -~~ccu •••••• ~-···~· •••••••••••••. ..-.u-.~ ·--~~---~~~-~~---~ ~ ·sos· em andamento. 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi- Art. 49 Esta lei entra em vigor .n~ _data de sua publi-

cação. c.açãtL 
Art. 3';> Revogam-se as disposições em- colitráôo. Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 7: O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 
_ 7 _ votação doRequerimento n' 672/91, lido no Expediente, para 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA a Mensagem n' 253/91. 
1990 Em votação. 

N
9 

92, DE Os SrS. SenadOres que o_ aprovam queiram permanecer 
DiscUSSão em turno único, do ProjetO-de Lei da sentados. (Pausa.) 

Câmaran'92, de 1990 (n'4.084f89, na Casãde origem), . Aprovado. . . . 
que disciplina o art. 100 da ConStít~iÇão Federal, dis- Aprovado o_ requerimento, a matéria figurará na Ordem 
pondo sobre créditos alimentícios, tendo do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 3ZO, de 1991• o SR:l'RESIDENTE (Mauro Benevides)- i>aisa-se à da Comissão -=-
d apreciação do Requerimento no:> 673, lido no Expediente, de 

- de Constitujção, Justiça e Ci adania. autoria do Senador Affonso Camargo. _ _ 
Em discussão o projeto em turno --únicO. (Pau·sa:r _ Solicito aO nobre Senador Jonas Pinheiro o parec_er da 
Não havendo~quem peça a palavra, encerro a d1scussao. Comissãp _de Relaçõe_s Exteriores. 

Em votação. . (j SR- JONAS PINHEIRO (I'TB - AP.- Para pfoferir 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pe~manecer parecer.)_ Sr. Presidente, o parecer é favorável. 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
A proposição vai à sanção presidencial. é favorável. 

É d Em votação o requerimento. 
o seguinte o projeto aprova o: Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA sentados. (Pausa.) . 

,N• 92, DE 1990 Aprovado. 
(n9 4.084/90, na Casa de origem) Fica concedida a licença solicitada. 

d. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vai-se pas-Disciplioa 0 art. 100 da Constituição Federal, Is~ d d 'd l'd 
sar, agora, à apreciação a proposta a Pres1 ência, 1 a no pondo sobre créditos alimentícios. - d' d b o S d T - ,...., • -Expe-diente,-ifl 1caa o-os-no r-e~~iS.- ena oies.~oao--~...oãifi1ün, 

O Congre-sso Nacional decreta_:._ --"-· __ ___ ___ _ . 
Art. 1~ São Créditos alimentíciOs, para os efêífos do dts­

,_posto no art. 100 da ConstitUição Federal, os que decorrem 

Amir Lando e Lavoisier Maia para integrarem a delegaçã_q_ 
brasileira à 86~ Conferência Interparlainentar a realizar-se no 
período de 7 a 12 de outubro, em Santiago do Chile. 
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Em votação a indicação do nobre Sen-adór JoãO Calmon. A Companhia Nacional de Abastecimento (CNA) confirma 
(Pausa.) - que entre 1989 e 1990 o brasileiro consumiu 11,9% menos 

Aprovada. feíjáõ",-2% menos aifóz e 6,2% riienoS -õleo d_e soja,, em canse-
Em votação a indicação do nobre Senador Amir Lando. qüência da queda na produção agropecuária e a perda de 

(Pausa.) poder aquisitivo do trabalhador brasileiro. 
Aprovada. ___ SegundÇ> l~vantamento f~ito por técn_icos -da Universidade 
Em votação a indicação do nobre Senador Lavoisier de São Paulo (USP} o peso do ICMS no custo da alimentação 

Maia. (Pausa.) das famílias cujos integrantes ganham em médiã meio salário 
Aprovada. mínimo é dez vezes maior que o mesmo ·custo para famílias 
Ficam concedidas as autorizações propOstas. com r~~~a ii):ual ou superior a dez salários I_llíi:ürri.Os. 

__ O ~~-Epitácio Cafetei~a:-:- Permite~ me V. Ex~ u!!l ap_arte? 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está esgo- O SR. MAURÍCIO CORR:Jl:A _ Perfeitamente, nobre 

tada a matéria constante da Ordem do Dia. -
Há oradores inscritos. Senador Epitácio Cafeteira. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador MauríçiO Cor.: 
0 SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT _ DF. Pronuncia. rêa, vejo que há grande afinidade entre nossos pensamentos. 

Eu estava em meu gabinete, quando V. Ex~ começou a fazer 
o seguinte discurso._Sem revisão dq~)fador.)-:- ~r_. P~esidente_, seu pronunciamento, e naquela hora falava v. Ex~ sobre 0 Srs. Senadores, gostar'· a, em_ pr1'meiro lugar, de dizer que . - . - ---- -.. - - . problema da Usimmas, que prectsamos·nu-s-pOSICIOnar- o 
poderíamos, neste instante, já ter votado o requerimento de Legislativo_ em função de uma lei votada por este Poder. 
urgência- a que se refere o projeto de decreto legislativo de E agofa, quando aqui chego, v. Ex~ trata do imposto sobre 
minha autoria, sobre a questão da Usiminas. Várias votaÇões·- alimentos. Quero dizer a v. Ex~ que não encaminhei hoje 
foram feitas aqUi: ----- à Mesa üma proposta de emenda à Constituição_ a esse respei-

Não se encontra presente o Senador Marco Maciel, Líder to;-porque me faltava uma justificativa tão boa quanto a que 
do Governo, nem seu Vice-Líder. Senador Odacir Soares, v. Ex~ está apresentando. A justificativa do projeto está, 
portanto, havia clima favorável para se aprovar esse requeri- no meu entender, fraca diante da grandiosídade do problema, 
menta, e seguramente seria aprovado. Não o fizemos porque mas, no máximo até quarta~fe~ira, voU apresentar a V. Er-, 
estamos_ aguardando_ a presença do Senador Marco Maciel. para sua subscrição, essa minha proposta, que retira a tribu-
Quero que fique bem claro que não usamos do mesmo artifício tação sobre os alimentos, porque, na realidade, a população 
que foi usado aqui há poucos dias, com relação a um requeri- mais pobre deste País está passando fome. Houve um achata~ 
menta procrastinat6rió de remessa de um projeto aprovado mento na pirâmide social dos brasileiros, os pobres ficaram 
na COmissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para uma miseráveis e a classe média fiCou pobre. De fOrma qüe os 
outra Comissão que-rião tinha nada a ver com a questão. miseráveis, aqueles que elegeram este Governo,-os descami-

Mas, Sr, Presidente, estamos no momento falando em sados, os pés descalços, esses_ estão paSsando fOníe pofque 
Emendão, em reforma-tributária, em ajuste JisCãl. Outro dia o preço do alimento está muitO caro: Não é possível que 
esteve comigo, no meu gabinete, um economista para fa_lar __ em um País onde o número de marginalizados é tão grande, 
sobre a carga tributária incidente hoje sobre as empre~as. o Governo queira fazer caixa tributando a alim_entação-dessa 
De sorte que temos que meditar sobre essa questão que é gente. Meus parabéns a V. Ex~ pelo tema de que trata e 
profundamente preocupante. ,Vem a sociedade brasileira se pelo pronuncia-mento que faz. -
defrontando com o aumento desmedido da carga tributária. 0 SR. MAURÍCIO CORRÊA _ A minha identificação 
A ampliação do campo de incidência do Imposto sobre Circu~ com V. Ex•' eu diria, já existe antes âe conhecê-lo, não só 
laça• o de Mercador,·as e Se-"ços -ICMS e a maior autonomia 

~ u como Deputado que foi durante vários mandatos, combativo, 
concedida aos governos estaduais para legislar sobre esse tribu- senão também como Governador do Estado do Maranhão. 
to, a Parti·, ·de 1988, contri'bui·u para ampliar as fontes de . . E V. Ex', quando v_eio aqui, teve corria preocupação pnmetra conflitos entre interesses dos governos estaduais e as reais 'd - . 1 apresentar um projeto relativamente aos cruzados rett _os. 
necessidades nacionais de ampliação da produção, princtpa- E nós o votamos. Foi um projeto extremame-nte salutar que, 
mente de alimentos. . _ _ · d d . a meu ·ver, perdeu, em parte, o seu sentido, em vli'tu e o 

Para Compensar as Perdas decorrentes da transferência v . c· tempo. Houve demora na votação. otamos aqm e a amara 
do Imposto de Renda e do IPI para os estados e municípios, não vota, então fic3. ·tudo atrapalhado. Mas v; Ex~ teve o 
em face de determl·nação consti'tucional, o Governo Federal d meu endosso, foi um projetO eXcelente mereceu o meu, e 
vem promovendo sucessivos aumentos __ lla alíquota do Fin~ 'todos os Senadores presentes, apoio incOndiciOnal. É Jamen­
social. tável que a Câmara nâo o tenha votado para ter se convertido 

Matéria publicada no Jornal da Tarde, de 14-8-91, tornao- em lei antes que o Governo liberasse a primeira parcela dos 
do por base recente estudo do Ministério da Agricultura e cruzados. De modo que essa identidade existe çla minha pessoa 
Reforma Agrária, revela que se a carga tributária de 25% com V. Ex~ e fícO sabendo que existe da parte de V. Ex~ 
que incide hoje sobre os alimentos fosse evítãda, o custo da para comigo. 
alimentação poderia cair até 35%. Há produtos como-os deri- No Brasil, as empresas pagam impostos e contribuições 
vados de milho e soja, carnes de aves e suínos, cujos custos que são totalmente repassados aos preços fiilais--dos produtos. 
podem subir em índices superiores a essa média. E o caso do Firisocial (2%), PIS (0,6%), Imposto de Renda 

Mas é para as famílias de baixa renda que essa carga (30%), contribuição social sobre o lucro (10%) e Previdência 
tributária pesa mais no Orçamento. A soma dos impostos que Social, FGTS e contribuições ao Sesc, Sesi, Senac-, que redun-
incidem sobre os gêneros báSicos representa cerca de 5,5% dam, em média, em 40% do custo operacional das empresas. 
do orçamento das famílias com renda entre O e 6 salários A carga tributária brasileira é mal distribuída, uma vez 
mínimos. Estou me referindo à carga tributária, notem- bem. que apenas 12% da população economicamente ativa paga 



Outubro de 1991 DIÁRIO Do" CONGRESSO NACfONAL (Seçao Il) Terça-feira 1° 6567 

imposto- de renda. É um sistema complexo, caro no custeio 
da máquina arrecadadora, vulnerável à evasão, sonegação 
e fraude, injusto e regressivo. 

Tem-se falado muito, ultimamente, na necessidade de 
uma ampla reforma do Sistema Tributário Nacional. Para 

· uns os impostos devem ser reduzidos a algumas poucas catego­
rias como, por exemplo, a proposta defendida pelo tributarista 
Ives Gandra Martins, que prega a criação de cinco impostos: 
sobre a renda, patrimônio imobiliário, circulação de bens e 
serviços, previdência e comércio exteriOr. 

Outra proposição, do Pr~f. Marcos Cintra Albuquerque 
CaValcanti, da Fundação Getúlio Vargas, encampada pelo 
Deputado Flávio Rocha, que vem atraindo adeptos e oposi-· 
teres~ defende a limitação de todo o universo de tributos 
a apenas um tributo básico, o Im.pó~t05bbr~ Transaçp~s Finan­
ceira (ITF), e um acessório, o Imposto so~re Comérci~_ E~te­
rior (ISC). . ·.•· ·· ···· ·· · 

Além de simplificar o sistema, essa proposta busca suavi­
sar a carga que pesa sobre os salários-e capitais da economia 
formal, que respondem. por 113 das transações reais mas pagam 
sozinhos os impostos, sem qualquer ajuda dos 2/3 restantes, 
que representam a economia formal e as estatais em débito 
com a receita. 

Há também, em tramitação nesta Casa, a proposta de 
reforma fiscal do nobre Senador José _Eduardo de Andrade 
Vieira, que defende a redução dos 14 impostos e cerca de 
50 -tipos de tributos diferentes existentes no País para seis, 
com a taxação progressiva. do que ele chama de "lucros abusi­
vos e privilégios do setor produtivo','. 

Estava eu, outro dia, assistindo televisão, e o Sr."" CiVita; 
da revista Veja, fez uma proposta, não sei qual o sentido, 
mas que me pareceu que tivesse algtinl fundainento-. Ele dizia: 
"Olha, se tributarem cada cheque emitido em 1%, a arreca­
dação do conjunto dos impostos será maiór e, evidentemente, 
haverá um mecanismo ·muito mais dinâmico e fáCil, porque 
seriam os bancos os recolhedores dessas importâncias para 
o Tesouro Nacional". É claro que isso demanda uma maior 
prospecção, a possibilidade real disso se converter numa pro­
posta sensata e prudente para sairmos desse exagero que é 
o sistema tributá:fio brasileiro. 

ExaminemOS uni éídâdão qu3Iquú. ·Ele te·m C.ue pagâr 
Imposto de Renda e é sempre aquela complicação, os meca­
nismos mudam de ano a ano; luz, telefone, não falando em 
impostos propriamente ditos, ICMS, Inlposto sobre PrOdutos 
Industrializados; enfim, é- urila Cai'ga tiióutária enorme. -

Perdemos grande parte do nosso tempo preocupados. em 
recolher os impostos. Ora, é necessário que hajâ um meca­
nismo racional, pelo menos; para que se Cvite um maior esfor­
ço para o contribuinte; que haja um maior éontrole do próprio 
Tesouro para que esse dinheiro realmente seja conduzido para 
o destino a que ele se serve, que é a manutenção dOs cUstos 
públicos, os investimentos indispensáveis. O que a-confe'ce nó 
Brasil é realmente uma parafernália em matéria: tributária. -

Nós sempre falamos aqui a respeito de contribuições pn!­
videnciárias~ Sóu unt antigo procurador: dó IAP AS e sei o 
que existe na Previdência Social. Então, quando surgiu esse 
escândalo envolvendo toda essa sangria na Pr'evídência SoCial, 
eu já sabia por q~e is~_o Oi::orri_a, pOr-Que íS~o est~va -o-cõ~eDd~. 
Nós temos consciência própna de_ que o-mecamsmo da Previ­
dência Social é falido, pOrqUe o mãl não está no aparecimento 
dos surtos, das epidemias dos saques contra o tesouro da 
Previdê'ntia Soêial. A véi-dade reside é na formulação, na 
estrutura da Previdência Social. Por isso, Sabemos que há 

laudos periciais falsos, quadrilhas de advogados desonestos, 
mancomunados com uma série cl~ outros funcionários da pt:ó-_ 
pria Previdência Social. TUdo porque o mecanismo tributário 
facilita. 

No Brasil é usual, todos sabem, os Srs. Senadores que 
convivem ·conro meio econômico brasileiro sabem, que um 
fiscal de previdência é, hoje, no Brasil, um cidadão completa­
mente vulnerável, porque se se faz uma casa, se se edifica 
um prédio e se tem que recolher sobre aquelas obras os encar­
gos ·sociais decorrentes, eles não são recolhidos na sua integri­
dade. Raros são os empreendimentos cujos tributos previden­
ciários, os encargos previdenciários São recolhidos religiosa.:­
mente. O que existe atrás disso todos sabemos: é a compra 
do fiscal, é o manuseio de- notas frias, e, com isso, há o enfra­
quecimento do recolhimentO dos encargos sociais para assegu­
rar esse grande peso que é, realmente, a responsabilidade 
da Previdência Social para com o Brasil. 

De sorte que a questão-tributária é extremamente preocu­
pante para todos nós. 

O Sr. Oziel Carneiro- Concede-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MAURÍCIO CORR~A- Ouço V. Ex•, Senador 
Oziel Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneiro - Senador Maurício Corréa, . V. 
E~ está abordando um tema da maior importância para socie­
dade brasileira e para o Governo de modo especial, que vive 
proclamando a necessidade de um rigoroso ajuste fiscal e 
de uma reforma trib_utária. No sentido de_ também tentar cola­
borar ~-no momento em que'-sé-discu-te, no. País, a simplificitção ~ 
da carga tributária, quero dizer a V. E~ que encaminhei à 
Mesa e, naturalmente, gostaria de receber sua atenção, pro­
jeto exatamente tentando simplifiCar o Imposto de Renda. 
O projeto que encaminhei à Mesa- visa reâuzir o Imposto 
de Renda a apenas um imposto na fonte, numa alíquota em 
torno de 5%, e um iffipósto sobre aumento de património, 
a ser recolhido uma única vez, na alíquota de 25%. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A - Inclusive o das transa-. 
ções imobiliárias, acentuadamente, parece ser esse o _desejo 
do Governo, agora. 

O Sr. Oziel Carneiro- Qualquer acréscimo patrimonial 
ou reserva que se faça para acréscimo 'patrimonial. E-aí se 
mantém apenas, como imposto da União, o Imposto Terri­
torial Rural - que seria mantido em face da necessidade 
de ser um instrumentq de política fuildiária e _também_ o Impos­
to Sobre Importação e Exportação. Ficam eliminados todos 
os oUtros impostos, inclusive PIS, Finsocial, e mantida a co­
brança de impostos necessários aos enCargos da Previdência 
SociaL Ainda na sexta-feira nós vimOs, presentes aó Plenário, 
o Senador ~lmir Gabriel tamb~m_apresentar um projeto den­
tro dessa idéia de simplificaç~o ~os tributos no Pa(s. S. Ex• 
pro:i)i.irih( um tributo_ sobre operações bancárias, substituindo 
a tributação sobre operações financeiras, pois que abrangeria 
um área, segundo justificativa do nobre Senador pelo Pará, 
mw1Ç: __ m!J,iór. Então, ct_e~o que a sociedade_ está ansiosa, Pri­
mei~o, para ter facilidade em recolher o que é devido ao 
Estado; e, segundo, para que se consiga, realmente, uma 
justiça sodãl para que não haja tanta evasão de impostos, 
exatamente· pela complexidade que se criou. Eu poderia dizer 
que, quando se fala em economia informal e que pequenas 
e m~dias empresas não cumprem as suas obrigações fiscais, 
muitas vezes, não é porque o titular da empresa individual 



6568 Terça-feira 1° DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1991 

queira sonegar; é poTque ele não tem o discernimento e a 
capacidade de saber preencher todo aquele emaranhado de 
formulários para fazer·o recolhimento de seus impostos_. E 
tambem não tem capacidade de contratar assessorias especia­
lizadas para que ele cumpra o exigido pela lei. E V. Ex~ 
está abordando exatamente o problema da Previdê_ncül. Social, 
dentro do __ tema de rec_olhimentos, de obrigações para o Esta­
do. Efetivamente, um horiiem do povo não é capaz de fazer 
um recolhimento de forma correta. Então, ele recorre ao­
fiscal após uma obra para fazer o recolhimento da Previdência 
Social, necessáriõ- à averbação da sua obra na Prefeitura da 
cidade onde ela é construída. Esse fiscal, muitas- vezes, não 
sendo honesto para com a sua repartição, termina acOri:IO­
dando os valores desde_ que __ ele leve, inescrupulosamente, 
algu_m_ ~~lo r. Pens~ q~:~e _ ~ simplificação é uma· necessidade. 
V. Ex~ abor~a um tema importante, e o parabenizo, Porque 
a soCiedade brasileira, os agentes econômicos~ o poVO de um 
modo geral está ansioso p3i"à que realmente seja sirriplificada 
a maneira de recolhimento de tributos neste País. Inclusive 
reduzindo-os de 58 para pouco mais de 4 ou 5, se tanto. 
Muito obrigado. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -,-~V. Ex• adensa essas 
rápidas linhas com a sua experiência, fnclusive com o vigor 
dessa proposta que acabou de expor nesse instante. -

O que me levou, Senador Oziel, a fazer esse rápido pro­
nunciamento foi a presença de um amigo, Luiz_ Felipe, que 
morava aqui em Brasília, filho de criação do antigo Senador 
Atílio Fontana, que era da Sadia. Ele esteve no meu gabinete 
outro dia e me trouxe uma relação da tributação sobre alguns 
gêneros alimentícios. Fiquei horrorizado de ver o quant.:> r~cai 
de imposto sobre o hamburger e-o frango. Q hambUrger tem 
uma taxação em torno de 45% _e o frango é também muito 
onerado em função do imposto. É muito imposto em cima 
dos gêneros alimentícios. Falamos anteriormente da dificul­
dade que temos para entender esses impostos e recolhê-los 
devida e legalmente_. Agradeço a interv_enção de V. Ex~ 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Com muito prazer, Sena­
dor. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador MauríciO Cor­
rêa, quando V. Ex~ amplia ou modifi~ O seu pron_uridanieOto, 
sintO qu-e eStá, realmente, -cada vez mais preocupado com 
os problemas que estão a nos afligir. Não acredito em métodos 
simplistas, onde se parte, priinciro, -de um volume, de um 
fato gerador, com o de se estabelecer 1% do cheque bancário 
e daí se ter uma idéia de quanto aquilo vai s-ignifiCar para­
a economia nacional. Acredito que o fato gerador tem "que 
ter algum sentido, pelo menos moral. O Governo tem qUe -
dizer por que está cobrando. Por um lado, cobrando 1% sobre 
o valor do cheque vamos, provavelmente, perder uma quantia 
muito grande que hoje está depositada na poupança nacional. 
Esse dinheiro vai ser canaliza~o. d~ ~ep_e_nte .• __ p'!ra o dólar 
ou ficará em casa mesmo, _pa!a a pessoa-·nã"<íter que pagar 
1%, caso não seja um aplicador. Por outro lado, não vejo 
por que taxar, Nobre Senador, este asse-nto também me preo­
cupou, mas pocurei encontrar algo que tive~St? __ ~~ntido, e me 
defrontei com algo quas-e tão_ remOto, quanto aquele h(tmem 
de Innbruck. Hoje, estuda-se inclusive aS rouPas dO homeln 
de Innsbruck para saber a propriedade. Não precisam ir" tão 
longe para encontrar bem sei, no Império Romano. i.iiha solu-­
ção correta. No Império Romano não havia o imposto de 

renda, havia o imposto sobre a riqueza_. Os questores levanta­
vam o património do contribuinte e cobravam o imposto. 
Isso tem o maior sentido, por que;·-na-realidade, o Estado 
aí está para defender os homens e a propriedade,- a relação 
entre homens e coisas. Sempre estamos reunidos, nesta Casa, 
para fazer leis e elas, de certa forma, giram em torno da 
defesa da propriedade, O Supremo Tribunal Federal oS Tribu­
nais, os delegados e os juízes foram criados para resolverem 
os problemas decorrentes dessa relação- da propriedade. Se 
um cidadão tem uma fazenda com dem mil cabeças de gado 
e, no fim do ano, nas-ce-u 6 mil bezerros, esses bezerros não 
pagam Imposto de_ Rel'!_da. É ve~cl_a:4e que aumentoU o patri­
móníO- do cidadão, mas bezerro não paga Imposto de Renda. 
Agora, ·se alguém quiser tifãr um beZero daQueles oU coitar 
o arame farpado, o dono da propriedade procura o delegado 
e daí cria.-se o problema que vai para o promotor, depois 
ao juiz, percorrendo todos os tribunais, e aquele cidadão não 
está pagando imposto porque o bezerro ·não é- ténda. Uma 
pessoa que tiver um iate sãi percorrendo o mundo e as embai­
xadas, os embaixadores, têm que dar toda cobertura porque­
é bande~ra brasileira._f\,:ias o dono do iate não paga impOsto 
porque tem aquele iate. Então, os mecanismos do Estado 
.existem, na realidade, para defender o património, para defen­
der_ a riqueza. O normal não é cobrar imposto de renda, 
é OObiá[iinpóS6 sobre a riqueza, como os romaD.os faziãm-. 
Quando vi, pela primeira vez, na delcaração do imposto' de 
renda a declaração de bens, a minha impressão ·foi de que 
o Govern·o tihha começado a entender iSto e à pi'oporção 
s as declarações de bens, com as correções, em poucos anos, 
o Governo podia dizer: "Bom, o patrimônio de riqueza é 
tanto e se eu cobrar 0,01% sobre a riqueza, eu vou ter _o __ 
suficiente para administrar este País". Mas, não! A cada dia 
caminhamOs para a declaração de bens tudo com valor-índice. 
A minha declaração de bens é quase toda com valor-índice. 
Então, o Góvei'ilo não tem, hoje, como dizer i quanto riton: 
taria a riqueza naciorial. Eu não teiia, talvez, se não tiver 
a ajUda dos meus Pares, a oportunidade de ~apresentar um 
projeto cuja es~ência se_tja_essa._ O cidªdão_, no fini do ano,_ 
fai: a sUa declaração e bens de paga um percentual sobre 
a sua riqueza. Ele paga imposto sqbr:e.a rjqueza todo ano 
par~-!~r_ d~r~ito à Polícia, para ter direitO_à Justiça, para ter 
dire1tà, .. e_rifiin.';-ã-defesa daquela riqueza. Imaginem V. Er, 
hoje viveinoS em um Paes Onde _o cidad-ão não tem nada para 
ser defendido, ganha apenas um ordenado e paga um imposto 

_ para manter os mecanismos que não estão defendendo nada 
dele, estão defendendo o dinheiro dos barões. Então, esse 
é ponto do projeto onde divirjo do Senador Oziel Carneiro, 
que- vejO também interessad() em reSolver o_ problema, o acrés­
cimó vai ser_fidldo. Uma pesSoa·que tiv-er ciuafquer .pi-Oprie­
dade e quiser vendê-la hoje, ela vai ter o seu patrimônio 
acrescido porque_ vai vender um bem que vai sair do seu patri­
móniO pelo valor histórico. E o q•le entrar para o património, 
seja imóvel ou qualquer outro tipo de_bem, vai entrar pelo 
valor real de hoje. Então, haverá um acréscimo brutal. A 
peSsOa que paga- 5%, Inais 25%, ___ Vãi iefffi"inaf-paganqO 30% 
sobre algo que. às yezes, nem ganhou, porque se houver urna 
correção -monetáriâ. so~~e _o imóvel_ que el~ pOssUía, do dia 
de hoje, de verificaria _que não ganhou_ quas~_na4a ou ganhou 
pouca coisa. Tenl"que haver uma filosofia. E a minha filosofia 
é que devemos--cobrar imposto daqueles que utilizam todos 
os IÍlecatiiSmOs·-da_ Estado em defesa da sua riqueza, pois 
para defender essa riqueza estão todos os mecanismos envol­
vidos_, inc_lusive o Poder Executivu e o Poder Legislativo, com 
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toda a parafernália necessária ao seu funcionamento. Gostaria 
de conversar, posteriormente, com V. Ex• para que me ajuda~ 
dasse a usar a capacidade de especialistas em Constituição, 
como o Senador Josaphat Marinho, para ver como poderíamos 
organizar um projeto de _simplificação, mas, sobretudO, um 
projeto que fosse_ cobrar daquele que utiliza os· mecanismos­
do Estado para que este se desenvolva e defenda a riqueza 
de cada um. 

o-sR. MAURÍCIO CORRÊA ::..-v~ Ex• éo!ocou multo 
bem. Creio, nãO vi estudOs- sobre i~so, __ ir!as'à evisã_o~dO'i~postO 
no Brasil é enormel Estou seguro, já li por alto a respeito, 
de que se os impostos fossem recolhidos como são devidQs, 
não haveria o problema que temos hoje, em termos de caixa 
do Governo, tal~-'?-~-~~~ ~~_sonegação de il_!lpo_sjos,_ de t~xas 
e artifícios que são·-criados, no Brasil. - -

Nos Estados Unidos, por exemplo, Sabe-mOS(]ue Og-iaflde­
temor do povo é com relação ao imposto de renda. Há verda~ 
deiros escritórios de advocacia e empresas que se encarregam 
da defesa. Mas aquilo se resume -dentro da It:::galJ~ade. Quer 
dizer, fico a me preo"Cupar com aqUilo que ê a essência:, inclu­
sive, do nosso pensamento, a espinha dorsal daquilo que en­
tendemos de bem para o- Brasil, que se resume na questão 
da educação. 

O~riOSso Pafs, infelizrnerite, ainda não--dieiou a uin"~irau~ 
de educação tal que permitisse, pela própria consciência de 
cada um, o dever do indivíduo para com o Estado. E V. 
Ex~ tem toda razão quando busca, inclusive, as origens no 
Impêrio Romano sobre a coleta, onde os ·mais ricos eram 
sacrificados. Sabemos que no Brasil temos que procurar dire­
cionar a reforma tributária para atribuir às ·grandes fortunas, 
às grandes transações urna aliquota de imposto mais forte, 
que seja exatamcnt~ algo racional_1 p~rª-- gue evitemos essª_ 
sitUação ·constrangedora em que nos encontramos. _ 

Tenho absoluta convicção de que o que existe de sone­
gação de imposto neste País é .ilgo mirabola"nte e começa 
desde a prefeitura 'ate-o-niais ãlto escâíãO dO-GOvernO -federal: 
os arranjos, as irregularidades que são praticadas _e os patro­
cínios que são fdtoS. É ComUm no--Br-aSil~ sabemos disso, 
sermos procurados por determinados contribuintes amigos 
nossos, dizendo que estão s-endo cobrados pela Re~ita,_ com 
vistas a dar um jeitinho! É algo contra o qual não podemos 
fazer nada, porque está na mentalidade, na cultura do povo 
brasileiro de que é necessário quebrar urri--gã.Iho para não 
se pagar imposto. --

Hoje, é o grande problema do empresário brasileiro, do 
homem que produz riquezas, porque o pobre já está total­
mente penalizado, na medida em que quando vai comprar 
o_ alimento _ou qualquer outra coisa ele já está pagando uma 
carga tributária. 

Então, a maior· preocupação dessa massa é exatamente 
procurar os desvãos da lei, procurar os desvios ·exatamente 
para sonegar, para não pagar. E ternos presenciado_ um núme­
ro de denúncias que "têm surgido. 

Acredito, piamente, que se itós criarmos um mecanismo 
mais racional, mais lógico, para a arrecadação dos tributos, 
um mecanismo menos complicado e com uma variedade tanto 
quanto possível menor do que esse leque que temos hoje, 
seguramente o Estado terá condições de fisc_alizar Qielhor para 
que o recolhimento seja feito. Evidentemente que essa sone­
gação não parte ào pobre. O pobre já está, como eu disse, 
pagando os impostos quando levanta e vai comprar, às vezes~ 
-aquele que pode-, um litro de leite. 

É uma situaç~o realmenie conStrangedora. Sabemos per­
feitamente que para se ter garantia, para se ter o _serviço 
do Estado, é necessário que haja uiiia contrapartida-. E desde 
à época anterior a João-Sem-Terra é que se inventou o tributo. 
Aliás, João-Sem-Terra se sentiu prejUdicado, completamente 
torcido e vencido por causa·da reação dos proprietários, àquela 
época, os pequenos proprietários, que não agüentavam mais 
a carga tributária. Em favor de quem? DOs barões, dos grandes 
feudos, que eram -isentos, eram privilegiados pelo rei. Quer 
dizer, essa história já vem de há muito tempo. 

o sr. Aureo Meno - Permite-me v. E~ um aparte? -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Perfeitamente, Senador. 

O Sr. Aureo-MeJlo- Eu t_enho ouvido, até com freqüên-
Cia·;-falar a respeito dã. monotributação ou da bitributação, 
ilão nO sentido negativo das duas tributações- ou três, qua­
trCY, chico impostos- Com o objetiVo de diminuir essã quanti­
dade enorme de taxas, impostos, gravames derramados sobre 
o conSUmidor ou o participante da coletividade. Lembro-me, 
inclusive, da teoria de Henry George, que' é, conio V. E~ 
sabe muito bem, aquela teoria que determina que todo impos­
to deve ser pago exclusivamente sobre a renda de cada um. 
É um autor inglês querendo navegar a favor da corrente e 
iião- inve-snr-Cóntfa ela. Realmente, é Uma experiência-que 
não sei se Chegou a ser feita na Inglaterra, mas uma experiêncía 
que nos deixa a pensar. Por que tanto tributo? Por que tanto 
imposto? Por que tanta investida contra o bolso do partici­
pante da sociedade, quando se poderia simplifiCar fudo isso 
estabelecendo-se uma tabela de gravames apenas partindo 
da renda que cada um poderia auferir"? Em síntese, parece-me 
ser esta teoria que tem sido levada até conlo uma bandeira, 
proporcionando a criação de um verdade~ro p~rtido_ político 
form-aâO -p-or aqueleS que realmente defendem essa tese com 
todo o vigor. Esse prOblema, no Brasil, é acrescido da cobran­
ça porque as fiscalizações que- temos geralmente são deficien­
tes. Lembro-me, inclusive, quando houve o congelamnto no 
GovernO Sarney, em que cada cidadão era um fis-cal do Sarney, 
que rheSmo -assiin hão funcionóu'po"rque, qUando o público 
tinha boa vontade e telefonava para uma repartição do Gover­
no, esta não respondia. Entãq, não funcionãva o sistema de 
cobrança. Os fiscais, normafinente, nas diver~as formas de 
arrecadação exíStenteS rio :Br"asll, são acusadOs, muitãs veZes, 
de auferirem vantagens, propinas, comissões no momento em 
que vão procurar exercer sua ação, perdendo o fisCo aquilo 
que serviria pan:Cauriientar o Tesouro do País. Talvez, real­
mente, seja conveniente que as assessorias e 6i:gãos técnicos 
deste País aprofundem mais na leitura da proposta de Henry 
.George, que foi, no século passado, se não me engano, motívo 
de muita atenção por parte de todos aqueles, como_ V. Ex~ 
e como todos nós, interessaâõs-em encontrai- unl.a fórinula­
de resolyer esse problema tão-grave e tão .importante quarito 
ao equilíbrio da balança financeira e individual da grande 
coletividade a que pertencemo~. Muito obrigado a V. E~ 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Eu não tenho condições 
.de falar aqui sobre tributos ·nos Estados Unidos. Mas quem 
conhece os Estados Unidos sabe que, fundamentalmente, o 
principal imposto que sustenta aquele grande império, aquela 
grande nação é o Imposto de Renda. Não há renda nos Estados 
Unidos que não seja tributada. Funciona. 

Na parte dos Estados e dos Muhicípios, há o tributo 
sobre a mercadoria, pago ·no ato da coq1pra, que varia de 
3 a 5%, dependendo do Estado. Fundamentalmente, são esses 
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dois impOstos que fazem daquele país o monumento que se 
vê. 

No Brasil, temos -14 tributos, -além da concessão de subsí­
dios ou- formas de abatimentos do Imposto de Renda, que, 
na verdade, traduzem-se em subsídios para determinadas em­
presas, para determinados comportamentos, extremamente 
conflitante com a finalidade da arrecadação do tributo. 

O tributo tem que ter uma destinação social, tem que 
cumprir uma funçãO sõ-tl~al. Agora, se é descontado porque 
é preciso dar sustentação à Embraer, ao projeto agrícola que 
eStá sendo feito no Pará e a um_determinado projeto telefônico 
em tal lugar- se a pessoa participar com a compTa de algumas 
ações -, tem que haver um determinado controle acerca 
disso. Na Europa, sei que alguns países _exercem uma atividade 
de incentivo diferente dessa do abatimento do Imposto de 
Renda. Qual e a forma de que aqueleS países_ adiantados 
se utilizam? E aí não vai nenhuma contradita ao que afirmou 
o Senador Epitácio Cafeteira,- quando falou em quem produz 
tantos bezerros e não recolhe imposto, onde tudo é feito evi~ 
dentemente através de estatísticas com dados concretos, não 
propiciando essa sonegação louca que sabemos aqui exiStir. 

Na França, por exemplo, se um agricultor aumenta o 
seu número de vacas leiteiras ou se aumenta sua produção 
de trigo de um para dois hectares, vai ter um incentivo. Quer 
dizer, há verdadeiramente um incentivo para que aquela pes­
soa produza. Agora, não vejo sentido nesses mecanismos que 
criamos aqui; temos que partir para uma realidade. 

Cl Brasil, para se salvar, não pode continuar com essa 
sistemática- que éstariiOs Vivendo: o ·corporativísrilo, de um 
lado, e o protecionsimo do Estado com relação a determinadas 
providências-, de outro. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Peimite-me V. E~ um ap3ite? 

OSR. MAURÍCIO CORRÊA- Ouço V. Ex• com prazer, 
nobre Senador Epitácio Cafeteira. - -

O Sr. Epitácio CateteiJ-8-~ Nobre se-nadófM::úlrício Cór~­
rêa, quando falei, ainda há pouco, sobre o imposto sobre 
a riqueza, queria dizer que·· se trata de uma forma, também, 
de o Govefno direcTona·r -Si{a pOlítica ecónôrtlica. Se se- ptecisa; 
por exemplo, de maior produção de grãos, pode incentiVar 
o que produzir mais. 'Pode, ainda, estabelecer a diferença 
entre a riqueza urbana e a riqueza rural, dando um incentivo 
sob a forma exatamente de cobrar menos; direcionandu _Q _ 

capital para o lado que quiser. Ele escolhe a riqueza não 
produtiva para ter uma alíquota maior. É daro que não será 
menos alíquota para riqueza sobre uma fazenda produtiva 
em relação a uma terra inlprodutiva; uma faZerida e uma 
casa na beira da praia no Rio· de Janeiro. 

O Sr. Oziel CarDeiro- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Darei o aparte logo 
em seguida, Senador Oiiel_Çarneiro. 

Examinei a emenda que o Governo manaou, o Emendâo, 
sobretudo nessa parte tributária. Com relação ao texto gené­
rico, eu, por exemplo, em sã consciência, não tenho condições 
de dar-lhe o meu apoio; e como, seguramente, o :rheu Partido 
não o dará, em virtude da dificuldade que temos para enfrentar 
a questão relativa à quebra do monopólio. 

Ora, a Petrobrás foi uma cria_ção da Lei n~ 2.0_04._D_uran_te 
a sua longa existência como lei ordin~ria, n~o teve problemas, 
inCorporou-se ao texto cõnstituci_OnªL Já o Presidente quer 
acabar com o monopólio do pe~r~leo porque entende ser essa 

a maneira de_ dar governabilidade ao País, de proporcionar 
condições melhores. 

Não co-ncordo, como também em relação às Telecomu­
nicações não_ posso concordar. Enfim, é.difícil para ffiim;-den­
tro da minha visão, promover o maior esforço· pa-ra votar 
aquelas emendas_. Não tenho condições seguramente. 

No entanto desenvolveria o maior esforço possíVel, esta­
ria disposto a examinar, a dar uma contribuição honesta, pa­
triótica, se o Governo pretendesse, por exemplo, fazer uma 
correta reai"tiCulação, uma rearrumação da carga tributária 
no Br:asil, como modjfiCar a questão tributária colocada no 
texto constítuciorial, de tal modo que o Município não fique 
prejudicado- porque estão querendo prejudicar o Município 
-, que os Estados possam receber oxigênio para viver e que 
a União tenha um certo conforto para poder administrar as 
suas responsabilidades. 

Isso_não teria uma solução imediata, porque a emenda 
coristitucíona1 tem a sua tramitaçãO- solen~. tem o seu rito, 
e não pode ser analisada com essa pressa que se pretende, 
mas estaríamos marchando para uma solução futura. Acredito 
qüe se -ordenássemoS uma reforma de maneira mais racional 
- q_9servando 9 Direito Comparado, qUe deu ceito nos Esta­
dos Unidos e está dando certo na França em termos de tributos 
-_poderíamos, quem sabe, até sair desse entendimento, que, 
na verdade, é uma acusação reciproca de''a" contra "b". 

O de que precisamos, fundamentalmente, no meu modo 
de entender, é uma n;:formulação fiscal e tributária. O Presi~ 
dente da República precisa tomar consciência de que será 
difícil para nós promover as reformas que Sua Excelêncía 
pretende, como, por exemplo, acabar com a estabilidade. 
Entendemos que a estabilidade é algo que se compatibiliza 
com o_ exercício da cidadania, porque quem se submete a_ 

uln coricurso, passa por um estâgio prObatório e a -ter difeito 
à segurança. Se acabarmos, de uma hora para outra, com 
a estabilidade, a intraqüilidade será levada para dentro de 
cás::t, Acredito que, essencialmente, a espinha dorsal, o núcleo 
da questão está nessa reforma fiscal e tributária que haverá 
de ser empreendida o mais rápido possível, de tal maneira 
que haja um controle na arrecadação, porque do jeito como 
es~á_ fica impossível. Algo assim que parta do próprio re_colhi­
mento pelo banco, evitando tanto quanto possível a presença 
do fiscal, não porque se queira denegrir a sua imagem como 
um todo, mas porque·é próprio da condição humana o apadri­
nhamento. Ê preciso que haja um ordenamento nesse sentido, 
e acredito que aí poderia haver um fluxo com a racionalização 
dos tributos. Confesso a V. E~ não ter uma solução pronta 
e acabada, mas uma preocupação fundamental, uma medita­
ção, uma reflexão profunda de que todo esse desastre brasi­
leiro está na forma cOmo atribuímos a cobrança dos impostos 
no Brasil - essa parafernália que nós criamos. No instante 
em que encontrarmos instrumentos e- mecanismos onde todos 
pagarão os impostos, sobretudo as grandes fortunas, as gran­
des transações-imobiliárias, conseguiremos, a meu ver, um 
resultado mais favorável. 

O Si-. JOSãf>hat Mafinho- Permite-me V.-Ex~ uni aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Josapbat Marinho- Não sou especialista em finan­
ças, mas a observação na vida política e administrativa me 
faz-concordar com V. Ex~ e, de um modo geral, com a opinião 
dos que já intei"víeram-no debate, no sentido de que a simplifi­
cação do quadro tributário é essencial, seja- quanto à redução 
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de tributos, seja quanto ao·processafuénto deles, porque, na 
realidade, há muita evasão. por efeito da complicação legisM 
lativa. 

O SR. MAURÍCIO CORMA - E da clificulda.de para 
a cobrança. 

O Sr. Josaphat Marinho - Parece-me que, essencial na 
reforma tributária, para conciliar o interesse do Estado ·com 
a justiça social a que há pouco V. Ex~_se referiu, é, no-estabele--­
cimento dos tributos, quaisquer que sejam, atentar o Estado 
para a capacidade econômica do contribuinte~ Todos devem 
pagar na medida da sua capacidade econômica, porque só 
assim o Estado arrecadará bem sem violar o_ princípio de 
justiÇã social. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Estou de pleno acordo 
com a colocação de V. Ex• quem ganha mais tem que pagar 
mais. E o que acontece Iib- Brasil é que o pobre é obrigado 
a pagar porque ele só compra, só consome, não tem renda. 
Como é que ele vai pagar? Ele já está penalizado desde o 
iniCiO. - - --- - --~~ ----

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRJ1:A - Concedo o aparte a 
V. EX' 

O Sr. Almir Gabriel- Senador Maurício Cofi"êã, eStava 
bem atento ao discurso de V. Ex• e costumo-- dizer que nós 
brasileiros, como bons latinos, somos ótimos para usar a pala­
vr;:t e péssimos para usar números. Só isso -eXplica o fato de 
que tantas pessoas falem sobre a questão do orçamento_ e_ 
tributos, e poucas encaminhem solução concreta para a situa­
ção vivida pelo País hoje. Além dessa questão ligada a nossa 
latinidade, há uma outra, que é a de julgarmos que o Presi­
dente da República, os Governadores e Prefeitos de_têm tal 
poder e que, por si sós são capazes de dar condições para 
executar todas as aspirações e necessidades da própria sócíe-­
dade que vêm sendo acumuladas secularmente CQIU a_ brutal 
injustiça _social que estamos vivendo. Esses dois fatos fazem 
com que eu interprete- que esteja sendo _pouco vista, pelo 
conjunto da sociedade brasileira, a situação falimentar que 
vive hoje a empresa pública chamada União Federal - a 
situação falimentar em que_ ~stão as empresa~ púJ?licas_ chama­
das Estados e a de muitas das Prefeituras das grandes cidades 
brasileiras. Fizemos referência, em discurso recente, sobre 
este fato, e aproveito a-:uportúnidade do diScurso de V. Ex• 
para mais Uma vez, inserir um dado que me parece dramático. 
A proposta orçamentáriã de 1987 foi de um trilhão, setecentos 
e trinta e um bilhões e a execução foi cincO trilhões, trezentos 
e cinqüenta e noVe bilhões. Em 1988, a proposta foi de um 
trilhão, oitocentos e trinta e um bilhões e a execução foi 
seis trilhões, seteceritOs e quarenta e sete bilhões. Em 1989, 
a proposta foi de dois trilhões e cinco bilhões e a execução 
foi quinze trilhões, quinhentos e setenta e seis bilhões. Mas 
em 1990, a proposta foi de três trilhões e 41 bilhões e a execu­
ção foi de 21 trilhões e 971 bilhões. Ora, quando anãlisamos 
como se compós esse Orçamento, verificamos qiié as receitas 
tributárias da União se mantêm em tomo de dois trilhões, 
dois trilhões e pouco, no máximo chegam a três trilhões ou 
um pouco mais do que isso. O restante é toda dívida interna 
e a dívida externa que ciciam por dentro do Orçamento, faZen­
do com que o número cresça assustadoramente. o· meti enten­
dimento é que a maioria das pessoas, ao verificar o Orçamento 
da República e ver que ele cresce a cada ano, não chega 

ao detalhe de que esse crescimento é devido exatamente ao 
fato de estarem sendo contabilizadas a entrada e a saída desse 
dinheiro de empréstimo. O segundo ponto é que poucas pes­
soas se deram conta de comparar o seguinte: quanto pagamos 
pata juros e amortização da dívida e quanto temos de impos­
tos. A questão é tão dramática que, se ve"rificarmos o Imposto 
de Renda líquido, após a transferência- para Estados e Municí­
pios, ele é menor do que aquilo que pagamos em juros e 
amorriZãçãõ da -dívida. Mais ainda: se somarmos o Imposto 
sobre Operações Financeiras mais o IPI, os dois, nos quatro 
anos, somam quase um trilhão menos do que se pagou de 
juro·s durante esse mesmo período. O que isso significa? Signi­
fica que o Governo está ariecadando impostos para pagar 
exclusivamente esse juro. Ora, se ele faz isso ap-enas durante 
quatro anos, é evidente que não pode fazer nenhum programa 
de construção, nenhum investimento. Não adianta protestar­
mos, porque o Congresso Nacional pouco influencia sobre 
o direcionamerito das aplicações desses investimentos. O que 
adianta é termos clareza de que a dívida interna brasileira 
é bem maior do que a dívida externa, aliás, pior quanto ao 
prazo. A dívida externa tem prazo de pagamento de vinte 
e cinco anos, mas a dívida interna é- contraída para ser paga 
ptãticainente ilo inesino -ano. Ou_ a· sOcieaade, o GoVerno, 

no seu conjunto, buscam uma solução, ou vamos desespera:­
damente ficar a cada ano, a cada instante, repetindo sempre 

- isso e não sairemos dessa situação calamitosa em que se encon~ 
tra o País. Cheguei a propor que utilizássemos uma idéia 
do Deputado Fausto Rocha, a do Imposto Único sobre Opera­
ções Bancárias. Porém, como o fundamento que S. Ex~ apre­
senta ainda não é suficientemente testado - ele apresenta 
uma alíquota de 1% para a pessoa que paga e 1% para a 
pessoa que recebe e estima que isso daria uma receita sufi­
ciente para retirar todos os impostos -, co·mo esse é um­
dado não testado, a proposta que apresentei foi a de fazer 
uma alíquota de 0,2, correspondente a 0.4 no total, ou até 
0,5, e com esse recurso buscar-s_e pagar a dívida interna do 
País. No momento em que essa dívida interna_come_çar a _ 
ser paga, quer no âmbito das prefeituras, quer no âmbito 
dos Estados, quer no âmbito da União Federal, a União deixa­
rá de tomar recursos junto -â ·sociedade. Ela não precisará 
emitir títulos com deságio brutal como está _acontecendo, e· 
fi:Q_ m_omen!9 _em_ que is_sg_ ~conteç:er, ao inv~s A~ 5:e_ro grupo 
A, ou 9 grupo, B ou o grupo C; ou a região A ou a Tegiã.o 
B que se beneficie, será o ·conjUnfo da sociedade brasileira 
que passará ajudar os Municípios, os Estados e a União, que 
-esHío em situação de endividamento maior. No meu enten_d_er_, 
se conseguirmos com que toda a sociedade _contribua para 
esse pagamento, teremos alcançado uma solução justa, apesar 
de potiermos supor que pode ter havido má aplicação do 
recUrSO torriado emprestado. Mas de qualquer maneira Itaipu 
eStá af, TuCuruí está aí, Belém -.Brasflía está aí, Transama­
Zónica está af. De qualquer maneira, mesmo que tenha havido 
'desvio- e eu não quero_ discutir a esse respeito qUero dis_cutír 
que há um patrimônio que produz energia, permite transporte, 
enfim, beneficia ·o conjunto da sociedade; portanto, não é­
déin3is que a SoCiedade, sobretudo aquele grupo que tem 
movimentação bancária - excluindo-se daí as pessoas que 
recebem um saláriQ mínimo, uni salário e meio; pequena ren­
da, excluindo-se_ essas pessoas - permitam que as grandes 
regiões, como o SUl e o Sudeste, participem em--mãiói parte 
do resgate dessa dívida. Só assirri poderemos começai' a: repen­
sar o Brasil e ter um projeto para o País. Se não sairrilos 
dessa situação, continuaremos brigando, continuaremos lutan-
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do, mas nós vamos continuar falando e discursando no va.zio. 
Essa a minha contribuição ao brilhante di~urso _de protesto­
que V. Ex' está f azeDao neste momento a respeito do assunto. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Senador Almir Gabriel, 
sempre que eu ouço, fico impressionado com a sua capacidade 
de reter números na cabeça. Realmente nós, como todas os 
brasileiros sobretudo nós advogados, temos uma dificuldade 
incrível e~ guardar números. E eu admiro V. E r- por essa 
facilidade'impressionante. . . 

GOstatia de acrescentar, nesse pronunciamento ráp1do, 
que fiquei impressionado com os preços dos alimentos nas 
bases, com o grau de tributação e~ ~ima deles._Mas não 
me preocupei com o problema da divida externa nem c~m 
o problema da dívida interna. O que norteava este pronu:r;cJa­
mento era exatamente o desejo de encomrar um cammho 
mais siri:lples e racional para a arrecadação dos tributos. 

E~ em segundo lugar, V. Ex' salienta algo extre?lame~te 
agradável, a possibilidade da_ c~aç~o, dentro dessa movaçao, 
de algo capaz de abater a dJVIda mterna, que ela é preocu-
pante. -- - - ~ 

Mas fundamentalmente, eu diria a V. Er que nós, por 
exemplo: sempre entendem?s que a questão fu!cral do dese­
quilíbrio económico-financetro mterno do Brasil. decorre da­
quilo que o Brizola cham~- e, às_vez~s. é até malmterpretadu 
por isso __ - de as perdas mternaciOnrus. . --

V. Ex• agora confessa o nível de comprometimento que 
se arreqada para contemplar parcelas d~ ~batimento, d_e juros 
- do princ1pã.l nem_ se fala - da divida externa, Já nem 
diria da dívida interna. 

!Je s?rte·. ~ue agradeço a V. Ex• o aparte. 

O Sr. AIÔtir Gabriel - Eu diria, 56 compJeúliidO; ·se 
V. Ex• -:ne permite a honra,~ que, na nossaproposta,prOgf~S~ 
sivamente se' tiraria... · 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - M~s V. Ex• reduz ~ 
númeià de tributos tarhbém? - - - - -

O Sr. Almir ·Gabriel - Ah, sim, progressivamerit~.- Ã 
nossa proposta é no. sentidO da ·extinção do-Finsocial, do ICMS 
e de outros tributos que podem ir permitindo enxugar a máqui­
na. TemUs a seguinte SitUaÇãO: a câig3. tributária bi-uta brasi­
leira, que todos dizem ser imensa, enqrme, não é grande. 
Comparada a de outrOs países, temos unia da menores cargas 
tributárias brutas do mundo. A nossa era 25% há Víiltê: ãitos. · 
Hoje, el3. está em 21%. A carga líquida," que era 17%, está 
hoje em 10%. Por qué? Nesse intervalo de 10%, para 17%, 
quer dizer, da carga bruta para a Jíquida, esse$ 7%_em grande 
parte, se destinam a pagãr essa -dívida. Então a situaçãà fica 
calamitosa e se acresce de graves distorçõe_S da nossa econo­
mía, que são resulta!ltes da sonegação, dos incentivos e das 
isenç-ões~-Há áreas -onde a·sonegação chega a 40%, ~mtras, 
a 60%. Lembro-me do Orçamento de 1988, onde notamos 
que só o total dos incentivos, que era acima-de oitenta, dava, 
na época, para uin orÇamento de cinco trilhões, o equivalente 
a um trilhão e quatrocentos bilhões de c~uzeiros. Se se acresce 
a isso iifSenções e sonegaÇão, então, pode-se entender que 
dobraria a receita da União se tivéssemos esses poii_to:fadrrii-
nistrados de maneira mais competente e séria. - - --

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Imagina V. OEx• que 
eu ainda não tinha trazido esses dados, mas eu já tirihã abor-
dado essa questão. -

O SR. PRESIDENTE. (Rachid Saldanha Derzi) ~ Lem­
bro do nobre orador que o tempo de V. Ex~ já se.enc.errou. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Sr. Presidente, estou 
concluindo: 

O próprio Governo já admite a redução do número de 
impostos que representam hoje 90%: ~ arrecadação,_ para 
cerca de seis tributos federais. 

A necessidade de uma reforma tributária é consenso entre 
empresários, economistas e parlamentares. Simplificar a: vida 
dos contribuintes. reduzir a sonegaçãO, propiciar maior justiça 
social e elevar a arrecadação sem agravar a- carga tributária 
é o desafio que se apresentará para todos nós, parla~entares, 
nos próXimOS meses. -- - --

Entendo que a reforma tributária é hoje como que uma 
imposição da consciência nacional. A reforrp.a tributária é 
uma exigência do desenvoJvimel?_t_<? d_o próprio País. A reforma 
tributáríã.-beiii- elaboiad-a, bem implantada, com coragem, 
cri:;~.tividade e audácia, será o grari.de instrumento de_que care­
ce o Bi'asii pafa asSegurar a retó-mada do seu cres_cimento. 

uma refoi:-ma de tal ordem, evidentemente, está na estrei­
ta dependência de um acordo político amplo, que, neste mo­
mento, mal se vislumbra. 

É o que o Senador Almir Gabriel faJava. Estou consciente 
de que isso não é responsabilidade do Presidente da Repú­
blica. É uma responsabilidade, sim, de toda a socie_dade brasi­
leira e, principalmente, nossa, dos Parlamentares. 

_ É por essa razão que estou focalizando, nesta tarde, 
determinados aspectos para chamar a ·atenção para· à-necessi­
dade que temos todos de trabalhar, particip~r dest~ _tarefa 
maior, que é a de modificar, ·substituir, transformar. -alterar 
a legislação tributária nacional. 

A _reforma que tódos desejamos _çlestina-se a devo~_ver 
enCTéflcía_oe obj~tividade à_ política fiscal. Como está hoje, 
representa Urit' suplício para o povó sofrido, que suporta o 

-arro-Ch0--sai3ilã.f e üm instrumento q~ ·realimentação inflacio­
n3ría, · Coí:nO- deCorréiida do rePas.Se dos imPostos e custos 
tributários ao preço dos produtos. Em conseqüência; a sone­
gaç~_p deixou de ser constrangimento para sign_ifi~r m~a fO_r­
ma de sobrevivência de muitas·empres"ã:s·e, pessoas fístcas. 

Era_o-(jU~hii:tha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
Durante o discurso- do Sr. Mauricio Corrêa, o Sr. 

Mauro BeneVides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dêni:fa, que é õcupâda peta -Sr.- Rachid SaldanhÇ~_ _Derzi! 
3'~ Secretário. -· .... -~-- ~.. __ "-... .. - .. _, _ ~·· 

O-SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con-
cedo~ a palavra ao itobre Senador Márcio Lacerda. _ 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB- MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
início da década de setenta, o reverendo Norberto Schwantes, 
pároco da Igreja Evangélica Luterana de Tenente Portela, 
no Rio Grande do Sul, tinha uma preocupação que extrapo­
lava as páginas da Bíblia e dos compêndios de Teologia: o 
acelerado processo de_ empobrecimento dos seus paroquianos 
em decorrência da divisão das propriedades rurais em minifún­
dios improdutivos. Com uma área média de sete hectares, 
as_ ptopriedades não tinham condições de viabilizar qualquer 
projeto de desenvolvimento e_de melhoria de .vida dos colonos. 

Este é um dos problemas graves que perseguem os colo­
nos dos Estados_sulinos- Paraná, Santa Catarina e RiO Dtan­
de do _Sul. Em uma ou duas geraç_Q_es, a prppriedade rural 
está tranSformada em nllnifúndio§ que não produzem o sufi­
ciente para o sustento das famílias. Esta é a raiz daS graveS 



Outubro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçl!o li) Terça-feira 1 o 6573 

questões fundiárias que abalam aqueles Estados em nossos 
dias, com seu séquito de invasões de terra, violência no campo 
e perturbação social. 

Há 20 anos, o pároco Norberto Schwant~s já andava 
às voltas com este problema e tinha solução audaciosa: _levar 
adiante um projeto de remembramento fundiário e ·de emigra­
ção do excedente populacional. O objetivo do projeto era 
reagrupar os minifúndios de forma a reconstituir os 25 hectare~ 
dos lotes originais da colonização_feit3. na década de quarenta. 

Para o excedente populacional, que restasse sem terra, 
o destino era a emigração, tradicional opção para os mini-
fúndios. --

Fora esta a solução encontrada pelos seus_ antepassados, 
quando saíram da Alemanha e da It~lia ..• Fora esta a solução 
obtida por sucessivas gerações, ali mesmO· no RiO G~;ande 
do Sul, em Santa Catarina e ito Paraná. E esta deveria ser 
também a solução para os minifundiários de Tenente Pcirt-ela. 

Não re$tavam mais terras disponíveis- para cOlonização 
no Rio Grande do S~l, E. .r;;~. fqr.çoso procurar terras mais ao 
norte para as duas mil famílias excedentes, que deveriam .s;air 
de Tenente POrtela. 

Era a época dos "programas de impacto" do Governo 
Médici. Um deles, o Proterra, pusera em curso-projetos de 
crédito fundiário parà aqUisição de terras por pequenos agri-
cultores na Região Amazôitica. · · 

Com esses recursos do ·~édito fundiário, foram adqui­
ridos 40 mil hectares de terras no muniçípio de Barra do 
Garças, na região leste do Estado do Mato Grosso. Em 1972, 
chegavam de Tenente Porte la as primeiras 8.0 fammas de colo­
nos, que acamparam em barracas no meio do cerrado, a 300 
quilômetros de Barra do Garças, a cidade mais próxima. 

Iniciava~se, dessa forma, o projeto Canara:na, que deu 
origem à Cooperativa Agropecuária Mista Canarána Ltda. 
-a COOPERCANA da região leste do Mato Grosso. 

Novas levas de colonos foram chegando nos anos seguin­
tes, e com eles apareceram as estradas, as agrovi1as, as cidades 
e o progresso. Novas técnicas foram introduzidas, e a produção 
agrícola deu grande impulso à economia e ao âesenvolvimento 
de todo o leste do Estado do Mato Grosso. A Coopercana 
é hoje uma das maiores fontes de arrecadação de ICM e 
é responsável, sozinha, por 10% da produção agrícola do 
Estado. 

Em quase 20 anos de colonização, a Cooperativa já asseri:. 
tou cerca de 4 mil famílias de colonos en~ mais.de_l milh~~ 
de hectares. Constitui, dessa forma, o melhor exemplo, no 
Brasil, de assentamento rural não especulativo feito pela irii-
ciativa privada. _ . 

Em 20 projetos de colonização, a CooperatiVa vem desen­
volv~ndo modernas técnicas de produção agrícola em áreas 
de cerrado. Produz. soja, arroz, niilho, desenvolve pecuária 
de corte e de leite. ·"'" ~ ·.~ . .. . 

A s'ua capacidade de armazenamento é de aproximada­
mente 300 mil toneladas de grãos. O_s arma_i.é.ils est~o situados 
estrategicamente em todos os municíPiOs de sua: área de atua-
ção. -

Para dar maior apoio logístico aos colonos, a Cõoperativa 
mantém usina de calcário, usina de beneficiamento de ar! oi 
e uma fábrica de rações e concentrados, além de COOlércio 
de peças e implementas agrícolas; e de produtos veterinários 
e gêneros alimentícios, para abastecimento dos colonos. 

Incentiva entre oS associados uma produção diversificada, 
como fruticultura e outras culturas perenes; produção e indus-

trialização de mel d~ abelha, derivados de frutas ·e produtos 
suínos. 

Está inidando projetos de aproveitamento integrado de 
micrOhacias e ·de irrigação, Coill O objetivo· de aproveitar me­
lhor a capaéidade ·de trabalho dos associados e os equipa­
mentos. 

Opera uma pequena central hidrelétrica e mantém uma 
estação de piscicultura. 

Conta ainda com um centro de treinamento e tecnologia 
rural, um moderno laboratório de sementes, campo·s experi­
mentais, um departamento de comunicação e uma central 
de computação de dados. . .. .. .. . . 

Hoje, a renda bruta de um associado da Coopercana 
equivale a 7.222dólares, e sua re9Pa líquida, excluída a depre­
ciação do capital empregado, é: de 3.774 dólares, Duas v:ezes 
mais que a renda per capita do brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Coopercana tem hoje 
um papel importante na economia do EstadO do Mato Grosso. 
É, sem dúvida algum~, a maior cooperativa do Estado, e 
um fator determinante do. desenvolvimento regiOnal. Nesse 
sentido, ela tem substituído, com grandes vantagens, o papel 
do Estado, e servido como agência de fomento ao desenvol­
vimento. 

A sua atuação mar~nte no processo de desenvolvimento 
do Es.tado do Mato Grosso, nas_ duas últimas décadas, não 
passou desperce.bida de outras agências de desenvolvimento; 
nacionais e estrangeiras, como o Departamento Nacional de 
Cooperativismo e Desenvolvimento Rural, do Ministério da 
Agricultura, e o Programa das Nações Unidas para o Desen­
volvimento. 

. Em convênio, esses três organismos estão financiando 
o Projeto Novas Fronteiras, do qual a Coopercana foi convi­
dada a participar comó coopéi:"átiVa umestra". O projeto vi~a 
a tirar da situação de estagnação econômica. cinco ou seis 
coopeta1ivas agropecuárias do Estado de Tocaritins. 

Como -cooperativa· "mestra", cabe à Coopercana trans­
ferir conhecimento técnlcO,·organizatívó e gerencial _;finan~ 
ceiro, juntamente com a sua'exp"eriên:cia de desenvolvimento. 
para aquelas cooperativas de menor êxito. 

Com esse objetivo; a Coopercana busca financiamento, 
fórmula e executa projetos de investimento que assegurem 
o fortalecimento da estrutura. econô.mica daquelas coopera­
tivas, de maneira que possam dar um "salto" de desenvol­
vimento. Ou seja, pasSar de uma economia estágnada e pouco 
diversificada, para uma economia diversificaâa, que inâus~ 
trializa e comercializa sua produção. com vantagens econô­
micas e menores riscos. 

Amplia-se, dessa forma, a sua área de atuação como 
agênCia de fomentO aQ desenvolvimento, atingindo, agora, 
não apenas .o Estado de Mato Grosso, mas também o de 
Tõeâritiris. · -·- · · ··· · --- ·- · -·---~---

Srs. Senadores, ;:t,agricultura é_uma atividade econômica 
de altos riscos. AOS"""riscos climáticos coino ·seCas ou -chuv~s 
excessivas; à incerteza do mercado financeiro quanto ao finan­
ciamento do custeio das lavouras; e à instabilidade dos preços 

_no mercado _dos produtos agrícolas, acrescente-se, no Brasil, 
o "risco goveit:to", com seus repetidos pacotes econômicos 
e políticas agrícolas pouco favoráVeis ao. homem que, penosa­
mente, produz alimentos. 

Por conta desses riscos, os agricultores associados e a 
própria Coopercana, por conseqüência, passam por um dos 
momentos mais dramáticos da sua história. Os custos finan­
ceiros fixos são superiores à capacidade de gerar recursosx 
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o que resulta numa crise de Iiquidez e numa gradativa corrosão As soluções para essas adversidades estão sendo buscadas 
do patrimônio líquido da emp-resa. - - com pertinácia, dentro da tradição e do bom conceito que 

A~ causas dessa situação fogem ao controle do gerencia- a Cooperativa desfruta na socie_da~e. 
menta da Cooperativa e resultaram basicamente de "riscos _ ~_curto prazo, as dívidas da empresa estão sendo renego­
do governo", tais como: - - -- -- - ciadas de fonna compatível, em termos de valores, encarg9s 

-a política de con_trol~ fisc~l do Governo Federal, que, e prazos. com o fluxo de caixa._Busca-se garantir recursos, 
objetivando zerar a Inflação, criou problemas -de ~.:omercía- preferencialmente, através do sistema de repasse, para que 
Jização de safras, com grande prejuízo para ·os ·produtores-- os 4grjcultores asspciados possam cultivar as suas lavouras. 
rurais em todo o País; · · -- - A médio prazo-, a Cooperativa empenha-Se na dive~ifi-

-a queda brusca dos preços· de produtos agrícolas nQ_ cação da produção agropecuária,_l].oje ainda muito centrada 
mercado internacional, sObretudo da soja, aliada a urna poli- em grãos, sobretudo em soja. Parte para o incentivo da pecuá­
tica de preços mínimos irreal, que levaram os_ produtores à ria de corte e de leite, do cultivo do algodão, suinocultura~. 
inadimplência; - - frutas e hortigranjeiros. 

-a escassez- âe recursos e retardamento no financia- Paralelamente,_ investe na agroindústria b~n,;;:ficiadora da 
menta das últimas safras, que motiVaram a-·airriiilUfç-âO- da-- produção agrícola, como moageril de soja, beneficiamento 
área plantada e a queda ~a produ!ivid~9e; __ _de arroz e milho e derivados de suínos. 

-o fina!lciamento complementar de insumos;cc;mo-adu- A meta _é aproveitar- todo o pofeitciaJ-da_ mão-de-obra 
bos e sementes, feito p~!a Cooperativa â base de_gpca, nos çlas famílias dos_.assOdádos, da terra e dos equipamentos, 
últimos anos, que r~ultou em prejufzo_ por(j_ue, <;Jad~s as d~fi- hoje -;:tinda-inuifo ocio-sos no período de entressafra. 
culdades d~ comercialização e a frustração -de safra, muitos E Os frtitcis de tanto denodo e persistência não se fazem 
cooperadOs não puderam pagar seus débitos; esperar. No momento, está sendo negociado com o Banco 

-e, por fim, no Sêgundo semestre de 1990, a política do Brasil um programa de consolidação da totalidade dos 
governamental, que visava ao enxugamento monetário do débitos da Coopercana, de modo que ele se torne o seu único 
mercado e pretendia estabelecer zoneamento agrícola mais credor. 
próxima dos grandes centros e com menores custos de trans- O valor pleiteado para a consolidação da dívida é de 

. porte, sinalizando, com cortes de subsídios, para a inconv_e- ª'5 bUbões de cruzeiros, para cobrir todos os débitos da Coo-
niência de atividades agrícolas tradicionais iro_ Ce_i,trO_-OCste,- perativa. 
especialmente em Mato Grosso. - - As garantias oferecidas são formadas pela totalidade do 

As conseqüências desses desacertos na política gl:v_erna- patrimônio da Coopercana, avaliado em 12,4 bilh6es de cru­
mental para a Coopercana e para o leste do Mato GrosS_Q zeiros~-
não p6deriam ser píd!es.- --- ~~- - -As condições são bastante favoráveis, com carência de 

d .. -~ ·- · um ano, para pagameiHo em cínco anos -de forma compatível Apontamos aqui algumas essas c_onsequenc1as mais gr~-
corn _o fluxo de caixa apresentado no período que vai de 1991 

ves: ---- ao ano 2000. 

C -as ativifidades det ctollmo_njzat_ç~o,auamldaodsassu~pteon,.,tánc,,unlgouse·dma da recg,o.ãmo liesssote' dporeMvêa-stoe Garreotsosmo aaodsandiavseaist'd.veidla9d8e8~ encoomnô,_nllllim·c·o"'. _oopcrcana, tcaram o a en e_ p r ts , ._ _ _ ~ _ 
pretende investir onde o Governo diz que vai desestimular; 

-houve uma redução geral em toda.s as atividades_econ<J- No dia 29 de agosto último, a Coopercana assinou uma 
- d Declaração de Compromisso com o Ministério da Agricoltui-a, 

micas da região. As vendas dos ~upermer~dos, lojas _e_p~_ç~s através do Departamento Nacional de Cooperativismo e De­
e implementas, de produtos veteri~á~os, rações,_ ca~cán? e senvolvimento Rural, e a Secretaria de Agricultura do Estado 
outros caíram em 70%. Isso constr1bum para maiOr madtm-

d do Mato Grosso, Visando oferecer apoio técnico, financeiro 
Ple-nci'a dos produtores assoc,·ados no primeiro semestre este d . 

~ administrativo para realizar o diagnóstico a situação e ela-
ano. -boração de um plano objetivando uma plena recuperação. 

Por fim, -os produtores que haviam comprado terra nos_ Sr. Presidente, Srs. Senadores, enquanto -o desalento e 
novos prnjetos de colonização, co~ o preço da terr? fixado a apatia tomam conta de vastos setores da sociedade. brasileira, 
em sacas- de produtos agrícolas, viram-se sem crédito para criando um clima psícossocial propício à paralisia e à estagna­
plantar e sem produção para saldar seus débitos com a Coope- ção; enq-uanto muitos cruzam os braços diante das atuais difi:. 
rativa. - culdades por que atravessa o Pafs, vale tornar patente a todos 

Dentro dessa conjuntura de extrem":s dificUldades, os o exemplo daqueles pioneiros, que procuram soluções corajo­
associados da Coopercana, Cüfii a rn_~smã fibra dos pioneiros sas e renovadas para os seus prOblemas, com o mesmo denodo 
de há 20 anos, estão apostando na superação da crise atual. de bá 20 anos, quando deixaram r;s pagos do Sul e vieram 
Para isso, a Coopercana foi buscar junto aos bancos recursos armar suas barracas no meio dos cerrados do Centro-OeSte; 
para poder enfrentar suas dificuldades.- -- - ·para aqui recomeçar nova 'vida e plantar a semente do pro-

Mas, desgraçadamente, Srs. Senadores,_ a inten~a busca grcsso ·c do dcst;::nvolvimento. 
de recursos em 1990 coincidiu com a brutal elevação dos juros, Por isso, Srs. Senadores, apoiamos os pleitos daqueles 
fruto, mais uma vez, da política econômica adotada pelo Go- pioneiros corajosos junto ao Banco do Brasile outras institui­
vemo Federal. ções~gc:>:-\:r-ernamen-ta1s e _priva~as, para que p9ssam superar 

O relatório do Conselho de Administração da Coope- as suas-atuais dificuldades. 
rativa, do exercício de 1990, aponta uma redução da receita O ~j"'!do do -Mato Grosso precisa da vitória daqueles 
de 50%, comparando-s(! com 9~ valo~es de; 1989. Ao mesmo pioneirOs; para que sinalize a retoma-da de suas atividades 
tempo·, os encargos financeiros sobre a receita, nos mesmos econômicas: E o Brasil precisa do exemplo de slla coragem 
períodos, pularam de 30 a 54%. Dessa forma, o patrimônio e denodo, diante das atuais dificuldade~: qu-e nos deprimem 
líquido da empresa está sendo corroído de forma assustadora. e desãlentam. 
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Que valha para toda a sociedade brasileira o exemplo 
dos associado::; da CooperatiVa Agropccuàfíã MiSta de Cana-
rana, na região leste do Estado _ _de _Mato Grosso. -

Era o que tínhamos a dizer. Muito obrigado pela atenção. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha De ... i) ,...- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o s_eguinte disCurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senad~r~s, recebi, 
com satisfação, a visita de um grupo de cerca de 80 alunos 
e alunas do Colégio Militar de Brasília, que na ocasião realiZa­
vam uma excursão educativa pelas dependências do senado 
Federal, sob a coordenação do Major Cláudio Shora Rosty. 

A convite de nossa Secretaria de Relações Públicas, em 
comum acordo com a direção do Colégio Militar, fiz para 
os referidos alunos uma breve palestra sobre os pe~igos dos 
vícios, em espcdãl, sobre o vício do fumo, dentro de uma 
ótica didaticamente voltada para jovens como eles, que devem 
ter como princfpio -de Vida ·a saúde do corpo e da mente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores causou-me excelente im­
pressão c disciplina, o comportamento, a aparência,~ ~presen­
tação, o relacionamento e o espírito de companhemsmo do 
grupo que me ouviu de forma atenciosa, interessada e partici-' 
~~- - -

E, realmente, Sr. Presidente, os Colégios Militares de 
nosso País se colocam entre as mais importantes e tradicionais 
insfihiiçõCS educativas do Brasil e profundamente incorpo­
radas ao nosso sistema de ensino. Pelo conceito de que desfru­
tam em nossa sociedade, desempenham um papel valiosíssimo 
à educação da mocidade, à cultura, ao_ ensino de civismo, 
de disciplina, responsabilidade, desporto e, em resumo, o 
preparo para a vida, o trabalho e para o exercício da cidadania 
da boa convivência social. _ 

Na ocasião, Sr. PreSidente e Srs. Senadores, falei-lhes 
sobre as .doenças e os óbitos do fumo, os custos financeiros· 
do vício, as campanhas que estamos desenvolvendo para erra­
dicação do tabagismo e a importância dos jovens cultivarem 
os estudos, os desportos c a saúde. __ _____ _- -

E, finalizando, Sr. Presidente, manifest_eí-lhes a advertên­
ciade que a saúde mal cuidada é como a fortuna mal adminis­
trada, um dia acaba. E fiz uni apelo para que não fumassem, 
porque os vícios não__são- vJi'tudeS dos ·ganh3dõres, dos cam._­
peões, mas sim um defeito- dos perdedores. 

Desta tiibuna do Senado Federal envio os m~us cumpri­
mentos e as minhas congratulações ao COmando, à Direção 
e aos professores do Colégio Militar de Brasília pelo impor­
tante trabalho educacional que vêm desenvolvendo em bene­
fício da formação e do encaminhamento educativo e profis­
sional da mocidade brasiliense. 

Peço, Sr. Presidente, a transcrição COQl o meu pronuncia­
mento, do texto da palestra que fiz para o referido grupo 
de alunos do ColégíO Militar de Brasília. 

DOCUMENTO A QUE SE REF.ERE 0 Sk. LOURI-
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: .. 

Caros alunos do Colégio Militar de Brasília e ilustres 
professores que os acompanham nesta visita às dependências 
do Senado Federal, sob as ordens do Major Rosty. 

Participo com riüiiTã satiSfãÇãO deste eii_Cõntro, desta reu­
nião com vocês, jovens estudantes de uma das mais impor­
tantes e tradicionais iristituições de ensino do Brasil, original: 
mente ligada ao ExércitO nacional e profundamente incorpo­
rada ao sistema de ensino de nosso País. · 

Os Colégios Militares são, pelo conceito de que desfrutam 
em nossa sociedade, um verdadeiro monumento à educação 
da mocidade, à cultura, ao ensino de civismo, de _disciplina, 
responsabilidade, comp-anheirismo~ desporto e preparo para 
a vida, o trabalho , principalmente, para a convivência social. 

__ Vocês pode_m ter justificado orgulho de pertencerem ao 
Colégio Militai de Brasilia, entre os Outros Colégios da rede 
nacional. possivelmente o mais noyo, mas urna instituição 
que, desde o início; já encaminhou nos estudos e na vida 
um imenso contingente de jqvens brasilienses, alguns já forma­
dos por nossas universidades e outros que, seguindo a carreira 
militar, já estrearam em nossos q~adros de oficiaiS de nossas 
Forças Armadas. 

Uma das filosofias que norteiam a instituição a que vocês 
pertencem, como aprendizes do saber, é a cultura sadia do 
corpo e da mente, a cultura da saúde física e mental, a competi­
tividade, a lealdade e, principãlmente, a discíplina sem vícios, 
pois os vícios, que são hábitos que escravizam .a ~ente e 
o corpo, não são características dos ganhadores, dos cam­
peões, mas, sim, um sintoma dos grandes perdedores. 

Meus caros jovens, ... 
os que se preocupam com o futuro do nosso Pais, com os 
destinos de nossa mocidade,_os que se _preocupat:n! como seus 
pais e Illestres. com o futuro de vocês, com a felicidade de 
nossa juventude, vivem alarmados cOm -os terríveis flagelos 
de nossa época: o tóxico, o alcoolismo e outros vícios qüe 

-aprisionam os jovens, como 6 cigã:ITo~ pói"~eXefupJ.O.- - --
Fui convidado para vos falar sobre o tabagismo, termo 

técnico que e·stá relacionado com· todos os vícios do fumá: 
cigarro, charuto, cachimbo e outras preferências. Tem gente 
no interior, por exemplo, qUe mastiga fumo, como Se masca 
chicletes, que certamente não atrairia a tentaÇão de jovens 
como vocês. 

-Aos jovens, espeCialmente os incautos e desavisados, que 
_ _esbanjam saúde,_ coragem, vigor e valentia, fuma~ jJOde- até 
parecer um charme, uma demonstração de independência, 
masculinidade e elegância. - - -

Fumar dá inspiração, chama a atenção das meninas, ajuda 
a arranjar namoradas etc. É Q que pensam. 

Isto é uma tremenda_bobagem, um terrível erro. 
Eu também já fui criança, já fui jovem como vocês. _ 
Hoje eu já tenho mais de 30 anos e vos falo com a autori: 

dade de médico formado pela famosa Faculdade de Medicina 
da Bahia, de Presidente do GrUpo Assessor para o Conttole 
do Tabagismo do Ministério da Saúde e com a afeição ôe 
pai e avó. 

Ao longo da vida, o fumo adoece, debilita e mata, mata 
com a_ m_ais terrível das mortes: o câncer de pulmão e de 
outros órgãos, _e o_enfisema pulmonar, que mata pela progres­
siva -incapacidade ·ae se reSpirar, impedinP,o o pulmão de ab-
sorver oxigênio. - - - -

Entrei para a campanha nacional contra o fumo quando 
testemunhei um a:ritigo colega de ~tégio que conhecí menino, 
corno_~ mais jovem de Você_s, e, anos _depoiS, quando o reen~ 
c;ontie.i, ele já estava tão irreconhecível_que quase_ não me 
reconheceu. QU~tid_o seu fil!'to !he disse quem eu era, ele, 
chorando e asfixiado, pediu-me que lhe desse v_eneno ou um 
r~vólver, porque já não aguentava mais sofrer com falta de 
ar. 

Eu-, como médico, que já praticara muitas operações, 
enchergava, naquele momento, os seus pulmões totalmente 
obstruídos pela nicotina, o alcatrão e os resíduos da fumaça 
dOs cigarros que fumou. 
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Desde 1980, eu e um grupo de médicos, professores uni­
versitários, autoridades sanitárias e ex-fumantes, aliados a 
cientistas nacionais e estrangeiros, liderados pela internacio­
nalmente respeitada Organização Mundial de Saúde procu­
ramos conscientiZar a· população .so_bre os terríveis males do 
fumo. 

Nos Estados Unidos mais de 35 milhões de pessoas deixa­
ram de fumar e, aqui no Brasil, nos últimos 5 anos, mais 
de-' 3 milhões deixaram o cigarro. -

Só para ilustrar, gostaria de citar para vocês algun~ gados 
comprovados por reilõ'mados cientistas e organizações-_ espe­
cializadas, nacionais e estrangeiraS, dadOs estes comentados 
em profundidade por mais de 7.000 relatórios de pesquisa 
sobre o assunto: -- -

O fumo é responsável, em médi~, por: 75% dos casos 
de bronquite crônica; 80% dos casos de câncer de pulmão 
e de enfisema pulmonar; 25% dos casos de infarto do mio~ 
cárdio. · 

Na semana pas5:3d_a __ estive em São Paulo, participando 
do 47"' Corigresso da Sociedade Brasile_ira de Cardiologia, jun~ 
tamente com médicos e especialistas de saúde_ de quase todos 
os Estados. -

Na palestra que léi proferi, declarei o que já é uma verdade 
cientifiCamente _cOmprovada: 

"O fumo expõe o fumante em até nove vezes mais, com 
relação ao não-fumante; de contrair infecções respiratórias 
agudas e crônicas; câncer de boca, laringe, esófago, pâncreas, 
rim e bexiga, doenças circulatórias ou cardiovasculares, aneu­
risma de aorta e derrame, pois o fumo conce-ntra mais de 
4.000 substâncias tóxicas, 60 delas altamente cancerígenas, 
além de elementos radioativosl que fazem com que o fllrilante 
de 30 cigarros diáriqs reCeba o correspondente em radiação 
a 300 radiografias, o que é um absurdo, uma estupidez. 

Ao longo _elo tempo, uma verdadeira Chernobil individual 
em conta-gotas. 

Outra informação que-vocêS(,-recisam saóer: __ _ 
O fumo mata no Brasil, anualmente, mais de 100 mil 

pessoas. Segundo a Organização Mundial de Saúde, até o 
ano 2000, 500 milhões de pessoas deverão morrer no mundo, 
se urgentemente, não_ deixarem de fumar. 

E o pior de tudo, é. que, no Brasil, ainda temos mais 
de 30 _milhões de fumantes, entre os quais- muitos joVens, 
e, nos últimos anos, embora parcela significativa de homens 
tenha deixado de fumar, muitas mulhei"es paSSaram a fumar. 

Meus caros alunos do Colégio Militar de Brasília, estes 
são apenas alguns dados sobre a praga do tabagismo em nosso 
País. 

Acrescento ainda: o custo dos cigarros fumados no Bi"asil, 
que são mais de 160 bilhões: de unidades, dariam para acres­
centar ã dieta alimentar da população, mais de 8 bilhões de 
litros de leite ou 8 bilhõe_s. de pães, quando sabemos que, 
infelizmente, milhares de brasileiros ainda morrem de fome, 
ou com ela convivem diariamente. 

E encerrando, depois de pedir que reflitam sobre estes 
dados, que reflitam sobre_ o horrível flagelo dos maléficios 
do fumo, que pensem no· rtiã:l que o cigarro proVoca na saúde 
das pessoas que fumam e na saúde das pessoas que .respiram 
esta fumaça do ambiente, jamais adquiram este abominável 
vício que, hoje, além de anti-higiênico é caforia, e se fumam, 
mesmo às escondidas, deixem esta bobagem, sejam inteli­
gentes e cuidadosos com o qT.u! na· vida a _ge!l_te tem de mais 
caro: a saúde e o bem-estar, físico e mental. 

Já houve quem falasse com conhecimento e autoridade 
científica~: "O cigarro é um cilindro de papel que tem cãncer 
no meio, uma brasa numa extremidade e wn idiota na outra". 

Eu, penalizado deste fumante, não dii"ia idiota, diria "um 
coitado". 

Ah, sim! Ia me esquecendo de uma advertência impor­
tante: o cigarro provoca rugas, envelhecimento precoce e, 
o que é pior, com o tempo, provoca diStúrbios de impotência 
sexual. Será que vocês sabem o que é isto? Se não sabem, 
quem fuma vai saber. 

_E, finalmente encerrando, lhes peço: 
Não fumem. Os vícios não são virtudes dQs ganhadores, 

dos campeões, mas sim_ defeito __ dos perdedores. 
-Saúde mal cuidada é como fortuna mal administrada, 

um di3- ac3.ba. 
Sejam-Jovens e saudáveis. O Brasil precisa de vocês. 

OSR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encer~ar os_-t_r~balhos, 
designando para a sessão ordinária de ãmanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO Ne 319, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento no 319, de 
1991, de autoria do Senador Esperídião Amin, solipitando, 
nos termos regimentais, ã transcrição nos Anais do Senado, 
da matéria publicada no Jornal Folha de S. Paulo, de 26 de 
maio último, sob o título "Moscou enviava: 80% dos recursos 
do PCB". 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
.. . N' 2, DE 1991 

Votação, em primeiro turno, da Proposia de Emenda 
à Constituição n" 2, de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senhores S..enadores, que dá nova redação 
ao inciso III do art. 155 da Constituição Federal. 

_ P!{OJETO DE RESOLUÇÃO N'6, DE 1991 
Discussão, em turno úníco, do _"Projeto de -Resolução n9 

6, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhªes~ que 
_dispõe sobre formalidades e critérios para a apreciação de 
outorga e de renovação de.. concessão ou permissão de serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, tendo 

PARECERES, sob ri• 327 e 328, de 1991, das Comissões 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, nos 

termos de Substitutivo que oferece; e 
-Diretora, favorável ~o ~u~stitutivo oferecido pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 17 horas e 50 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
EDUARDO SUPLICY NA SESSÃO DE. 24-9-!991, 
E QUE, ENTREGUE Â REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pioriuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador_)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, costuma-se dizer, quando se tem inteira con­
fiança numa pessoa, que somos capazes de "colocar a mão 
no fogo por ela". Hoje, tipicamente, eu gostaria de dizer 
o quanto "coloco a minha mão no fogo'' pela Prefeita Luíza 
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Erundina de Sousa, da maior cidade do Brasil, o Município 
de São Paulo. 

A Prefeita Lufza Erundina, exatamente em função de 
sua extraordinária senectade, de _sua consistência de procedi­
mento político e de propósitos, ela que nasceu em Uiraúna, 
na Paraíba, de família humilde, ela que tendo muitos irmãos 
e irmãs, dedicou-se, durante a sua vida, à causa do interesse 
público, ela que, como uma vocação, até porque precisava 
ajudar os seus irmãos enquanto estudavam, prefeíitf seguir 
uma vida como solteira, ela que, enquanto professora na Uni­
versidade Estadual da Paraíba, foi perseguida e cassada em 
seus direitos de lecionar, resolveu nunca desistir _da_ luta e 
resolveu ir para São Paulo. Quando lá chegou, em 15 de 
janeiro de 1971, decidiu realizar um trabalho como assistente 
social especialmente nas periferias, juilto à poptiláção mais 
pobre, tendo sido também professora na Pontifícia Univer­
sidade Católica, nessa área de assistência -social. Tbrpou-se 
importante líder de movimentos sociais junto ã popUlação 
mais pobre e aos próprios funcionários públicos do_Município 
de São Paulo, Como assistente social,lutou, em diverso~_ movi­
mentos, por maior justiça e eqüidade, em termos de remune­
ração, para os que trabalhavam no interesse públiCo. Tornou­
se, então, uma das maiores lideranças, vindo, assim, a se 
tornar também uma das fundadoras do Partido do.s_ Trabalha­
dores; tornar-se vereadora muito bem votada na cic;l~de e, 
em sendo eleita vereadora, numa bancada de cinco, dadas 
a sua competénCia e o respeitO que granjeava entre seus pró­
priOs 'éolegas e todos os demais Vereadores, quando a Câmara 
Municipal tinha 33 vereadores, tornou-se Líder da Bancada 
do PT. Ela que, por sua determinação e por suas qualidades, 
se tornou depois Deputada estadual e, como tal, foi eleita 
por seus pares Líder do PT na Assembléia Legislativa de 
São Paulo. Por dois anos, realizou um trabalho excepcional 
e, após renhida e democrática disputa travada com o então 
pré-candidato Plínio de Arruda Sampaio, quando participou 
de mais de cinco debates realizados em prévias efetuadas coin 
cerca de dez ·mil pessoas, acabou se_ndo_ escolhida candidata 
a Prefeita de São Paulo em 1988. Ela que disputou com fortes 
candidatos como, Paulo Salim Maluf, do PDS; José Serra, 
do PSDB, e outros, acabou tendo consagradora vitória. Mui­
tos à época não acreditavam, mas ela deu um exemplo de 
determinação e de garra. Mostrou o que é acreditar em seus 
propósitos e ideais. A Prefeita Luíza Erundina de Sousa foi 
eleita de maneira consagradora, e foram muitos os que passa­
ram a reconhecer suas qualidades excepcionais. 

Nesses doiS" anos e sete meses de mandato da Prefeita, 
Luíza Erundina de Sousa, se há uma coisa que qualquer daque­
les que a conhecem, que com ela conviveram e tiveram a 
oportunidade de observar seus passos, atitudes e valores, ja­
mais questionou é a sua seriedade e honestidade de propósitos 
e de ação, particularmente quando administrando a coisa pú­

"blica. 

O Sr. Ney Maranhão - V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com-a maior honra, 
Senador Ney Maranhão, mas pediria a V. Ex~ que espera-sse 
um pouco, porque eu gostaria de relatar agora o âfnago da­
quilo que me trouxe à tribuna. 

O Sr. Ney Maranhão- Com muito piãZer.-

O SR. EDUARDO SUPLICY - É exatamente a ameaçª 
que paira sobre a Prefeita Luíza Erundina de Sousa, diante 
da decisão do Tribunal de Contas_ <io Município, pela qual 

os citlco ConSelheirOs resolveram dar um parecer reprovando 
as contas de 1990, numa atitude, cOmo quero aqui d.emonstrar, 
tipicamente política. · --

Nunca o Tribunal de Contas adotou tal tratamento, por 
erros que tivessem cometido prefeitOs 3.ritefi(fif:S-âa cidade 
de São Paulo. Essa decisão dos atuais Conselheiros do Tribu­
nal de Contas do Município de São Paulo deu-se exatamente 
por se tratar de uma mulher que veio do Nordeste, que é 
do Partido_ dos Trabalhadores, uma mulher pobre, compro­
metida sobretudo com a população mais carente da cidade. 
Alérri -Oeste motiVO~ há também o fato de haver o Partido 
dos Trabalhadores realizado_ denúncias_ sobre procedimentos 
e práticas do Tribunal de Co1,1tas do Município. Não apenas 
o Partido dos Trabalhadores, mas todos os Partidos, pelas 
suas lideranças, na Câmara Municipal de São Paulo, levaram 
ao Procurador-Geral da República e, este ao_ Supremo Tribu­
nal Federal, ação direta de inconstitucionalidade r_elativa àqui­
lo que os Conselheiros conseguiram introduzir na Constituição 
do Estado _de São Paulo, que, no parágrafo _único do art. 
151, diz que se aplicam aos Conselheiros do Tribun~l de Con­
tas do Município de São Paulo as normas pertinentes aos 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado. Cor_n base 
nisto. os Conselhefros atribuíram a si próprios condições de 
remuneração não condizente com a ConstittiiÇâo Federal, que, 
no seu_ art. 37, inciso XI, dispõe que qualquer pessoa no 
município não pode ser paga senão no limite daquela _que 
é a remuneração do Chefe do_ Executivo, o Prefeito. Díz-o 
inciso XI do art. 37-~aConstituição: -- -

"Art. 37. --·--·----.--··--···-························· 
XI A lei fixará o liniite -máximo e a rela:_ção de 

valores entre a maior e a menor remuneração dos servi­
dores públicos, observados, como lim_ites msi.Ximos e 
no âmbito dos respectivos poderes, os valores perce­
bidos como remuneração em espécie, a qualquer título, 
por membros do Congresso Nacional, Ministros de Es­
tado e Ministros do Supremo Tribunal Federal e seus 
correspondentes nos Estados, no DistritO Federal e 
nos Tertitófios, e, tios Municípios, 'os valores perce­
bidos como remuneração, em espécie, pelo Prefeito". 

Ou seja, oS Coi:tselheiros do Tnl?unal de Contas dQ Muni­
cípio, pagos pelos cofres municipãiS, pelo inciso XI do art. 
37 jamais poderiam perceber remuneração maior do _que a 
do prefeito ou da prefeita da cidade de São Paulo~ Entretanto 
resolveram atribuir- a si remuneração tal como a dos Desem­
bargadores, Conselheiros no Tribunal de Contas no Estado, 
pÓ r terem inseridO este artigo, presSiOnando os -D-eputados 
estaduais constituintes para-isto. 

Mas a Câmáta MUnicipal, pela liderança de todos os parti­
dos entrou com açãO direta de inconstitucionalidade, n~ 346/90, 
que está frãiriítando no Supremo Tribunal Federal. Em função 
disso e de outra ação que vereadores da Câmara Municipal 
de São Paulo entraram juitto- à ~rocuradoria-Geral da Rep,ú­
blica e ao Supremo Tribunal Federal é que se pode explicar 
esta atitude, agora, dos Conselheiros do Tribunal de Contas 
do Municfpfo, contra a Prefeita Lufza Erundina de Sousa. 

Quando em 20 de junho deste ano o TC rejeitou_ as Contas 
de 1990 do Executivo, este resOlve_u solicitai pareceres de 
especialistas de grande notoriedade e reconhecida isenção so­
bre os motivos aptesentados para justificar aquela resolução. 
Constituiu-se assim_ uma especie de Tribunal de Honra que 
poÇe dar à opiniãO pública e à Colenda Câmara Mu!lidpal 
todÓS esclarecimentos que se fazem necessários. Constituem 
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este tribunal os Professores Modesto Carvalhosa, da Facul· 
dade de Düelto da USP, Luiz Carlos Bresser Pçreira e Y9shia­
ki Nakano, da Escola de Administração de Empresas da Fun­
dação Getúlio Vargas, Eliseo Martins da Faculdade de Econo­
mia, Administração e Contabilidade da USP e o peri!O Audi­
tor Antoninho Marmo Trevisan. 

L Alegou o Tribunal de Cont~s que o Executivo des­
cumpriu a Lei Orçamentária de 1990 ao deixar de corrigir 
mês a mês todas as dotações sempre que a inflação ·medida 
pela Fipe fosse inferior à inflação estimada por aquela lei. 
Sobre este ponto os pareceres concluíram do seguinte modo: 

PROF. MODESTO CARVALHOSA: 
"No caso, além de não ser obrigada a Adminis­

tração a reajustar as dotações orçamentárias mês a mês, 
o certo é que prOcedeU de modo- correto. Realizou 
atualizações periódicas, suficientes para estabelecer vaM 
lares nominais adequados à tendência inflacíonária do 
exercício, e, quando necessário, efetuou o congelamen­
to que entrou em vigor em junho de 1990 e condUziu­
à expedição do Decreto n' 29.416190. O resultado da 
execução orçamentáiíã nàó- sofreu q1:1alquer âlteração 
e, de mais a mais, em riada, absoTutã.mente em nada, 
o procedimento do Executivo compromete a probidade 
da Administração." \p. 38) · 

EX-MINISTRO E PROF. LOIZ CARLOS BRÉSSER PE­
REIRA E PROF. YOSHIAKINAKANO: - -

"Nestes termos, a interpretação dada pelo TribuM 
nal de Contas de que as despesas deVeriam ser obrigato­
riamente corrigidas mês a mê~ parece inapropriada. 
Na verdade, se es~'! _r~gra de(~pdida_ pelo Tribunal de 
Cõfifãs tivesse sido adotada o limite de despesas terM 
se-ia elevado substancialmente em alguns meses do ano 
de 1990. Como a autorização de despesas é de difícil 
reversão o déficit pOderia ter sido, afinal, maior." (p. 
7) 

"Em res-umo, o procedimento usado pelo_~Execu­
tivo Municipal foi o de Corrigir O orçamentQ, tanto 
iriícialmente quanto. em maio de 1~90,_ pela média da 
inflação projetada, mantendo-se, em seguida, o valor 
do orçamento constante. Esse procediinento garantiu 
afinal que o ·valor orçado corrigido para o final do 
exercfcio (Cr$251.644 milhões) fica-s-se abaixo do valor 
que esse orçattLento- teria se tiveSSe cõrrigído mês a 
mês (Cr$254.079 milhões). Em quatro meses (maio, 
setembro, outubro e novembro) o orçado efetivo ficou 
acima do orçamento potencial mês a mês, mas afinal 
a correção orçamentária foi cons<!rvadora. Mas é funda­
mental lembrar que aquele valor de Cr$251.644 milhões 
até novembro e de Cr$255.100 milhões para dezembro 
foi considerado pelo Poder Executivo como limite supe­
rior de despesa. Na realidade o valor da despesa efetiva­
mente empenhada atingiu Cr$242.540 milhões, portan­
to, abaixo daqueles dois limites -estabelecidos." (p. 10 
e 11) 

DR. ANTONINHO MARMO TREVISAN: 

"A atualização das dotações orçamentárias pode ser 
realizada pelo Executivo, mas t_al atualização não pre­
cisa ser (até por que·stões operacionais)"de forma meri­
sal. 

A referência aoS índices me.nsais coristarites na Lei 
n" 10.012189 faz-se porque esta é a forma uSUal de acom-

panhamento dos preços numa economia como a nossa, 
com elevadas taxas de inflação, cuja atualização pode 
e deve ser periódica, mas não necessariamente mensal. 
· A redução do orçamento "sempre que a inflação 
mensal efetiva no mês for menor que a estimada" tamM 
bém não necessita ser feita no mês em que se verifique 
esta taxa, mas pode ser realizada quando o saldo acu­
mulado do índice de_ preços tornar-se inferior ao pre­
vis~o. 

Não procede neste aspecto, portanto, o parecer 
do TCM. Sua interpretação deve resultar de leitura 
eXtremamente rígida do constante Õ.a Lei n<? 10.812/89, 
conclusão esta, incompatível com a realidade econô­
mica nacional e com as necessidades de gestão finan­
ceira da Administração Pública." (p. 7) 

2. Alegou também o TC que a atualização monetária 
do Qrçarrief!tO, procedida pela Prefeitura, não respeitou o 
limite Hd_a efetiva arrecadação ... do que resultou um déficit 
ilegal. .. '' Afirma o Tribunal que a Lei Orçamentária foí des­
Cumprida pelo fato do Executivo ter emitido "créditos suple­
meritares eSpeciais por excesso de arrecadação_, que não houve 
nenhum momento da execução orçamentária". A este respeito 
o("parece!_es cOnsideraram o seguinte: 

DR. ANTONINHO MARMO TREVISAN: 

-" ... o déficit observado pelo TCM de Cr$44.451 
friilhões decorre da comparação equivocada entre o 
OP-90 originalmente fixado emCr$197.243 milhões e 
a receita arrecadada de Cr$186.372 milhões ... Convém 
ressaltar que déficits de previsão são fato comum em 
uma economia inflacionária, pois em geral temos:. 

Receita (fixa em termos nominaiSJ - -
(-) Despesa corrigida 
( =) DéfiCit de previsão 

Este déficit, no entanto, é usualmente coberto pelo 
excesso de arrecadação. 

Para o caso em questão, deve-se lembrar também 
que, a exemplo de outros Balanços municipais, mesmo 
do Município de São Paulo, os cálculos que melhor 
refletem a realidade sãÇ> aqueles efetuados com o uso 
dos números· realmente levados a_ __ e:fe:itQ e não sobre 
a previsão. 

Dessa forma, temos: 
Receita Arrecadada 
(-) Despesa realizada 

Déficit 

136.372 
242.540 

56.168 

Deve-se notar, porém, que houve uma quebra ~e 
Cr$58. 789 milhões de recursos de operações de crédito, 
comprom_issadas mas não realizadas, o que, se descon­
tado do déficit. resultaria em uma execução orçamen­
tária equilibrada. Como pode ser observado a seguir: 

Receita realizada 
( -) Saldo de operações de 
Crédito previstas, 
mas não realizadas 

( =) Total 

186.372 
~58.789 
245.160 



Oútubro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao IT) 

E claro o demonstrativo de que: não por falha 
da adminístraÇáõ municipal, mas sim por motivos 
alheios a seu controle (operações de crédito não realiza­
das), ocorreu a situação de déficit." (p. 11 e 12) 

"Dentre as receitas, de competência d() Município 
arrecadar, verificou-se de fato Um significativo excesso 
de arrecadação ao se compararem: 

Receitas Correntes 
Orçado· 
Realizado 
Excesso 

Cr$123.097 milhões 
Cr$169.642 milhões 
Cr$ 46.545 milhões 

Este excesso, ress'alte-se, foi obtido ao longo do 
período apesar da }tecei ta Orçada já incorp()rar signifi­
cativa previsão inflacionária, sinalizando que tanto a 
inflação foi eitremãmente elevada, com() também hou_­
ve grande esforço arrecadailor'ctaPMSP. 

Deve-se lembrar que este excesso de arrecadação 
nas receitas correrltes, receitas sobre as quais a adminis­
tração municipal tem, relativamente, maior controle, 
amenJzou em muito os efeitos sobre o orçamenoto da 
não efetivaçãO-das Operações de Crédito previstas, le­
galmente autorizadas mas não concretizadas~" (p. 13) 

PROF. BRESSER PEREIRA-E PROF"NiÜU.NO 

"De fato, a Lei n' 4.320 de 17 de março de 1964, 
que rege a elaboração e controle dos orçameritos e 
bala~ços, estabelece no seu art. 43 que a abertura de 
c:éd1tos suplemen.tares e especiaiS âepende da existên­
Cia de recursos disponíveis. O parágrafo terceiro do 
mesmo artigo estabelece por sua vez que:-"Entende-se 
P?r exces.so de arrecadação --: .. o saldo positivo das 
d1fer_enças, acum~ladas mês a mês, entre a arrecadação 
prevtsta e a realizada, considerando-se ainda a ten-
dência do exercício." ' . ' 

"Clarame-nte, o legislador ao acre-sceõtai' a última 
expressão procurava dar uma flexibilidade ao execu­
tivo, uma vez respeitado o princípio básico da existência 
~e re.curs~s disponíveis para ocorrer a despesa, permi­
tmdo, ass1m, que se verifiquem défic1tS -de execução 
ou de restos a pagar." (p. 12) 

"Isto significa que o excesso de arrecad"ação con­
tém um elemento de previsão da futura arrecadação: 
"A tendência do exercício" de que fala a Lei n9 4.320. 

Esta flexibilidade tem sido admitida pelo Tribunal 
de Contas do Município, que, nos exercíc1as ãiHeriores· 
não iii~p~gnou as contas do Executivo pela existênci~ 
de déficit de execução. Se o critério de e.xigir que- a 
despesa fique limitada estritamente à arrecadação efeti­
va houvesse sido aplicado nos exerefc"ios-anrétlõfe:if 
os déficits verificados não seriam possíveis. O déficit 
deveria ter sido sempre zero·. -como houve déflcits de 
execução nos exercícios anteriores e as coritai não fo­
ram rejeitadas. fica claro que o tribunal corretaffierite 
não aplicou esse critériO estreito. o--C~itério nOrmal~ 
mente aplicado pelo tribunal, exceto no exercício de 
1990, foi aquele no qual se consideram "as tendências 
do exercício" no cômputo da arrecadação." (p. 13) 

"O critério de ~êl'fcH de exeCução- adotado pelo 
Balanço Orçamentáno é puramente contábiL É sim­
plesmente definido como a diferença entre a receita 
inclusive receita de operações financeiras, e despesa: 
Trata-se, portanto, não exatamente de um déficit, mas -

de restos a pagar: o quanto foi gasto acima da arreca­
dação fiscar e não financiado regularmente (dÍvida au­
torizada e contrafda). (p. 17 e 18) 

"É preciso acrescentar que o critério Contábil de 
déficit de execução utíHzado no balai:I_ço d_o exercício 
de 1990, não exprime corretamente o fenômeno econô­
mico do déficit público. Do ponto de vista econômico 
existe déficit se a despesa global (incluindo o paga­
mento de juros, mas excluindo a amortização da dívida) 
for ~paior Çlo que a arrecadação corrente (excluindo 
portanto operações de crédito). (p. 20) 

"Utilizando-se este conceito de déficit; estimado 
pela variação real da dívida global (fundada e flutuan­
te), conclui-se que, no exercício de_ 1990, a Prefeitura 
do Município de São Paulo não incorreu em déficit 
operacional. Pelo contrá;rio, apresentou um superávit 
público." (p. 21) 

PROF. ELISEO MARTINS 

"Apenas na forma não se efetuou o que _seria de 
se esperar: não ocorreu a formalização da aplicação 
das quotas de regularização pelas vias f6rmaíS do decre­
to. Mas o relevante é que o objetivo da lei foi alcançado: 
a partir das medidas administrativas a Prefe-ilui'a efe­
tuou a devida redução (mais do que devida, à época) 
das dotações orçamentárias e conseguiu conter seus 
ges!os no ano de 1990. Efetuou esse c_orte mediante 
congelamento, conge~amento esse que_abrangeu inclu­
sive as dotações do Tribunal de Contas e _da Câmara 
Municipal, portanto, com conhecimeitto de todos. A 
formalização final só acabou ocorrendo no final do 
exercício quando acabou ficando fixada a dotação orça­
mentária de Cr$256 bilhões. 

Mas há outro fator importantíssimo a ser levan­
. tado. A principal causa do déficit público em 1990 foi; 
--sem dúvida alguma, não um problema de atualização 
orçamentária incorreta (o que não houve), mas sim 
a violenta redução das operações de crédito. Havia 
uma previsão dé Cr$72,1 bilhões nessa niodalid3.de de 
receita, enquanto que a prefeitura, sofrendo inclusive 
todas as restrições de crédito impostas pelo Governo 
Federal, conseguiu transformar em realidade Cr$13,3 
bilhões. 

- Só nessa diferença ocorreu uma entrada de caixa 
a menor de Cr$58,8 bilhões. E o déficit orçamentário 
foi de Cr$56,1 bilhões. Assim, o grande drama_esteve 
nesse item do orçamento em 1990. 

Resumindo, a Administração Municipal foi efeti~ 
vamente preCavida na elaboração da"s a-tualizações e -
acabou chegando, ao final do exercício, com uma des­
pesa fixada inferior iilchisive aOs própriOs valores calcu­
lados pelo Tribunal de Contas -dO-Município." 

3. Outro motivo- apresentado pelo tribunal para 
a rejeição foi "a ausência de prestaçã-o de contas, repre­
sentada pelas inúmeras auditorias não permitidas, por 
força de portaria da Senhora Prefeita, absolutamente 
inConstitucio-na( .. -.-,'A este respeito, -o parecer do Prof. 

-Modesto Carvalhosa conclui: 

PROF. MODESTO CARVALHOSA: 

"O que afirma o parecer do Tribunal d~ Contas 
do Município é que a impossibilidade de realização 
de auditorias caracterizou a-ãuséncia de-prestação de 
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contas. Mas, em verdade, inexiste relação lógica entre 
(a) impossibilidade de realização de auditorias_- ato 
do Tribunal de Contas e (b) prestação de contas -
ato do Chefe do Poder Executivo. 

A eventual dificuldade de realização de auditorias 
logicamen,te não poderia ter importado ou caracteriM 
zado a alegada "ausência de prestação de contas". (p. 
45) 

Aliás, é preciso ressaltar que, porque o Tribunal de ConM 
tas começou a fazer sensaCionalismo nas formas de visitar 
unidades da administração,-a Prefeita houve por bem regula­
mentar a forma de como aquele órgã-o deveria fazer aquelas 
auditorias. Nunca antes havia o Tribunal de Contas utilizado 
a estratégiã de chamar a imprensa para f3.zer operações de 
apuração. Só com a Prefeita do Partido dos Trabalhadores 
é que iniciou o Sr.- Paulo Planet Buarque tal prática mas, 
que acabou não sendo a principal questão. 

4. O parecer do TC cita também como motivo "o des­
cumprimento da Lei Municipal n"' 88110.340/80, que determina 
exista diferença de 10% entre os fritervalos de Referências 
e Graus_ dos padrões do Funcionalismo ~unlcipal. Sobre esta 
questão os_ pareceres concluíram o seguinte: 

PROF. BRESSER PEREIRA E PROF. NAKANO 

"De fato, o ExecutiVo Municipal reduziu as dife­
renças entre os intervalos das referências para 5%. 
Mas isto nãQ justificá ·a7 rejeição -da sua prestação de 
contas porque esta não é uma lei orçainentái'ia, e o 
Tribunal de Contas examiiui a exec.uçâCi âo orçamento. 
(p. 32) o -

PROF. MODESTO CARV ALHOSA 

"Daí se Verifica cjue o Tribunal de ContaS do Muni­
cípio apenas e tão-sOmente poderia, com fundamento 
em descumprime:nto dos parágrafp_~ 19 e 2o do art. 79 

da Lei Municipal n~ 10.430/88, recomendar _a rejeição 
das contas da Administração MuQicipal, se esse des­
cumprimento _Corisübstanciasse (a} tal atentado à probi­
dade da Administração (b) comprometimentO -da guar-· 
da e legal empenho dos dinheiros publicas ou (c) des­
cumprimento d;t Lei do Orçamento. 

Nada disso ocorrendo, a recomendação de rejeição 
das contas fatalmente consubstanciará desvio de poder 
do tribunal. (p. 48) 

5. Fiiü:t.lmentc, o parecer do TC diz: ''Outro motivo 
de rejeição das contas mais especificamente do Balanço é 
a presença de números equivocil.dos nascidos da contabilização 
errada de um empréstimo por anteCipaÇão de receitã. ... "Sobre 
esta questão_os pareceres assim se manife'siam: -

PROF. ELISEO MARTINS 
"Para poder opinar sobre o caso concreto, temos 

em mãos o Diário Oficial do Município de São Paulo 
de 28-6-91, oilde o Tribunal de _Contas do Município 
faz estampar, às fls. 81, cópia do doCumento que ense­
jou a contabilização da operação de crédito realizado. 

Nele consta uma operação de crédito mediante 
colocação de Letras Financeiras do Tesouro do Muni­
cípio de São Paulo, realizada em leilão ocorrido em 
17-12-90, com prazo de 90 dias. 

Por esse documento não há_dúvida que se pode 
afirmar que esSa operação não_é de ante.cipação de 

receita, já que, pelo prazo consignado e pelo momento 
ern que foi realizada, não seria pos·s1vel assim enten­
dê-la. Pelo que consta nesse documento reproduzido, 
a contabilização estaria correta como foi feita, óu seja, 
como receita orçamentária." 

Todavia, se considerarmos ·a ocorrência de equívoco de 
alocação indevida da contabilidade, esclarece o PROF. MO­
DESTO CARV ALHOSA, em seu parecer: 

A irr~gularidade c~nsístente em contabilizar-se emprés­
timo por antecipação de receita como "receita orçamentária" 
não configuroloi ato danoso ao património público. Não há 
que cogitar aliás, _no cilso, de dã:nO" de- miitllurila espéCie ao 
patrimônio público, menos ainda de dano decorrente de atua­
ção desonesta de quem quer que seja, pressuposto necessário 
à caracterização de improbidade. (p. 42) · 

O Sr. Humberto Lucena- V. E!'~ me concede um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY :.._ Gostaria de ·conceder, 
com muita honra, ao Senador Humberto Lucena, a oportu­
nidade do seu aparte. 

_ O Sr. Humberto Lucena- Ouço com atenção o pronun­
ciamento de V. Ex~ e quero prestar-lhe solidariedade em meu 
nome e no de minha Bancada. Pelo que V. Ex~ expõe, lamenta­
velmente trata-se de uma perseguição política movida pelo 
Tribunal de Contas do Municípi.O~de São Paulo càntra a Pre­
feita Luf~a Erundina, que é, na verdade, uma personalidade 
bastante respeitada pela sua moral e política. Sei pOrque a 
conh~ço dos tempos em que viveu na Paraíba, atuou em Cam­
pina Grande, e como bem lembrou V. Ex~, pela sua de_stemida 
posição contrária ao autoritarismo, fOI, -inclusive, penaliz3.-da­
pelo regime militar. A Prefeita Luíza Erundina, pelo que 
tenho lido na imprensa, vem realizando uma administração, 
pelo menos, austera em São Paulo e náo merecia, portanto, 
esse procedimento do Tribunal de Contas de São Paulo, no 
seg_tido da rejeição das suas _cont?s. Espero que essa decisão 
rião prevaleça. Ela, aliás vai depender ainda da deliberação 
da Câmara Municipal de São Paulo, que tenho a certeza não 
vai dar guarida a um parecer eiVado de tantos vícios, como 
bem salientou V. Ex\ inclusive lendo pareceres de eminentes 
personalidades de São Paulo. Portanto, nobre Senador Eduar­
do Suplicy, vou ao encontro das suas palavras ficando na . 
expectativa de que a Câmara Municipal de São Paulo, que 
foi tão ciosa ao arguir a incohshtucionalidade desses dispo­
sitivos constifucionais_a _que se referiu V. Ex~. mais uma vez 
dê uma demonstração da sua independencia, da sua soberania, 
rec_usando esse tendencioso parecer do Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pode estar certo. nobre 
Senador Humberto Lucena, que a Prefeita Luíza Erundina 
de Sousa e todos que a respeitam, está considerando estas 
suas palavras como da maior importância, 3.inda mais falando 
em nome de liderança da Bancada do PMDB. 

Há fatores históricos nisso tudo,_ nobre Senador Hum­
berto Lucena, que tornam baStante complexa essã- diCrs-ao 
e a postura de_ alguns dos Vereadores na Câmara Municpal 
de São Paulo. Ocorreu durante os anos de 1989 e 1990 a 
abertura de Comissão Especial de Inquérito q-ue procUrou 
examinar algumas irregularidades havidas na administraÇão 
anterior. Foram objeto de julgamento no plenário da Câritara 
Municipal quatro vereadores; foram absolvidos num processo 
muito tenso. E em v_erdad_e aquele episódio gerou cons·e-qüên­
cias que acabam hoje pesando na decisão que eventualmente 
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alguns vereadores venham a tomar, e eu temo que alguns 
percam a isenção ao querer reáiizar um ato de revanche contra 
a Prefeita Lu{za Erundina de Sousa. Inclusive sou considerado 
como uma das pessoas que têm responsabilidade, porque fui 
um dos que solicitaram a abertura de Comissão Especial de 
Inquérito, diante dos indícios claros de !nad~quação na admi­
nistração-dos recursos públicos. Na ocasição, foí dado o direito 
de defesa a todos aqueles que foram objeto de inquéritos 
em especial os próprios vereadores._ Houv~ funcionát:i<?1 inclu­
sive um ex-Diretor-Uerãl que foi objeto de prisão preventiva 
decretada; ficou preso pór mais de 50 dias e até hoje se_ encon­
tra foragido, com a prisão preventiva ainda não sustada, sendo 
objeto de inquérito policial. E tudo isso faz com que tensões 
se movam e agora recaiam sobre a própria Prefeita Luíza 
Erundina. 

O Sr. Antonio Mariz- Permite~ me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY .~ Concedo o aparte ao 
nobre Senador Antônio Mariz. 

O Sr. Antonio Mariz- Senador Eduardo Suplicy, quero 
também solidarizar-me com o discurso que V. Ex• pronuncia, 
e solidarizar~ me com a Prefeita Luíza Erundina. Quem- a cO.; 
nhece, quem conhece a sua formação moral, a sUa persona~ 
lidade, a sua vida pública, não pode, evidentemente, concor~ 
dar com o parecer do Tribunal, que rejeita contas de sua 
administração. Os.TfibúD.als se valorizam ou se perdem na 
medida em que são capazes de proferir decisões justas. Deci­
são como essa, sem dúvida, atinge não a Prefiita Luíza Erun­
dina, mas o próprio TribUnal. E adrriifável que o povo de 
São Paulo a tenha elegido. Revela a altivez, a capacidade 
crítica do povo de São Paulo elegê-la. Como disse V. Ex~, 
de passagem, essa vitória implicava em derrotar três fortes 
preconceitos: Eruridina e-âo PT, Erundina é mulher, Erundina 
é nordestina. E tudo isso se somava, ~rtamente, para conter 
o ímpeto, o crescimento de sua candidatura. Por isso digo 
que é admirável a decisão do povo de São Paulo. E o que 
representou essa vitória? Uma vitória das forças populares 
organizadas no PT e aliadas ao PT. Significou, sem dúvida, 
uma vontade profunda de mudança, de transformação da ad­
ministração pública. Na medida em que acompanhamos à 
distância a ação administrativa da municipalidade de São Pau~ 
lo, nos convencemos de que estava certo o povo paulistano 
ao eleger sua prefeita, pois que as diretrizes da sua adminis­
tração são, sem dúvida, identificadas e voltadas para os inte~ 
resses populares. Por tudo isso, Senador Eduardo Supiicy, 
eu conservo a esperança de que a Câmara de Vereadores, 
senão a própria Câmara, ela também matizada pelo espírito 
ue se cometa contra Erundina uma agressão, que não é_ uma 
agressão à Prefeita de São Paulo, mas ao que de melhor existe 
na vida pública brasileira. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o apárte do 
Senador Antônio Mariz, que sendo, também, um Senador 
do Estado da Paraíba, terra natal da Prefeita Luíza Erundina 
de Sousa, soube, por seu testemunho, compreender essa situa­
ção política que ela enfrenta. Certamente, Senador Antônio 
Mariz, suas palavras significam uma-solidariedade de grande 
peso neste momento. 

Ainda hoje o Diário Popular dá informação, para nós 
reconfortante, do apoio também de membros do PSJ?B, que 
conhecem muito bem a Prefeita, e são líderes importantes 
de São Paulo. 

"Líderes tucanos dão seu apoio. 
A Prefeita Luiza Erundina não escondeu a emoção 

ontem e abraçou fortemente dois tucanos: o Deputado 
Federal José Serra-, líder da bancada na Câmara dos 
Deputados, e o Deputado Getúlio Hanashiro, líder 
do Partido na Assembléia Legislativa. Os dois políticos 
do PSDB não economizaram palavras para se solida­
rizar com .o momento político que a Prefeita vem en­
frentando sob a ameaça de ter seu mand~to cassado 
ou de se tornãr inelegível. . 

"Não há dúvida de nenhum vereador, Deputado 
estadual ou federal do PSDB quanto à honestidade 
pessoal da Prefeita'', afirmou_ Serra. Ele acrescentou 
qUe o seu Partido faz oposiç_ão ao PT, 171as isso não 
quer dizer que os tucanos ·não tenham clareza para 
separar os fatos. "A nossa oposição é sadia e se faz 
no âmbito das idéias", afirmou Serra. Hanashiro COm­
partilhou da mesma Opinião e foi maif-além. ''A pre­
feita é uma companheira de luta de muitos anos." 

O Si. Cid Sabóia de Carvalho - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muito prazer, nobre 
Senador. · 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Quero que V. Ex• leve 
à Prefeita Luiza Erundina a minha solidariedade, porque na 
verdade 1J.ma política da estirpe dela, uma pessoa d8. sua reti­
dã_o moral, e que representa tanto para o povo de São Paulo. 
não merece, evidentemente, estar entregue a uma situação 
de dúvida, a uma situação de incógnita. Sabemos e podemos 
distinguir quem são os administradores corretos, honestos, 
sabemos muito bem. A Prefeita Lufza Erundina pode ter seus 
.defeitos, pode ter suas· falhas administrativas, qualquer um 
de nós que chegue a uma prefeitura de capital há de encontrar 
mil dificuldades para gerenciar uma cidade, principalmente 
quando a cidade é São Paulo. Mas Luíza Erundina é dessas 
pessoas que têm porte moral intocáVel. Não deve haver, evi­
dentemente, contra ela isso que se insinua. Esperamos que 
não aconteça o que V. Ex~ teme. Acho que essas vinditas 
que poderiam ser tomadas contra ela, diferenças que poderiam 
gerar posiç6es inade'quadas de vereadores paulistanos, tudo 
isso é coisa da política do passado. Estamos vivendo um mo­
mento de crescimento político, crescimento dos partidos, do 
índice mqral dos integrantes das Casas populares. Presto mi~ 
nha solidariedade ao seu pronunciamento, pedindo que a leve 
à Prefeita Luíza Erundina, que tanto expressou por sua vitória 
a vontade popular na capital p,aulista. 

O S~. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte de 
V. Ex•, Senador Cid Sabóia de Carvalho, qu.e considero da 
maior "importância' também, e -creio que os vereadores do 
partido de V. Ex~, n-a Câmara Municipal de São Paulo oride 
há uma bancada importante, poderão, também levando em 
conta as palavras dos Senadores Humberto Lucena e Antônio 
.Mariz, observar esses testemunhos que aqui estão sendo colo­
cados. 

Claro que em qualquer administraÇão pode haver proble­
mas, e em dois anos e meio de mandato~ ainda no último 
domingo, O Estado de S. Paulo diz que houv~ H· problemas 
listados, em número muito menor, por exemplo, do que os 
28 detectados até agora no Governo Fernando Collor de Me­
llo, como, também, os outros 36 casos localizados na gestão 
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do ex-Governador Orestes Quércia. Ou seja, sempre ocorrem 
alguns problemas. Mas, no caso da Prefeita Luíza Erundina 
·de Sousa, entre a sua posse, em janeirO ·cte 1989, até o mês 
passado, agosto, a prefeitura demitiu 141 servidores, ao cabo 
de inquéritos admiriistrãtiv6s qüe-envolveram desde falsifica­
ções de atestados até desvio de dinheiro, e- o usOTrregular 
de carros. Trata-se de média mensal superior a da adminís­
tração anteriot, do Governo- Jânio Quadros, que governou 
a cidade durante 3 anos e pUniu 103 servidores. 

Sempre surgiu qUalquer indíciO ou Sirial de irregularidade, 
a Prefeita, imediatamente, providenciou a abertura do devido 
inquérito. A Câmara Municipal, também, abriu diversos in~ 
quérltóS,--teii.do a cooperação do Executivo para-que fossem 
apuradas as responsabilidades. 

A questão da honestidade no trato da coisa pública, para 
a Prefeita Luíza Erundina de Sousa, é algo fundamental~ algo 
em que ela não admite transigéncia, algo que SCmp-re consi­
d'erou como da maior importância, postura que _adot~rá até 
o final do seu mandato. 

Poderá até haver alguma decisão contra a Prefeita, mas 
ela tem dito, como ainda o fez, ontem, no Teatro Municipal, 
onde houve a solenidade de entrega da Carta do Idoso do 
Município, com a participação de mais de 1.500 pessoas, onde 
ela falou da dignidade_ da pessoa idosa. Tantos foram bs que 
ali compareceram que muitOs aSsistíi:'arri -do lado de fora do 
Teatro e ela ali, disse: .. Estou com o coração apertado, sem 
conseguir eliminar· a tlor profunda, pelas pressóes que venho 
sofrendo". Mas ela continua: "Ainda que- eventualmente, 
o que não acredito -venha a ser cassada, ainda ·que venha 
a ser impedida de ser eleita, por causa desse process-o, conti­
nuarei fãzendo política, ·continuarei ao lado dos «sem-terra", 
dos "sem-teto", ao lado dos que moram nas áreas·perifericas 
ou que têm dificuldade de morar, ao lado dos trabalhadores 
que desejam a realizaÇão da Reforma Agrária,'ao lado daque:... 
les que lutam pelos direitos da cidadania, ao lado dos negros, 
ao lado dos índios, ao lado das mulheres, ao lado dos_deficien­
tes, ao lado dos idosos. 

Prefeita Luíza Erundina de Sousa, tenha a certeza de 
que em todos os lugares-do Brasil existe a solidariedade daque: 
les que conhecem a sua trajetória, a sua garra e!_n defesa 
do povo brasileiro -mais humilde. 

Era o que tinha a_dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

ATA DA 100' SESSÃO, REALIZADA EM 27 DE JUNHO 
DE 1991 . .. 

(Publicada no DCN- Seção !I- de 28-6-91) 

Retificação 

À pág. n' 3842, 1' coluna, no Projeto de Lei do Senado 
n~ 250, de 1991, na sua numeração, 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 230, DE 1991 

LeiaRse: 
PROJETO DE LEI DO SEN;).DO N• ~o. DE 1991 

ATA DA 101' SESSÃO, REALIZADA EM 27 JUNHO DE 
1991 

(Publicada no DCN- Seção I!- de 28-6-91) 

Retificações 

À pág. o\' 3900, 2~ c_oluna, no Projeto d~ Lei daÇãmara 
n' 42, de 1991 (n' 1.371/88, na Casa de origem), no·art. 2', 

Onde se lê: 

Art. 1" Os medicamentos ... 

Leia-se: 

Art. 2~ Os medicamentos .... 

À pág. ri• 3933. 1' coluna, no Parecer n" 222, de 1991, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Onde se lê: 

PARECER N• 222, DE 1991 

Da Coinissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
o Projeto de Resolução n' 222, de 1991, , .. 

Leia-se: 

PARECER N• 222, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, JustíÇa e Cidadania, s.obre 
o Projeto de Resolução n" 22, de 1991, ... 

ATO DO PRESIDENTE N• 706, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentaís e.- regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2', da Lei n• 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o que consta do 
Processo n' 016.175191-3, resolve nomear HORÁCIO FRAN­
CISCO MISIEC, para exercer o cargo, em comissão, de Secre­
tário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabi­
nete do Senador Raimundo Lira. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1991. -Senador 
Ma9ro Benevides, l're_sidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 707, DE 1991 

O Presidente dO~SeD.adO -Federal, no uso das atriblliÇ_ões 
que lhe confere o Regimento Interno, e de acordo com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2,_de 1973, ~tendo em vista o que 
consta do Processo .. ~" 007.005/91.:-1, ~esolve readaptar, po_~ 
transferência; JOSE ARTUR NUNES, Técnico Legislativo, 
Área de Transportes, Classe "Especial", Padrão III, para 
a Categoria Funcional de Técnico L~_gislativo, Área de Admi­
nistração, Classe "Especial", Padrão 111, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, de acordo com o disposto no art. 
24 da Lei no SJ 12, de 1990 e no art. 426 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n' 58, de 1972. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1991. - __ Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 708, DE 1991 

O Presidente do Senado Fede_ral, no uso das atribuições 
que lhe confere o Regirriento Interno, e de acordo com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n~ 004.835/91-3, resolve readaptar, por 
transferência, JOÃO BATISTADAS CHAGAS GUERI­
NO, Técnico Legislativo, Área de Artesanato, Classe "~spe­
cial", Padrão 11, para a Categoria Funcional de Técnico LegisR 
lativo, Área de Administração, Classe "Especial", Padrão 

_ 11, do Quã.dro de Pessoal do Senado Federal~ de acOrdo com 
o disposto no art. 24 da Lei n• 8.112, de 1990e no art. 426 
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do Regulamento ~dministratívo do Sei\adO Federal, aprovado 
pela Resolução n' 58, de 1972. . -

Senado Federal, 30 de setembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 709, DE IÍJ9l 

O Presidente do Seitado Fedenil, no uso cta comPetência 
que lhe confere o art. 4~ da Resolução n9 26, -de I 991! re~olve 
designar a senhora CARMEN PERIN ÇASAGRANDE DE 
SOUZA CARNEIRO para Integrar o Conselho Curador do 
Museu Histórico do Senado Federal- MUSEN, com o fim 
de estimular o desenvolvimento e colaborar na coleta, conser~ 
vação e manutenção de objetos e documentos que ·ctevam 
constituir o seu acervo. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 710, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da competência 
que lhe confere o art~_4~ qa_g_esolução n" 26,_ de 1991, resolve 
designar a senhora RUTH MARIA HEUSI LUCENA para 
integrar o ConseTlio Curador do Museu Histórico do Senado 
Federal - MUSEN, com o fim de estimular o desenvolvi­
mento e colaborar na coleta, conservação e manutenção de 
objetos e documentos que devam constituir o seu acervo. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 711, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da competência 
que lhe confere o art. 4" da Resolução n? 26, de 1991, resolve 
designar a senhora CARLA FONSECA DE'CARLI para in­
tegrar o Conselho Curador do Museu Histórico do Senado 
Federal - MUSEN, com o fim de estimular o desenvolvi­
mento e colaborar na coleta, conservação e manutenção de 
objetos e documentos que devam constituir o seu acervo. 

;ienado Federal, 30 de setembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 712, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da competência 
que lhe confere o art. 4~ da Resolução n~ 26, de 1991, resolve 
designar a senhora IRACEMA DE ALMEIDA FREITAS 
PORTELLA para integrar o Conselho Curador do Museu 
Histórico do Senado Federal- MUSEN, com o fim de estimu­
lar o desenvolvimento c colaborar na coleta, conservação e 
manutenção de objetos e documentos que devam constituir 
o seu acervo. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 713, DE 1991 

O PreSidente do Senado Federal, no uso da competência 
que lhe confere p art. 4"' da Resolução n~ 26, de 1991, resolve 
designar a senhora ZÉLIA MARINHO LEITE CHAVES 
para integrar o Conselho Curador do Museu Histórico do 
Senado Federal- MUSEN, com o fim de estimular o desen­
volvimento e colaborar na coleta, conservação e manutenção 
de objetos e· documentos que devam constituir o ·seu acervo. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 714, DE 1991 

O Presidente do Senado Fed_eral, no uso_da competência 
que lhe confere o art. 4°da Resolução n• 26, de 1991, resolve 
designar a senhora MARIA COELI CABRAL DE ARAÚJO 
para integrar o COriselhO -curador do Museu Hi~tórico do 

--Senado Federal - MUSEN, com o fírit âe estimular o desen-
volvimento e colaborar na coleta, conservação e manutenção 
de objetos e documentos que devam constitui( o seu acervo. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal.-

ATO DO PRESIDENTE N• 715, DE 1991 

O Presidente do se"nado Federal, ~o uso da ~ompetência 
que lhe confere o art. 4~ da Resolução n" 26, de 1991, resolve 
designar a senhora JOSEFINA TOLENTINO para integrar 
o Conselho Curador do Museu Histórico do Senado Federal 
- MUSEN, com o fim de estimular o desenvolvimento e 
colaborar na coleta, conservação e manutenção de objetos 
e documentos que devam constituir o seu ace_rvo. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 716; DE.I991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da competência 
que lhe confere o art. 4~ da Resolução n9 26, de 1991, resolve 
designar a senhora IONE MARIA CARVALHO DE ME­
DEIROS para integrar o Conselho_ Curador do Museu Histó­
rico do Senado Feqeral - MUSEN, .com o fim de estimular 
o desenvolvimento e colaborar na coleta, conse·rvaçãõ e· manu­
tenção de objetos e documentos que devam constituir o seu 
acervo. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 717, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da competência 
que lhe confere o art. 49 da Resolução no 26, de 1991. resolve 
designar o senhor GUIDO FERNANDO MONDIN para inte­
grar o Conselho Curador do Museu Histórico do Senado Fede­
ral - MUSEN, com o fim de estimular o desenvolvimento 
e colaborar na coleta, conservação- e ·manutenção de objetos 
e documentos que _de"_'am constituir o seu acervo. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

EXTRATO DE CONTRATO 

_Espécie: Convênio n9 042/91. 

Contratada: Academia Brasiliense de Letras. 

Contratante: Senado Federal. 

Objeto: Edição da Revista da Academia Brasiliense de 
Letras. 

Vigência: 20-9-91 a 31-12-91 

-Signatário: Pelo Senado Federal Dr. José Passos Porto. 
Pela Contratada: Antonio Carlos Osório. 

Gerson Martins de Rezende 
Diretor da SSAl\tfP em exercício 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n• 041/91. 
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Contratada: CLEMAQ- Máquinas de Escritórios Ltda. 
Contratante: Senado Fe"deral. 

Ob~eto: Prestação d~ serviços _d_e manutenç~Q, preventiva 
e corretiva, com fornecimento.-de peças, em máquinas de es­
crever elétricas, sendo 10 IBM e 1 Olivetti, pertencentes à 
Representação do Senado Fe9eral no Rio de Janeiro. , 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta do Programa 
de Trabalho 01.001.0001.2021/0002 e Natureza- da ~Despesa 
n' 01127/4; de 26 de junho de 1991. ~ 

Empenho: Foi eniiiidà a Nota de Empenho n' 01127/4. 

Valor Contratual: Estimado em Cr$172.200,00 (cento e 
setenta e dois mil e duzentos cruzeiros). 

Vigência: 15-8-91 a: 31-12-91. 

Signatário: Pelo Senado Federal Dr. José Passos Pôrto. 
Pela Contratada:~ Cleide Maria Alves de Araújo. 

Gei'Sõn.Martins de Rezeit.de 
DiretOr da SSAMP em exercício· 

EXTRATO DE CONTRATO 
Espéeie: Contrato n' 035/91. 

Contratada: FACTA- Máquinas e Equipamentos Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços de manutenção corretiva, 

com fornecimento de peças,· para 157 máquinas de escrever 
Facit (elétricas) sendo 1 modelo 1828 e 156 modelo 8000, 
de propnedade do Senado Federal. 

_ Crédito peJo qual correrá a despesa: A cOnta do P~ogr_a~a 
de Trabalho 01.001.0001.202110002 e~NatureZa de Despesa 
n' 3490.3946/0. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho n' 00022/1. 

Valor Contratual: Estimado em Cr$430.000,00 (quatrO-
centos e trinta mil cruzeiros). 

Vigência: 4-6-91 a 31-12-91. 

Signatário: Pelo Senado Federal Dr. José Passos Porto. 
Pela Contratada: Amir Bittar Rezende. 

Gerson Martins de ReZende 
Diretor da SSAMP em exercício 


